
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÁO 

19.329.01510001-26 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

27/11/2013 

NOME EMPRESARIAL 
EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

DIVERTOTECA 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
58.11-5-00 - Edição de livros 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 
85.99.6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenciai 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV MANOEL TAVARES 

CEP 

58.401-490 
BAIRRO/DISTRITO 

ALTO BRANCO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
THULIOGUR@GMAIL.COM 

NÚMERO 
875 

COMPLEMENTO 

SALA 104 

MUNICÍPIO 

CAMPINA GRANDE 
UF 

PB 

TELEFONE 
(83) 8839-4082 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
27/11/2013 

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 13/01/2026 às 09:07:58 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
AV RIO BRANCO, 304 

CAMPINA GRANDE - PB 

83988152930 - CNPJ :08.993.917/0001-46 

www. campfnagrande. pb. gov. br 

BIC Alvará 

Inscrição: 11692339 
CGM: 2550777 

Dados Cadastrais do CGM 

Nome: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA CNPJ/CPF: 19.329.015/0001-26 

Endereço: MANOEL TAVARES, N° 875 Complemento: SALA 104 

Bairro: ALTO BRANCO Fone: /33227028 

Cidade: CAMPINA GRANDE E-mail: 
Cep: 58.401-490 

Dados Cadastrais do Alvará 

Inscrição Municipal: 11692339 

Nome: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 

Nome Completo: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 

Nome Fantasia: DIVERTOTECA 

Registro na junta: Protocolo da Junta: 
Data da Junta: Data do cadastro: 21/02/2014 

Data de início: 21/02/2014 Data de Baixa: 

l ogradouro: 3093- AVENIDA MANOEL TAVARES Número / Compl.: 875 / SALA 104 

Bairro: ALTO BRANCO Cep: 58.401-490 

Forma de Localização: ESTABELECIMENTO FIXO 

Empregados: 1 

Tempo Funcionamento: 0.00 

Controle - Protocolo: 0 - 0/2019 

Referência Anterior: 563623 

Porte: MICRO 

Area de Publicidade: 0.00 

Inscrição Estadual: 

Área: 1 

Matrícula: 

Setor Fiscal: 

Zona Fiscal: 
Tipo de Alvará: PERMANENTE 

Contador: 2421296 - LUIZ RAMOS DE FARIAS 

Atividades 

Cod. Ativ. Interna Imp. Alvará Atividade Tipo Data Inicio Data Fim Data Baixa 
721831 Sim Sim COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS P 20/03/2024 
721835 Sim Sim COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E S 21/02/2014 

ARTIGOS RECREATIVOS 
721031 Sim Sim EDICAO DE LIVROS S 21/02/2014 
721957 Sim Sim DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE 

rrcvt.,rcAMAS DE COMPUTADOR CUS T OMiZAVEiS 
S 21/02/2014 

722236 Sim Sim ATIVIDADES DE APOIO A EDUCACAO, EXCETO S 21/02/2014 
CAIXAS ESCOLARES 

722246 Sim Sim TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO S 21/02/2014 
PROFISSIONAL E GERENCIAL 

Sócios / Responsável 

CGM Nome 
2516971 EDMAR CANDEIA GURJÃO 
2556654 THULIO GURJÃO CARNEIRO 

Endereço 
NOSSA SENHORA DAS DORES 
MARIA DE LOURDES AGUIAR LOUREIRO 

Município Valor do Capital 
NATAL 25.000,00 

CAMPINA GRANDE 25.000,00 

Aidof 

NÃO POSSUI AIDOF 

Optante Simples 

Código Data Inicial Categoria Data da baixa 
7789 27/11/2013 Micro Empresa 

Motivo da baixa Observações 

Movimentações Alvará 

Movimentação 
RENOVACAO 

Data Situação Validade 
09/03/2026 Ativo 365 Dias 

Processo Login Observação 
04695102420 Protocolo 20.801/2026 

Base: campinagrande eciáadeprod 

ISSQN>Consultas>Cadastm Municipal iss2 imprimebiciss.php Emissor.: Julyanne Rodrigues De Medeiros Exerc: 2026 Data: 10-03-2026 - 12:43:37 Pág 1/2 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
AV RIO BRANCO, 304 
CAMPINA GRANDE - PB 
83988152930 - CNPJ :08.993.917/0001-46 

www. campinagrande.pb.gov.br 

BIC Alvará 
Inscrição: 11692339 
COM: 2550777 

RENOVACAO 05/03/2026 Ativo 365 Dias 04695102420 20.867/2026 
RENOVACAO 18/03/2025 Ativo 365 Dias 04695102420 Protocolo 20.065/2025 
RENOVACAO 20/03/2024 Ativo 365 Dias 02374666352 Protocolo 13.671/2024 
LIBERACAO 27/04/2016 Ativo 365 Dias dbseller ALVARA: 2245/2016 

PROTOI OCO 2241/2016 
CODIGO: QHGUG7S7FQ 

LIBERACAO 21/02/2014 Ativo 365 Dias dbseller ALVARA: 632/2014 
PROTOLOCO 366927/2014 
CODIGO: SHCOG4J9VD 

LIBERACAO 13/02/2019 Ativo 365 Dias ALVARA: 882/2019 
PROTOLOCO 857/2019 
C:ÜDIGO: JÍU14HK2CXH 

LIBERACAO 12/03/2020 Ativo 365 Dias ALVARA: 1354/2020 
PROTOLOCO 4872/2020 

LIBERACAO 25/03/2021 Ativo 365 Dias dbseller ALVARA: 2040/2021 
PROTOLOCO 36125/2020 

Histórico de Paralisações 

NAO POSSUI PARALISAÇOES 

Base: campinagrande ec dade pmd 

/SSQN>Consultas>Cadestro Municipal iss2 impnmebiciss.php Emissor: Julyanne Rodrigues De Medeiros Exerc: 2026 Data: 10-03-2026 - 12:43:37 Pág 212 



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER 
CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS 

FICHA DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

16.225.695-7 

SITUAÇÃO 

ATIVO 

08/01/2014 
Processo 16405820130 - CADASTRAMENTO 

!'Ìn~Y~i1 VV ~IY[.iV JV~.rV1L 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA 
NOME FANTASIA 

DIVERTOTECA 
CNPJ/CPF 

19.329.015/0001-26 

INSC. JUNTA COMERCIAL 

2520061914-5 
LOGRADOURO 

AV MANOEL TAVARES 

NÚMERO 

875 
COMPLEMENTO 

SALA 104 

BAIRRO 

ALTO BRANCO 
MUNICÍPIO 

CAMPINA GRANDE 

CEP 

58401-490 

ATIVIDADE ECONÔMICA 

ICMS 

4761-0/01 

DENOMINAÇÃO 

COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS 
PRINCIPAL 

4761-0/01 

DENOMINAÇÃO 

COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS 
sFri INnÁRNn 

4763-6/01 

nENOMINAÇAO 

COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 

5811-5/00 EDICAO DE LIVROS 

6202-3/00 

8550-3/02 

8599-6/04 

DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS 

ATIVIDADES DE APOIO A EDUCACAO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES 

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

NATUREZA JURIDICA 

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

COO. NATUREZA JURIDICA 

12062 
TIPO DE ESTABELECIMENTO 

MATRIZ 

TIPO DE UNIDADE 

UNIDADE PRODUTIVA 
FORMA DE ATUAÇÃO 

ESTABELECIMENTO FIXO 

REGIME DE APURAÇÃO 

NORMAL 

INÍCIO DE ATMDADE 

08/01/2014 
QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES 

THULIO GURJAO CARNEIRO 
CARGO 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 
REPARTIÇÃO FISCAL 

CAC-G R3 

CONTROLE 

202609020826203369 
DATA DE EMISSÃO 

02/09/2026 08:26:20 

AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL 

Contatos da Repartição 

CENTRO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO EM CAMPINA GRANDE 

Telefone: 33156690, 33156688 

Email: cacgr3@sefaz.pb.gov.br 

Endereço: AV FRANCISCO LOPES DE ALMEIDA, 2168 [BLOCO 3]. MALVINAS - CAMPINA GRANDE - PARAÍBA. CEP: 58432-570 



~ 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DA PARAÍBA 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA PARAÍBA 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CON 1ABILIDADE DO ES 1ADO DA 
PARAÍBA certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME  LUIZ RAMOS DE FARIAS 
REGISTRO  PB-005567/O-8 
CATEGORIA  CONTADOR 
CPF  ***.353.794-** 

A talsiticação deste documento constitui-se em crime previsto no Lódigo Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: PARAÍBA, 18/08/2026 as 10:04:37. 
Válido até: 16/11/2026. 
Código de Controle: 2424.7528.1415.7147. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPB. 



TCU 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 01/09/2026 11:07:57 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 
(`NP T: 19.329.015/0001-26 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CHIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 201.4, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTERI0 DA INFRAESTRUTVRA 
SF(RI RIA NACOPJA'._ 1 T2.a

QR-CODE _~ 

~ 

~ OBSERVACOES 

2
1

5
3

6
2

6
6

1
3

 

• 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
M1t:ISTFRI) CA INFRAFSTRUTURA 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÁNSITO 
CARTFIRA NACIONAt UI FIABIt.ITAÇÂO 

NOME 

M 

N' REGISTRO 

DOC iDENTiDADE/ÓRG EMISSORNF 

FIIL&ÇAO 
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A561HAO0OffiSAtMEME 
DEPARTAMENTO ESTADUM OR TRANSfTO 

PARAÍBA 

P 
B 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200 2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital. 

SERPRO / SENATRAN 



~ JUCEP ~ 

Governo do Estado da Paraíba 
Secret. de Estado de Turismo e do Desenvolvimento Econômico 
Junta Comercial do Estado da Paraíba R 

~;L.DL~~~J1 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - S!NREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA Protocolo: PBC2600101094 

NIRE : 25200619t45 
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

I NIRE (Sede) CNPJ ~ Data de Ato Constitutivo Inicio de Atividade 
25200619145 19.329.015.'0001-26 27,11 /2013 27/11/2013 

i 

I 

Endereço Completo 
Avenida MANOEL TAVARES, N° 875, SALA 104, ALTO BRANCO - Campina Grande/PB- CEP 58401-490 

Objeto Social 
ATIVIDADES DE APOIO A EDUCACAO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL EDICAO 
DE LIVROS DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS. 

Capital Social 
R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais) 

Capital Integ ralizado 
R$ 2.200.000.00 (dois milhões e duzentos mil reais) 

Porte 
ME (Microempresa) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 

Nome 
THULIO GURJAO CARNEIRO 

CPF/CNPJ 
014.40&694-10 

Participação no capital Espécie de sócio Administrador 
R$ 2.200.000,00 Sócio S 

Término do mandato 
Indeterminado 

Dados do Administrador 

Nome 
THULIO GURJAO CARNEIRO 

CPF Término do mandato 
014.405.694-10 Indeterminado 

Último Arquivamento 

Data 
05/02?2026 

Número 
20260101567 

Ato/eventos 
016 i 016- ATA DE REUNIAO DA DIRETORIA 

Situação 
ATIVA 
Status

SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 15/04/2026. Eis 16:24:36 (horário de Brasilia). 
Se impressa; verificar sua autenticidade no httpsahvww.redesim.pb.gov.br com o código IPUROHIO. 

Maria de Fatima Ventura Venancio 
Secretário-Geral 

i 

i 

1de1 



CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÕNEOS 

O Tribunal de Contas da União certifica, em 02/09/2026, que EDITORA E DISTRIBUIDORA 
DIVERTOTECA LTDA, CNPJ: 19.329.015/0001-26, NÃO CONSTA no cadastro de 
responsáveis declarados inidôneos para participar de licitação na Administração Pública. 

® O que significa não constar nesse cadastro? 

Significa que não há decisões do TCU que impeçam a pessoa de participar de 
licitações no âmbito da Administração Pública. 

O O cadastro não inclui: 

• Responsáveis ainda não notificados sobre a decisão; 
• Decisões ainda não transitadas em julgado; e 
• Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça. 

• • Base legal: 

Artigo 46 da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU) 

• O trânsito em julgado marca uma decisão como não mais sujeita a recursos com 
efeitos suspensivos. 

Certidão valida até 02/10/2026 
Quer confirmar os dados? Acesse nttps://certidoes.apps.tcu.gov.br
com o código WBV120260902084716 

,:cos/certidoes 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: THU LIO GUKJAO CARNEIRO 

CPF/CNPJ: 01 4.405.694-10 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NTAO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-P.I consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Emoresas In idôneas e Suspensas ICEIS) apresenta a relação de empresas epessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro .racional de Emaresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei n°12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 08:44:59 do dia 02/09/2026, com validade até o dia 02/10/2026. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: ImVS9TDT6tLGpzmYTOpZ 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVER'W PECA L'I'DA 

CPF/CNPJ: 19.329.015/0001-26 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
illantldos pela Coriegedorla-Geral da União, NAG CONSTAM tegtstlos de penalidades vigentes Üu de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-P.I consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no .Poder Executivo Federal. 

O Cadastro iVacional de Empresas Inidâneas e Suspensas (('EIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CVEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPI4!) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Publica Federal, em função de irregularidades não resolvidas eia convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 08:43:48 do dia 02/09/2026 , com validade até o dia 02/10/2026. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: 9FLjzCNUueRgJk5PlztR 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



~ 1UCEP 

Governo do Estado da Paraíba 
Secret. de Estado de Turismo e do Desenvolvimento Económico 
Junta Comercial do Estado da Paraíba 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Naciona! de Registro de Empresas Mercantis - S!NREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

f ;CaCaÉtV) 

Certificamos que a EMPRESA: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA; CNPJ: 19.329.015/0001-26 Protocolo: PBC26001 01 157 

Não consta como empresário individual, titular, sócio,administrador e/ou participa de empresa registrada nesta Junta Comercial 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 15/04/2026, às 16:25:45 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.redesim.pb.gov.br, com o código NSA7TCDS. 

II irnrniiii 
PBC26ç1a101157 

Mana de Fatima Ventura Venancio 
Secretário Geral 

t 
I 
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~~ JUCEP ~ 

Governo do Estado da Paraíba 
Secret. de Estado de Turismo e do Desenvolvimento Econômico 
Junta Comercial do Estado da Paraíba 

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR 

Fotocópia de Processo 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada i 

E 
REDESiM 

Protocolo: 
PB 026001 01183 

NIRE: CNPJ: Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada Último ArquivamentoNúmero: 
~ 25200619145 19329015000126 Data: 05/02/2026 

Arquivamentos solicitado: 

Número: Data: Ato: 

20252792750 07 08/2025 ALTERAGÂO 

Esta certidão foi emitida pela Junta Comercial em 15/04/2026. às 11:31:42 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.redesim.pb.gov.br, com o código X31 AOA15. 

Maria de Fatima Ventura Venancio 

Secretário Geral 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°03 E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA 

"EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA" 

C N PJ: 19.329.01510001-26 

THULIO GURJÃO CARNEIRO, brasileiro, natural de Campina Grande - PB, nascido em 04 
de dezembro de 1987, casado em regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador 
do CPF N°. 014.405.694-10 e Cédula de Identidade (RG) N°. 3137671 SSP/ PB, emitida em 
3110712003, residente e domiciliado na Avenida João Wallig N°. 2405, Condominio Terras 
Alphaville, Lote C1-45, Itararé, Campina Grande — PB, CEP: 58411-160; 

Único sócio componente da sociedade empresária limitada denominada "EDITORA E 
DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA", com sede naAvenidaManodTavares, N°875, Sala 104, 
Alto Branco, Campina Grande — PB, CEP N°. 58401-490, com Contrato Social arquivado na 
JUCEP — PB, sob o NIRE N° 25200619145, e inscrita no CNPJ N° 19.329.01510001-26, 
resolvem alterar e consolidar seu contrato social de acordo com a Lei 10.406 de 10/01/2002 
do Código Civil, mediante cláusulas e condições seguintes: 

DA ALTERAÇÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O Capital Social q u e é d e R $ 500.000,00 (quinhentos mii reais), 
aumentará para R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais) dividido em 2.200.000 (dois 
milhões e duzentos mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, havendo um 
aumento no valor de R$ 1.700.000,00 (hum milhão e setecentos mil reais), integralizado em 
moeda corrente e legal do País, oriundos de Reserva de Capital, neste ato e distribuldo da 
seguinte forma 

THULIO GURJAO CARNEIRO 2.200.000 Quotas R$ 2.200.000,01) 
TOTAL 2.200.000 Quotas R$ 2.200.000,0( 

CLÁUSULA SEGUNDA - Tendo em vista as modificações ora ajustadas consolida-se o contrato 

social com a seguinte redação. 

DA CONSOLIDAÇÃO 

THULIO GURJÃO CARNEIRO, brasileiro, natural de Campina Grande - PB, nascido em 04 
de dezembro de 1987, casado em regime de comunhão parcial de bens, empresário, 
portador do CPF N°. 014.405.694-10 Cédula de Identidade (RG) N°. 3137671 SSP! PB, 
emitida em 31/07/2003, residente e domiciliado na Avenida João Wafig, N° 2405, 
Condomínio Terras Alphaville, Lote C1-45, Itararé, Campina Grande — PB, CEP: 58411-
160; 
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Único sócio componente da sociedade empresária limitada denominada "EDITORA E 
DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA", com sede n a A ve n i d a Manoel Tavares, N°. 
875, Sala 104, Bairro Alto Branco, Campina Grande — PB, CEP N°. 58400-273, com Contrato 
Social arquivado na JUCEP — PB, sob o WIRE N° 25200619145 e inscrita no CNPJ N° 
19.329.015/0001-26, resolve consolidar seu contrato social de acordo com a Lei 10.406 de 
10/01/2002 do Código Civil, mediante cláusulas e condições seguintes: 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE 

CLÁUSULA PRIMEIRA -A sociedade gira sob o nome empresarial de "EDITORA DIVERTOTECA 
LTDA", e tendo como nome de fantasia: "DIVERTOTECA" com sede na Avenida Manoel Tavares 
N° 875, Sala 104, Alto Branco, Campina Grande — PB, CEP: 58401-490, podendo, todavia 
estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do território nacional ou fora dele 
mediante alteração assinada por todos os sócios. 

DO OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade tem como objeto social: as seguintes atividades: Atividades 
de apoio à educação, exceto caixas escolares; comércio varejista de livros: treinamento em 
desenvolvimento profissional e gerencial; edição de livros; desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador customizáveis; comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos. 

DO PRAZO DE DURAÇÃO 

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade iniciou suas atividades em 27/11/2013 e seu prazo de 
duração é por tempo indeterminado. 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA QUARTA - O Capital Social que é de R $ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos 
mil reais), dividido em 2.200.000 (dois milhões d duzentos mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada uma, integralizado em moeda corrente e legal do País, neste ato e distribuido da 
seguinte forma: 

THULIO GURJAO CARNEIRO 2.200.000 Quotas R$ 2.200.000,0 
TOTAL 2.200.000 Quotas R$ 2.200.000, 

DAS QUOTAS DA SOCIEDADE 

CLAUSULA QUINTA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição, se postas à venda, formalizando, se 
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. (art. 1056, art. 1.057, CC). 
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DA RESPONSABILIDADE 

CLÁUSULA SEXTA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. (art. 1.052, CC) 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA SETIMA - A administração da sociedade é exercida pelo sócio THULIO GURJÃO 
CARNEIRO com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial 
e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objetivo social, sempre de 
interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS DE PERDAS 

CLAUSULA OITAVA -Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cedendo aos sócios na proporção de 
suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. (art1.065CC) 

CLAUSULA NONA - Nos quatros meses seguintes ao termino do exercício social, os sócios 
deliberarão as contas e designarão administradores, quando for o caso. (arts.1.071 e 1.072,§ 
art ART 1.078. CC) 

DO FALECIMENTO DO SÓCIO 

CLÁUSULA DECIMA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará sua 
atividade com herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesses §3aa, 1, 
destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução, verificada em balanço especialmente 
levantado. 
Parágrafo único O mesmo procedimento será dotado em outras casos em que a sociedade se 
resolva em relação ao seu sócio. (atra 10.28 e 1.031CC). 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - O administrador THULIO GURJÃO CARNEIRO declara, sob 
as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime fahmentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações do consumo, fé pública 
ou propriedade. (art.1.011, § 1°CC). 
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DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo 
consenso dos sócios, com observância da Lei n° 10.40612002. 

DO FORO 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - As partes elegem o foro da cidade de Campina Grande — PB 
para dirimir qualquer conflito de interesses ou questões contratuais. 
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento de contrato social 
de consolidação em 01 (uma) via. 

Campina Grande — PB, 31 de julho de 2025. 

THULIO GURJAO CARNEIRO 
CPF: 014.405.694-10 
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Certificamos que o ato da empresa EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA consta assinado 
digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPFlCNPJ Nome 

01440569410 THULIO GURJAO CARNEIRO 

A~ 
~ 

JUCFP 

CERTIFICO O REGISTRO EM 07/08/2025 09:12 SOB N° 20252792750. 

PROTOCOLO: 252792750 DE 07/08/2025. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12512637874. DfPJ DA SEDE: 19329015000126. 

NIRE: 25200619145. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 31/07/2025. 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 

MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO 

SECRETÁRIA-GERAL 

www.redeaim.pb.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 
reepectivoe portaie, informando acue reepectivoa códigos de verificação. 



Editora 
LIVRO IDEAI 

ANEXO VII CARTA DE CO-RESPONSABILIDADE 
REFERENTE AO EDITAL DE PREGÃO N° 00015/2026 

A LIVRO IDEAL DISTRIBUIDORA E EDITORA DE LIVROS LTDA., pessoa jurídica de direito 
privado com sede na Av. Santos Dumont, 2044, bairro Aldeota, CEP 60.150-161, 
Fortaleza/CE inscrita no CNPJ: 09.526.765/0001-34, declara para os devidos fins que a 
empresa EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA., empresa devidamente 
constituída na junta comerciai no Estado da Paraíba, sob o registro de n° 25200619145, com 
sede na Av. Manoel Tavares, 875, Sala 104, Alto Branco, Campina Grande, Paraíba, CEP: 
58401-490, inscrita no CNPJ n° 19.329.015/0001-26 e Inscrição Estadual n° 16.225.695-7, 
está autorizada a fornecer os itens citados no Pregão n° 00015/2026, Secretaria de Educação 
do Município de Princesa Isabel, estando, portanto, em pleno exercício de seus direitos 
como fornecedora. 

~ 

Descrição dos Produtos 
Leio, Escrevo e Calculo - Língua Portuguesa 6° Ano - Aprova +. Organizadora: 
Erica Santos. Editora: Livro Ideal. ISBN: 978-85-8471-059-1 
Leio, Escrevo e Calculo - Matemática 6° Ano - Aprova +. Organizadora: Erica 
Santos. Editora: Livro Ideal. ISBN: 978-85-8471-060-7 
Leio, Escrevo e Calculo - Eu Supero Desafios 6° Ano - Aprova +. Organizadora: 
Erica Santos. Editora: Livro Ideal. ISBN: 978-65-8858-743-0 
Leio, Escrevo e Calculo - Língua Portuguesa 7° Ano - Aprova +. Organizadora: 
Erica Santos. Editora: Livro Ideal. ISBN: 978-85-8471-062-1 
Leio, Escrevo e Calculo - Matemática 7° Ano - Aprova +. Organizadora: Erica 
Santos. Editora: Livro Ideal. ISBN: 978-85-8471-063-8 
Leio, Escrevo e Calculo - Eu Supero Desafios 7° Ano - Aprova +. Organizadora: 
Erica Santos. Editora: Livro Ideal. ISBN: 978-65-8858-744-7 
Leio, Escrevo e Calculo - Língua Portuguesa 8° Ano - Aprova +. Organizadora: 
Erica Santos. Editora: Livro Ideai. ISBN: 978-85-8471-065-2 
Leio, Escrevo e Calculo - Matemática 8° Ano - Aprova +. Organizadora: Erica 
Santos. Editora: Livro Ideal. ISBN: 978-85-8471-066-9 
Leio, Escrevo e Calculo - Eu Supero Desafios 8° Ano - Aprova +. Organizadora: 
Erica Santos. Editora: Livro Ideal.ISBN: 978-65-8858-745-4 
Leio, Escrevo e Calculo - Língua Portuguesa 9° Ano - Aprova +. Organizadora: 
Erica Santos. Editora: Livro Ideal. ISBN: 978-85-8471-045-4 
Leio, Escrevo e Calculo - Matemática 9° Ano - Aprova +. Organizadora: Erica 
Santos. Editora: Livro Ideal. ISBN: 978-85-8471-046-1 

EDITORA LIVRO IDEAL 
Av. Santos Dumont, 2044 — Aldeota — Fortaleza/CE — CEP 60.150-161 

Fone: (85) 3264.5511— WhatsApp: (85) 998970.0578 
www.livroideal.com.br — livroideal@livroideal.com.br 



Editora 
LIVRO IDEAI 

f~ 

Leio, Escrevo e Calculo - Eu Supero Desafios 9° Ano - Aprova +. Organizadora: 
Erica Santos. Editora: Livro Ideal. ISBN: 978-65-8858-741-6 
Leio, Escrevo e Calculo I Aprova+ Livro do Professor: Língua Portuguesa 6° Ano -
Editora: Livro Ideal. ISBN: 978-65-88587-17-1 
Leio, Escrevo e Calculo I Aprova+ Livro do Professor: Matemática 6° Ano - Editora: 
Livro Ideal. ISBN: 978-65-88587-16-4 
Leio, Escrevo e Calculo I Aprova+ Livro do Professor: Língua Portuguesa 7° Ano -
Editora: Livro Ideal. ISBN: 978-65-88587-15-7 
Leio, Escrevo e Calculo I Aprova+ Livro do Professor: Matemática 7° Ano - Editora: 
Livro Ideal. ISBN: 978-65-88587-10-2 
Leio, Escrevo e Calculo I Aprova+ Livro do Professor: Língua Portuguesa 8° Ano -
Editora: Livro Ideal. ISBN: 978-65-88587-08-9 
Leio, Escrevo e Calculo I Aprova+ Livro do Professor: Matemática 8° Ano - Editora: 
Livro Ideal. ISBN: 978-65-88587-11-9 
Leio, Escrevo e Calculo I Aprova+ Livro do Professor: Língua Portuguesa 9° Ano -
Editora: Livro Ideal. ISBN: 978-65-88587-09-6 
Leio, Escrevo e Calculo I Aprova+ Livro do Professor: Matemática 9° Ano - Editora: 
Livro Ideal. ISBN: 978-65-88587-14-0 
Computando: Pensamento Computacional, Mundo e Cultura Digita Livro do 
Aluno: 6° Ano — Editora Livro Ideal. ISBN: 978-85-8471-121-5 

Computando: Pensamento Computacional, Mundo e Cultura Digita Livro do 
Aluno: 7° Ano — Editora Livro Ideal. ISBN: 978-85-8471-108-6 

Computando: Pensamento Computacional, Mundo e Cultura Digita Livro do 
Aluno: 8° Ano — Editora Livro Ideal. ISBN: 978-85-8471-109-3 

Computando: Pensamento Computacional, Mundo e Cultura Digita Livro do 
Aluno: 9° Ano — Editora Livro Ideal. ISBN: 978-85-8471-111-6 

Computando: Pensamento Computacional, Mundo e Cultura Digita Livro do 
Professor: 6° Ano — Editora Livro Ideal. ISBN: 978-85-8471-110-9 

Computando: Pensamento Computacional, Mundo e Cultura Digita Livro do 
Professor: 7° Ano— Editora Livro Ideal. ISBN: 978-85-8471-120-8 

Computando: Pensamento Computacional, Mundo e Cultura Digita Livro do 
Professor: 8° Ano — Editora Livro Ideal. ISBN: 978-85-8471-127-7 

Computando: Pensamento Computacional, Mundo e Cultura Digita Livro do 
Professor: 9° Ano — Editora Livro Ideal. ISBN: 978-85-8471-129-1 

EDITORA LIVRO IDEAL 
Av. Santos Dumont, 2044 — Aldeota — Fortaleza/CE — CEP 60.150-161 

Fone: (85) 3264.5511— WhatsApp: (85) 998970.0578 
www.livroideal.com.br — livroideal@livroideal.com.br 



Editora 

LIVRO IDEAI 

Declaramos para os devidos fins, que nos co-responsabilizamos a fornecer os materiais de 
acordo com as especificações e quantitativos solicitados no edital acima citado, caso a 
empresa EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA. seja a vencedora do referido 
Pregão. 

Fortaleza, 09 de Setembro de 2026. 

Assinado de forma digital por RAIMUNDO 
RAIMUNDO ODECIO DE MENEZES oDEclo DE MENEZES TOMAz 

TOMAZ FILHO:63375826320 FILHO:63375826320 
Dados: 2026.09.0916:38:19 -0300' 

LIVRO IDEAL DISTRIBUIDORA E EDITORA DE LIVROS LTDA. 
Raimundo Odécio de Menezes Tomaz Filho 

Diretor Comercial 

EDITORA LIVRO IDEAL 

Av. Santos Dumont, 2044 — Aldeota — Fortaleza/CE — CEP 60.150-161 
Fone: (85) 3264.5511— WhatsApp: (85) 998970.0578 

www.livroideal.com.br — livroideal@livroideal.com.br 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 

ALVARÁ 
LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

ENQUANTO ATENDER AS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

CONCEDIDO AO CONTRIBUINTE: 

Inscrição: 11692339 I CMC: 563623 N° do CGM: 2550777 
Nome Completo: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA F'_ :tom

Nome Fantasia: DIVERTOTECA I '3 

CNPJ / CPF: 19.329.015/0001-26 Grupo: 2 1

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO: 

Endereço: 

Complemento: 

Data de Abertura: 

AVENIDA MANOEL TAVARES Numero: 

w 

N 

rnw 

U 
u~ 
0 

SALA 104 U 

21/02/2014 

Bairro: 

Data de Validade: 09/03/2027 

875 

ALTO BRANCO 

CÓDIGO ATIVIDADE/ATIVIDADE PRINCIPAL 

721831 Comércio varejista de livros 

CÓDIGO ATIVIDADE /ATIVIDADE SECUNDARIAS 

w 
m 
N 

w 

721835 Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos Ú 

721031 Edição de livros 
+n 

721957 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
U 

722236 

722246 

Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 

Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

m > ~ ~ 
E 

Campina Grande, 9 de Março de 2026. 
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• Alteração do endereço, atividade, razão ou denominação social comunicar à Secretaria no prazo de 30 dias; 
• Verifique a autenticidade dos dados do alvará fazendo a leitura do QR-Code, exibido na parte superior deste, em um aplicativo á 

leitor via celular; 
• Manter em local visível; y 
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VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 5C85-E955-8471-24BE 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

~/ ALDENI DINIZ DE ARAUJO (CPF 049.XX)OX(X-13) em 09/03/2026 10:52:47 GMT-03:00 
Papel: Parte 

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1 Doc (Assinatura 1 Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

https://campinagrande.l doc.com.br/verificacao/5C85-E955-8471-24BE 



REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nª 00015/2026 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL - PB. 

PROPONENTE: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA 
CN PJ : 19.329.015/0001-26 

DECLARAÇÃO QUE A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas intralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

Campina Grande - PB, 01 de Setembro de 2026. 

THULIO GURJAO Assinado de forma digital por 

CARNEIRO:0144056941 THULIOGURJAO 
CARNEIRO01440569410 

0 Dados: 2026.09.01 10:48:52 -0300' 

THULIO GURJÃO CARNEIRO 
CPF:014.405.694-10 

,, , (83)98839-4082 
Av.NarloelTavares,875.AttoBrarlc-Canpna Gra1x-PB 

„~~ afP:58am-490 



REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00015/2026 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL - PB. 

PROPONENTE: EDITORA É DI51 Fìi13UIDC0RA DIVÉRTOTECA LIDA 
CN PJ: 19.329.015/0001-26 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DO LIMITE DE CONTRATAÇÃO COM L1 A1111!lINIÇTR/l,7ÃQ PÚBLICA 

0 proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não 
ceiebr ou elidir d os com a Admir►istr ação rubrica cujos valores somados exir apuierri á receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 42, §§ 22 e 
32, da Lei 14.133/21. 

Campina Grande - PB, 31 de Agosto de 2026. 

TH U LIO G U RJ AO Assinado de forma digital por 

CARNEIRO:01440569 THULIOGURJAO 
CARNEIRO:01440569410 

410  Dados: 2026.08.31 16:05:18-0300' 

THULIO GURJÃO CARNEIRO 
CPF:014.405.694-10 

Av.Manoel nco CampirlaGrarde-PB 

CEP:58401 -4g0 



REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00015/2026 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL - PB. 

PROPONENTE: EDI FORA E DI5"( RIBUIDORA DIVËRTOÌ ECA Ll DA 
C N PJ : 19.329.015/0001-26 

DECLARAÇÃO DE tinn U ITIL!ZAR TRABALHO DEGRADANTE OU FnRÇAnn 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia 

produtiva, nos termos do Art. 12, Incisos III e IV, e do Art. 52, Inciso III, da Constituição Federal, 

I II Ì Cauu CACLUL N 5 
.~ a_ s. L..JL , .1 .., 1., s ` .... fúï~âúú. C ~ aIIUU U OUC3II IU UC I QUOIILC UU 

Campina Grande - PB, 31 de Agosto de 2026. 

THU LIO GU RJAO Assinado de forma digital 
por THULIO GURJAO 

CARNEIRO:0144 CARNEIRO:01440569410 

0569410 
Dados: 2026.08.31 16:04:34 
-0300' 

THULIO GURJÃO CARNEIRO 
CPF:014.405.694-10 

(83)98839-4082 
Av, noel Tavares, 875, AltoBrar r. _c,CanpraGlarxle-PB 
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REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00015/2026 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL - PB. 

PROPONENTE: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA 
CN PJ: 19.329.015/0001-26 

DECLARAÇÃO DE NÃO POSSU iIR NO QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR DA ATIVA DO nRGÃO 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro 
societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da 

Municipal de Princesa Isabel, como também em nenhum outro orgao ou entidade a 
ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou 
societárias. 

Campina Grande - PB, 31 de Agosto de 2026. 

THU LIO GU RJAO Assinado de forma digital 
por THULIO GURJAO 
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THULIO GURJÃO CARNEIRO 
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REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 00015/2026 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL - PB. 

PROPONENTE: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA 
CN P1: 19.329.015/0001-26 

DECLARAÇAO DE NAO EMPREGAR MENOR 

0 proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

na forma da legislação vígente; em acatamento às disposições do Art. 7, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

Campina Grande - PB, 01 de Setembro de 2026. 

TH U LIO G U RJAO Assinado deforma digital por 
THULIO GURJAO 

CARNEIRO:01440 CARNEIRn:01440569410 
Dados: 2026.09.01 10:48:03 

569410 -0300 

THULIO GURJÃO CARNEIRO 

CPF:014.405.694-10 

x (83)98839-4082 
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REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N2 00015/2026 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL - PB. 

PROPONENTE: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA 
CN PJ: 19.329.015/0001-26 

ncr•e AQArãn nc Il1~~YIcTIQ ~ATn Irt!~ucniTnin ...~..,~..... . Y, .... .._ ..."........ . , .... ..... ...... . . . .. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data 

tato impeditivo rio que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando 

ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 

Campina Grande - PB, 31 de Agosto de 2026. 

TH U LIO GU RJAO Assinado de forma digital por 
THULIO GURJAO 
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REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00015/2026 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL - PB. 

PROPONENTE: EDITORA É DISTRIBUIDORA DiVERTOTECA LIDA 

CN PJ: 19.329.015/0001-26 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RESERVA DE CARGO PARA DEFICIENTE E DE ACESSIBILIDADE 

O proponente acima qualïticado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento 

da reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade 

nrn~rict~c 

Campina Grande - PB, 31 de _Agosto de 2026. 

TH U L! O G U RJAO Assinado de forma digital por 
THULIO GURJAO 

CARNEIRO:01440556 GARNEIRO:01440569410 
Dados: 2026.08.31 14:46:05 

9410 03'00 

THULIO GURJÃO CARNEIRO 
CPF:014.405.694-10 

Av.MarloelTavarns,875, AltoBranco-CarrpinaGrarlde-P6 
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REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00015/2026 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL - PB. 

PROPONENTE: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVER`iOTECA LIDA 

CN PJ: 19.329.015/0001-26 

• 

• 

DECLARAÇÃO nF CIÊNCIA  DOS TGRhACiS DO EDITAL 

0 proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com 

as condições contidas no Edital e seus anexos. 

Campina Grande - PB, 31 de Agosto de 2026. 

TH U LIO GU RJAQ Assinado de forma digital 
por THULIO GURJAO 

CARN EIRO:01 44 CARNEIRO:01440569410 
Dados: 2026.08.31 14:45:33 

0569410 -0300' 

THULIO GURJÃO CARNEIRO 
CPF:014.405.694-10 

Av.itAa3xxt T~ rarti,.875. Al Can Grande-PB 

{ ~ CEP:58401-49t? 



CAIXA 
CAIXA ; CONC''.1 .:'~ FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 19.329.015/0001-26 
Razão 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA social: 
Endereço; AV MANOEL TAVARES 875 SnLA iv~/ n~l v vi~ A ir / CAMPINA GRANDE 

/ PB / 58401-490 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empreempresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o sa 1 1 1 J W acima / 1 LA identificada I I L 1 1 1 V V L.1 encontra - se ~. V 1/ L I V J ~.. \.. 1 1 1 situação LI V 1.1 V 1 `~J U. t.l 1 perante Li 1 ~. 

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTSdecorrentes L. 11 ~r1 1LL.J v4J obrigações y ~rJ com 

Validade: 02/09/2026 a 01/10/2026 

Certificação Número: 2026090209062207768518 

Informação obtida em 02/09/2026 09:06:13 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 19.329.015/0001-26 

Certidão n°: 54635583/2026 

Expedição: 15/06/2026, às 08:32:56 

Validade: 12/12/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 19.329.015/0001-26, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CERTIDÃO NEGATIVA PARA COM A 
FAZENDA MUNICIPAL 

Identificação do Contribuinte 

CGM: 2550777 

Nome: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 

CNPJ/CPF: 19329015000126 

Endereço: MANOEL TAVARES, 875, SALA 104 

Bairro: ALTO BRANCO 

CEP: 58401490 

Cidade: CAMPINA GRANDE/PB 

Certificamos para os devidos fins, que até a presente data, não consta em nossos arquivos, crédito 

tributários vencidos para com a Fazenda Municipal, de responsabilidade do contribuinte acima mencionado, 

ficando ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar qualquer débito que venha a ser apurado em 

levantamento posterior. 

Certidão expedida com base na Lei Complementar 116 de 14 de dezembro de 2016 (Código 

Tributário Municipal). combínado com o art. 205 , da Lei n° 5.172, de 25.10.1966 (Código Tributário 

Nacional). 

VALIDA POR 90 DIAS 

Campina Grande, 2 de Setembro de 2026 

Observações: 850702026 

Código de verificação: [53410120906202641000719399808052650] 

Para validar o documento da Certidão deve acessar site: https://ecidadeonline.campinagrande.pb.gov.br/ 

Base campinagrande_ecndadcJrod 
Emissor: 71315218410 Da[a ' Hora. (12'09/2026 10:14:35 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: EDITORA E~_P_.!STRlF3!!lDnRA nlVFRTnTErA LT[aA 
CNPJ: 19.329.015/0001-26 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Naninna! (P( FN) 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:29:31 do dia 15/06/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/12/2026. 
Código de controle da certidão: EOF3.39E3.7A72.A957 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
.y 

FALÊNCIA I RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distnbuiçao de leitos de falencia e recuperaçao 
ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 
contra: 

CN PJ : 19.329.015/0001-26 

Razão Social: EDITORA E DISTRIBUIDORA D!VERTOTECA L TDA 

Nome Fantasia: DIVERTOTECA 

Certidão emitida às 11:47 de 04/09/2026. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 
código de validação: USig.5Lb7. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

EXECUÇÃO FISCAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distnbuiçao de feitos de execuçao fiscal ativos 

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CNPJ: 19.329.015/0001-26 

Razao Social: EDITORA E DISTRIBUIDORA KII3UIDÚRA DIVE ht Ì Ol ECA L Ï ÜA 

Nome Fantasia: DIVERTOTECA 

Certidão emitida às 11:50 de 04/09/2026. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1 G, SISCOM. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http:/1app.tjpb.jus.brlcerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: zr+Ur21G. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CODIGO: 90AA.7A58.F612.A836 

Nome Empresarial: 
EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA 

Emitida no dia 12/08/2026 às 10:04:04 

Endereço: Número: Complemento: 
MANUEL TAVARES 
Bairro: Município: 

875 SALA 104 
CEP: 

ALTO BRANCO 
Inscr. Estadual: 

CAMPINA GRANDE 
Situação Cadastral: CNPJ/CPF: 

58401-490 

16.225.695-7 ATIVO 19.329.015/0001-26 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Valida, Certidão de Débito ria 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

Gertidáo de Débito emitida via 'Internet'. 
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SOCIEDADE LIMITADA 

CONTATO DE CONSTITUICÃO DE "TE COMERCIO DE A41MEt , tiW~ 

1. THUUO GURJÃO CARNEIRO, brasi1ei-o. natural de Campina Grande - P8, 
nascido em 04 de dezembro de 1987, sotteko, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG N°. 3.137.671 SSP / PB. CPF (M9 N°. 014.403.69410, residente e 
domiciliado na Rua Arnenaido Plmentet. N°. 91, Presidente Médlici, na cidade 
de Campina Grande - PB, CEP N°. 58417-583. 

2 M AR CANDEIA GURJÁO, brasileiro, natural de Campina Grande - PB, nascido 
em 04 de fevereiro de 1974, casado em regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, portador da Cédula de identidade RG N°. 1.480.8102° via - SSP / 
PB. CPF (MF) N°. 884.642454-91, residente e domiciliado na Rua Gustavo Teixeira 
Vfarim, N°. 80, Cosa "A", Bodocongó, na cidade de Campina Grande - PB, 
C& N°. 58430-350. Constituem uma sociedade limitada, mediante as seguintes 
dáus 4as: 

pr R4 CLAUSULA; 
A s idade gfrará sob a denominação social de "TE COMÉRCIO DE AUMENTOS 
LTDA', tendo como titulo de estabelecimento: "TARTARUGA BURGUER". 

EGUNDkC1.AUSULA: 
A sociedade terá sua sede na Rua Siqueira Campos, N°. 250, Prata. Campina 

- Grande - P8. CEP N°. 58400-525, podendo mudar-se, bem como, abrir fluais, 
agenaos ou sucurscss em todo território nacional, sendo seu tempo de duração 
por prazo indeterminado, e o início de atividade, quando da assinatura do 
presente instrumento. 

ACEIRA CLAUSULA: 
O objetivo da sociedade será: lanchonete, cosa de chá, sucos e similares; 
restaurante e similares; bar especializado em servir bebidas; cantinas -- serviços de 
allm~taç o privativos. 

QUARTA LAUSULA 
O capitol Social será de R$-50.000,00 (cinquenta nail reais), totoimente 
integralizado neste ato, em meda corrente vigente no país, dividido em 50.000 
(cinquenta nom) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real), e distribuídas entre 
os sócios da sesjuinte forma: 

Sócias Quotas Malar; *S Percentual 
ThULlO at3RJÃ0 CARNEIRO 35.000 3S:(i1D4 O0 ' 70°,6 
?~E3MA#t CArü3ElA GURJÁa 15.a0Õ 15.000~00_ 30% 1

SO;flE>000. 100% iOtAAb 50.000 

~ 



t 

A.responsabtttade de coda sócio é restrita ao valor de suco qúóiás 
respondem soildariamentepelo integralixação do;capital servi, 

r-

SSlExlra cl.A~: 
administração da sociedade será exercida pelo s6clo THULIO GURIAO 

CARNEIRO, que assinará pela Empresa isol amente, e que se zumbira de 
todos as operações e representações do soc3edode, ativa e passivo, judicial e 
extrajudicialmente. 

EflNIA C#,AUSfttA: 
(a sócíg..odministrQdor terá o dietfo a retirar; mensalmente ur»g importância a 
f#iulo.de pró-labora•. Que sero levada  débito do conta de Despesas G+er4tis ate o 

gticjº:pe#a legislação do Imposto de Rendas 

vc1w+caAuS 4 

i~[irA C1AtSULAti 
vedado ca qualquer dos sócios, utilizarem-se da denørr**çõra sp,.~l, ,a9slrrt 

: aqmO em ncme• do sociedade, prestar fl tnças, catüçcïes, àfvgis, ent#ossas ou 
:outras garantias de favor, ainda que deles resultem . compromissos par© . . . . , 
socaedade. ou coloque em cisco o seu patnrnônso. 

Y . ,$Q~lA CLAUSULA; 
:O sócio que por qualquer mc)iivo desejar retirar-se da sociedade deVeró.. _ 
comunicar tail deliberação por esçijto, no pram rrk6ro de 60 ( sess~nta d1a* 

A nenhum dos só s será ..nctr, ceder; an ferir ou oner r . ou
qualquer forma de ratho as suas cotas de capital no sociedade <ue são 
indMduas e lrtid'4siveis, não podendo ser cedidas ou tcansfend©s, no toda ou em: 
paste pare pessoas estranhas o r;«- dader sem aF peenlssõo antecipada e pcw : 

ecritQ ç,#e outro sócio, que teró sempre a pre#erencanaroquisção das rnesnos,:: 

MEIR&LAUWLA. 
Os sód estipulam que ocorrendo o falecimento rim'qualquer um dos sócios. o 
sociedade continuará com o remanescente e os herdeiros do pré-modo, não 
sofcOndo assim, solução de continuidade. Ern caso de re*óda %solvência ou 
declaração de interdição, a saciedade não se dissolverá desde que pitava 
uitaneamente qualquer dos eventos, a adm issão de um novo sócio, 
procedendo-se de imediato a um balanço especial pari apuração dos teveres 
e fi tos, e pagar o quem de direito em moeda corrente do país, em 10 
;pestações mensais iguais e sucessrvOL vertendo-se a pnmeta após 120 (cens e 

da data do balanço .lspeciaI. 



Di1MA S€GUNDA CLÁUSULA: 
As divergências dos sócias ou de seus herdeiros, bem como os casos omissos do 
presente contrato quando não resolvidos amigavelmente, serão dísdpllnados por 
meio de arbifagem de conformidade corn a legislação em vigor. 

D C1MA TERCHRA CL AUSU1.A 
Os s&los elegem o foro da cidade de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
como competente para dídnnlr as questões, por ventura surgida e oriunda deste 
contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Q ,QUARTA C1 &J ULA 
O odmInistrador 1HUL1O GURJÃO CARNEIRO, declara, sob as penas da Lei, de que 
não estõ impedido de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, 
ou em virtude de condenação crimird, ou por se encontrar sob efeitos dela, a 
peno que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 
crime fomentar. de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé púbica, ou a 
propriedade. (art. 1.011 §1°, CC/2002) 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente Instrumento de 
contrato em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, para todos os efeitos legais. 

Campina Grande - PB, 12 de novembro de 2013_ 

THUUO GURJAO CARNEIRO 

~ Gd 
EDMAR CANDHA GURJÃO 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°01 E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA 
"TE COMERCIO DE ALIMENTOS LIDA" 

THUUO GURJAO CARNEIRO, brasileiro, natural de Campina Grande - PB, nascido 
em 04 de dezembro de 1987, solteiro, empresáno, portador do CPF N°. 
014.405.694-10 e Cédula de Identidade (RG) N°. 3137671 SSP/ PB, residente e 
domiciliado na Rua Amenaide Pimentel N°. 91, Bairro Presidente Média, Campina 
Grande — PB, CEP: 58417-583; 

EDMAR CANDEIA GURJAO, brasileiro, natural de Campina Grande — PB, nascido 
em 04 de fevereiro de 1974, casado em regime de comunhão parcial de bens, 
empresaria, portador do CPF N°. 884.842A54-91 Carteira de Identidade (RG) N° 
148oB10-2' via SSP ! PB, residente e domiciliado na Rua Gustavo Teixeira Vilarim, 
N°. 80, casa "A", Bairro Bodocongó, Campina Grande— PB, CEP; 58430-350. 

Unteos sócios componentes da sociedade empresária limitada denominada "TE 
COMERCIO DE AUMENTOS LTDA', com sede na Rua Siqueira Campos N°. 250, 
Bairro Prata, Campina Grande PB, CEP N°. 58400-525, com Contrato Social 
arquivado na JULEP PB, sob o NIRE N° 25200619145 e inscrita no CNPJ N° 
19.329.01510001-26, resolvem alterar e consolidar seu contrato social de acordo com 
a Let 10.406 de 10!01!2002 do Código Civil, mediante cláusula e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Resolvem alterar o endereço da sociedade para a Rua Miguel 
Couta, N° 362, Loja, Térreo, Centro, na cidade de Campina Grande — PB, CEP: 58400-
273. 

CLAUSULA SEGUNDA - ingressa na sociedade o Sr. JOSÉ DO PATROCIN IO 
CARNEIRO, brasileiro, natural de Cabaceiras — PB, nascemo em 30 de abril 
de 1947, casado em regime de comunhão de bens, empresário, portador do 
CPF N°. 022.989.294-91 e Carteira Nacional de Habibtação (CNH) N°. 02273126009 
DETRAN I PB, residente e domiciliado na Rua Amenaide Pimentel N°. 91, Bairro 
Presidente Médici, Campina Grande — PB, CEP N°. 58417-583 com uma quota de 
capital no valor de R$ 15.000,00 (qLuinze mil reais), cedida e bairsienda das quotas 
do sócio EDMAR CANDEIA GURJAO, acima;quahficadº, que neste ocasião se retira 
da socledaøe dando plena e rasa quitação de seus haveres a sociedade 

CLÁUSULA TERCEIRA - O Capital Social permanece inalterado no valor .de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), distribuldo entre os sócios da seguinte forma; 

THULIO GURJAO CARNEIRO 35:000 Quotas 
OSE DO PATROCINIO CARNEIRO 15.000 Quotas 

50.000 Quotas 

R$ 35.000,00 
R$ 15-000,004
R$ 50.000,00 TOTAL 

! I ~ 

JuG'ttfP  . 

CERTIFICO O REGISTRO BM 06/11/2019 16:28 SOS N° 20190700955. 
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CLAUSULA QUARTA - Tendo em vista as modificações ora ajustarias consolida-se o 
contrato saciai com a seguinte redação. 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial de "TE COMEORCIO 
DE AUMENTOS LTDA", e'tendo como nome de fantasia: "TARTARUGA BURGUER" com 
sede na Rua Miguel Couto N° 362, Loja, Térreo, Centro, Campina Grande — PB, CEP: 
58440-273, podendo, todavia estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto 
do território nacional ou fora dele mediante alteração assinada por todos os sócios. 

DO OBJETO SOCIAL 

~ 

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade tem como objeto social: as seguintes atividades: 
Lanchonete, casa de chá, sucos e similares; restaurante e similares; bar especializado em 
setor bebidas cantinas - serviços de alimentação privativos. 

DO PRAZO DE DURAÇÃO

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade iniciou suas atividades em 27/11/2013 e 
de. duração é por tempo indeterminado. 

DO CAPITAL SOCIAL 

u prazo 

CLÁUSULA QUARTA - O Capital Social no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
dividido em 50`000 (cinquenta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada, 
totalmente integraiizado em moeda corrente e legal do pais fia distnbuldo entre os sócio 
da seguinte forma, 

THULIO GURJÃO CARNEIRO 
JOSE DO PATROCINIO CARNEIRO 
TOTAL 

35;000 Quotas~ 
15.000 Quotas 
50.000 Quotas 

DAS QUOTAS DA SOCIEDADE 

R$ 15.000,00 
R$ 50.000,00 

CLÁUSULA QUINTA - As quotas são indivisível e não poderão ser cedidas ou transferidas 
a lameiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade 
de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição, se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente: (art. 1056, art. 
1.057, CC). 

CERTIFICO O REGISTRO EM 06/11/2019 16:28 SOH N° 20190700955. 
PROTOCOLO: 190700955 D8 04/11/2019. CÓDIGO DE VERIPICAÇÁO: 
11905146798. RIRE: 25200619145. 
TE COMaRCIO DE ALIMENTOS LTDA 

Jticlrp 

Marie de Pdtima Venture Venáncio 
SECRETÁRIA-GERAL 

JOÁO PESSOA, 06/11/2019 
www.redecim.pb.gov. br 
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DA RESPONSABILIDADE 

CLÁUSULA. SEXTA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos: respondem solidariamente pela integralzaçéo do capital social. (art. 1.052, CC) 

DA ADMINI5TRAÇAO 

CLÁUSULA SETIMA - A administração da sociedade é exercida pelo sócio THUUO 
GUR-1AO CARNEIRO com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na 
sociedade, Judicial e extrejudidalmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no 
obJettvo social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, 
vedas no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotstas ou de terceiros. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS DE PERDAS 

CLÁUSULA ORAVA - Ao termino de cada exercido social, em 31 de dezembro, o 
adminstrador prestará cantas justificadas de sua administração, procedendo á elaboração 
lar InvenUldo, do balanço patrimonial e do babnço de resultado económico, cedendo aos 
sócios na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. (art1065CC) 

CLAUSULA NONA - Nos quatros meses seguintes ao termino do exercido social, os 
s&S de$beraito aso ntas e desígnarão administradores, quando for o caso. (arts l.071 
e 1.072,6 rsmtnirr 10* x) 

DO FALECIMENTO DO SÓCIO 

CLAUSULA DECIMA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará 
sua atividade corn herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesses 
? aa. 1, destes ou dos lodos remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução, verificada 
em balanço especialmente levantado. 
Pa ïfo único: O mesmo procedimento seth dotado em outras casos em que a 
sociedade se resolva em relação ao seu sócio. (atra 1028 e 1.031 CC)L 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA C administrador THULIO GURJÃG CARNEIRO 
declara, sob as penas da te4 que não está impedido de exercer a administração da 
sociedade; por lei especial ou em virtude de condenação CTIminai, ou por se encotitrar sob 
efeitos dela, a pena que vede, aindaque temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por crime failmentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a 
economia popular, contra o sisterrm financeiro nacional, entra norma de defesa da 
concorrência, contra as relações do consumo, fé pública ou propriedade. (art.1.011, § 

~ 

JuCriP 
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:._, bÕS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - Os casos omissos no presente contrato serão 
resolvidos pelo consenso dos sócios, com observãncia da Lei n° 10.40612002. 

DO FORO 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - As partes elegem o foro da cidade de Campina 
Grande — PB para dirimir qualquer conflito de interesses ou questôes contratuais. 
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento de contrato 
social de consolidação em 01 (uma) via 

~ 

~ 

EDMAR CANDEIA GURJAÕ 
CPF N°. 884.842.454-91 

Campina Grande— P8.30 de outubro de 2019 

i 

JucaP 

THULI ' CARNEIRO 
CPF tV i14.405.ê94-10 ~.,. 

  I'~~.--•- < ~ 
J !` DO PATROCINIO CARNEIRO 

CPF N°. 022.989.294-91 

ERTIPICO O REGISTRO EM 06/11/2019 16:29 SOS N" 20190700955. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°02 E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA 

"TE COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA" 

THULIO GURJÃO CARNEIRO, brasileiro, natural de Campina Grande - PB, nascido em 04 
de dezembro de 1987, solteiro, empresário, portador do CPF N°. 014.405.694-10 e Cédula 
de Identidade (RG) N°. 3137671 SSP/ PB, residente e domiciliado na Rua Amenaide 
Pimentel N°. 91, Bairro Presidente Médici, Campina Grande — PB, CEP: 58417-583; 

JOSÉ DO PATROCINIO CARNEIRO, brasileiro, natural de Cabaceiras — PB, 
nascido em 30 de abril de 1947, casado em regime de comunhão de bens, 
empresário, portador do CPF N°. 022.989.294-91 e Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH) N°. 02273126009 DETRAN / PB, residente e domiciliado na Rua Amenaide Pimentel 
N°. 91, Bairro Presidente Médici, Campina Grande — PB, CEP N°. 58417-583. Neste ato 
representado pelo seu inventarìante THIAGO GURJAO CARNEIRO, brasileiro, natural de 
Campina Grande — PB, nascido em 08 de outubro de 1986, casado em regime de comunhão 
parcial de bens, advogado, portador do CPF N°. 061.359.374-05 e Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH) N°. 03462765119 DETRAN / PB, residente e domiciliado na Rua das 
Jabuticabeiras, N°. 1100, quadra H, Lote 46, Condomínio Monteville, Serrotão, Campina 
Grande — PB, CEP N°. 58434-630. 

Unicos sócios componentes da sociedade empresária limitada denominada "TE 
COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA", com sede na Rua Miguel Couto N°. 362, Loja Terréo, 
Bairro Centro, Campina Grande — PB, CEP N°. 58400-273, com Contrato Social arquivado na 
JUCEP — PB, sob o NIRE N° 25200619145 e inscrita no CNPJ N° 19.329.015/0001-26, 
resolvem alterar e consolidar seu contrato social de acordo com a Lei 10.406 de 10/01/2002 
do Código Civil, mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — a sociedade mudará seu nome empresarial para: EDITORA E 
DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA. 

CLÁUSULA SEGUDA - Resolvem alterar o endereço da sociedade para a Avenida Manoel 
Tavares, N°875, Sala 104, Alto Branco, na cidade de Campina Grande — PB, CEP: 58401-490. 

CLÁUSULA TERCEIRA — A sociedade mudará seu objeto social para as seguintes atividades: 
Atividades de apoio á educação, exceto caixas escolares; comércio varejista de livros: 
treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; edição de livros; desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador customizáveis; comércio varejista de brinquedos e 
artigos recreativos. 

CLÁUSULA QUARTA — Retira-se da sociedade por óbito, dando plena e rasa quitação dos 
seus haveres o sócio JOSÉ DO PATRICINIO CARNEIRO, sendo transferido o total de suas 
quotas de capital no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), para o sócio THULIO GURJAO 
CARNEIRO. 

CLÁUSULA QUINTA - O Capital Social que é de R $ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
aumentará para R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) dividido em 500.000 (quinhentos mil) 
quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, havendo um aumento no valor de R$ 
450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), integralizado em moeda corrente e legal do 
País, neste ato e distribuído da seguinte forma: 

THULIO GURJAO CARNEIRO 500.000 Quotas R$ 500.000,00' 
TOTAL 500.000 Quotas R$ 500.000,00 
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CLÁUSULA SEXTA - Tendo em vista as modificações ora ajustadas consolida-se o contrato 
social com a seguinte redação. 

THULIO GURJÃO CARNEIRO, brasileiro, natural de Campina Grande - PB, nascido em 
04 de dezembro de 1987, casado, empresário, portador do CPF N°. 014.405.69410 
Cédula de Identidade (RG) N°. 3137671 SSP/ PB, residente e domiciliado na Rua Maria 
Lourdes Aguiar Loureiro, N°. 393, Apto. 307, Catolé, Campina Grande — PB, CEP: 58410-488; 

Único sócio componente da sociedade empresária limitada denominada "EDITORA E 
DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA", com sede na Avenida Manoel Tavares, N°. 
875, Sala 104, Bairro Alto Branco, Campina Grande — PB, CEP N°. 58400-273, com Contrato 
Social arquivado na JUCEP — PB, sob o NIRE N° 25200619145 e inscrita no CNPJ N° 
19.329.015/0001-26, resolve consolidar seu contrato social de acordo com a Lei 10.406 de 
10/01/2002 do Código Civil, mediante cláusulas e condições seguintes: 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial de "EDITORA 
DIVERTOTECA LTDA", e tendo como nome de fantasia: "DIVERTOTECA" com sede na 
Avenida Manoel Tavares N° 875, Sala 104, Alto Branco, Campina Grande — PB, CEP: 58401-490, 
podendo, todavia estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do território 
nacional ou fora dele mediante alteração assinada por todos os sócios. 

DO OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade tem como objeto social: as seguintes atividades: 
Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares; comércio varejista de livros: 
treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; edição de livros; desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador customizáveis; comércio varejista de brinquedos e 
artigos recreativos. 

DO PRAZO DE DURAÇÃO 

4 CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade iniciou suas atividades em 27/11/2013 e seu prazo de 
duração é por tempo indeterminado. 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA QUARTA - O Capital Social que é de R $ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
aumentará para R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) dividido em 500.000 (quinhentos mil) 
quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, havendo um aumento no valor de R$ 
450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), integralizado em moeda corrente e legal do 
Pals, neste ato e distribuído da seguinte forma: 

THULIO GURJAO CARNEIRO 500.000 Quotas R$ 500.000,00 
TOTAL 500.000 Quotas R$ 500.000,00 
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DAS QUOTAS DA SOCIEDADE 

CLÁUSULA QUINTA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição, se postas á venda, formalizando, 
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. (art. 1056, art. 1.057, CC). 

DA RESPONSABILIDADE 

CLÁUSULA SEXTA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. (art. 1.052, CC) 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA SETIMA - A administração da sociedade é exercida pelo sócio THULIO GURJÃO 
CARNEIRO com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial 
e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objetivo social, sempre de 
interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS DE PERDAS 

CLÁUSULA OITAVA - Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cedendo aos sócios na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. (art.1.065CC) 

CLÁUSULA NONA - Nos quatros meses seguintes ao termino do exercício social, os sócios 
deliberarão as contas e designarão administradores, quando for o caso. (arts.1.071 e 1.072,8 2"e 

art ART 1.078, CC) 

DO FALECIMENTO DO SÓCIO 

CLÁUSULA DECIMA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará sua 
atividade com herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesses §3aa, 1, 
destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 
base na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 
Parágrafo único: O mesmo procedimento será dotado em outras casos em que a sociedade se 
resolva em relação ao seu sócio. (atrs 10.28 e 1.031CC). 
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DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - O administrador THULIO GURJÃO CARNEIRO declara, 
sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei 
especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime (alimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações do 
consumo, fé pública ou propriedade. (art.1.011, § 1°CC). 

DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos 
pelo consenso dos sócios, com observância da Lei n° 10.406/2002. 

DO FORO 

~ 

e' 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - As partes elegem o foro da cidade de Campina Grande —
PB para dirimir qualquer conflito de interesses ou questões contratuais. 
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento de contrato social 
de consolidação em 01 (uma) via. 

Campina Grande — PB, 30 de janeiro de 2024. 

THULIO GURJAO CARNEIRO 
CPF N°. 014.405.694-10 

THIAGO GURJAO CARNEIRO 
INVENTARIANTE 

JOSÉ DO PATROCINIO CARNEIRO 
CPF N°. 022.989.294-91 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 03 E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA 
"EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA" 

CNPJ:19.329.01510001 26 

THUUO GURJÃO CARNEIRO, brasileiro, natural de Campina Grande - PB, nascido em 04 
de dezembro de 1987, casado em mime de comunhão parcial de bens, empresário, portador 
do CPF N°. 014.405.694-10 e Cédula de Identidade (RO) N°. 3137671 SSP/ PB, emitida em 
31/072003, residente e domiciliado na Avenida João Wallig N°. 2405, Condomínio Terras 
Alphavlle, Lote CI-45, Itararé, Campina Grande — PB, CEP: 58411-160; 

Único sócio componente da sociedade empresária limitada denominada "EDITORA E 
DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA°, com sede naAvenídaManBTavaces N°875, Sala 104, 
Alto Branco, Campina Grande — PB, CEP N°. 58401-490, com Contrato Social arquivado na 
JUCEP — PB, sob o NIRE N° 25200619145, e inscrita no CNPJ N° 19.329.015/0001-26, 
resolvem alterar e consolidar seu contrato social de acordo com a Lei 10.406 de 10/012002 
do Código Civil, mediante cláusulas e condições seguintes: 

DA ALTERAÇÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O Capital Social q u e é d e R $ 500.000,00 (quinhentos ml reais), 
aumentará para R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos ml reais) dividido em 2.200.000 (dois 
milhões e duzentos ml) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, havendo um 
aumento no valor de R$ 9.700.000,00 (hum milhão e setecentos mil reais), integralizado em 
moeda corrente e legal do Pals, oriundos de Reserva de Capital, neste ato e distribuído da 
Seguinte Mina: 

THULIO GURJAO CARNEIRO 
TOTAL 

Z200.000 Quota ftS 2.200.000,Oí1) 
2.200.000 Quotas fl$ 2.200.000,00) 

CLÁUSULA SEGUNDA - Tendo em vista as modificações ora ajustadas consolida-se o contrato 
social com a seguinte redação. 

DA CONSOLIDAÇÃO 

THUUO GURJÃO CARNEIRO, brasileiro, natural de Campina Grande - PB, nascido em 04 
de dezembro de 1987, casado em regime de comunhão parcial de bens, empresário, 
portador do CPF N°. 014.405.69410 Cédula de identidade (RG) N°. 3137671 SSP/ PB, 
emitida em 31/072003, residente e domiciliado na Avenida João VValig, N° 2405, 
Condomínio Terras Alphavilte, Lote CI-45, Itararé, Campina Grande — PB, CEP: 58411-
180; 
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Único sócio componente da sociedade empresária limitada denominada "EDITORA E 
DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA°, com sede n a A ve n i d a Manoel Tavares, N°. 
875, Sala 104, Bairro Alto Branco, Campina Grande — PB, CEP N°. 58400-273, com Contrato 
Social arquivado na JUCEP — PB, sob o NIRE N° 25200619145 e inscrita no CNPJ N° 
19.329.015/0001-26, resolve consolidar seu contrato social de acordo com a Lei 10.406 de 
10!01/2002 do Código Civil, mediante cláusulas e condições seguintes: 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE 

CLÁUSULA PRIMEIRA -A sociedade gira sob o nome empresarial de "EDITORA DIVERTOTECA 
LTDA°, e tendo como nome de fantasia: "DIVERTOTECA" com sede na Avenida Manoel Tavares 
N° 875, Sala 104, Alto Branco, Campina Grande — PB, CEP: 58401-490, podendo, todavia 
estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do território nacional ou fora dele 
mediante alteração assinada por todos os sócios. 

DO OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade tem como objeto social: as seguintes atividades: Atividades 
de apoio à educação, exceto caixas escolares; comércio varejista de livros: treinamento em 
desenvolvimento profissional e grencial; edição de livros; desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador customizáveis; comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos. 

DO PRAZO DE DURAÇÃO 

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade iniciou suas atividades em 27/11/2013 e seu prazo de 
duração é por tempo indeterminado. 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA QUARTA - O Capitai Social q u e é d e R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos 
mil reais), dividido em 2.200.000 (dois milhões d duzentos mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada uma, integralizado em moeda comente e legai do Pais, neste ato e distribuído da 
seguinte forma: 

THULIO dURJAO CARNEIRO 
TOTAL 

2.208.000 Quotas $ 2.200.000, 
2.200,000 Quotas R$ 2.200.000, 

DAS QUOTAS DA SOCIEDADE 

CLÁUSULA QUINTA - As quotas são indivislveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição, se postas à venda, formalizando, se 
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. (art 1056, art. 1.057, CC). 
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DA RESPONSABILIDADE 

CLÁUSULA SEXTA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem sofdariamente pela integralização do capital social. (alt. 1.052, CC) 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA SETIMA - A administração da sociedade é exercida pelo sócio THULIO GURJÃO 
CARNEIRO com os poderes e atribulções de representação ativa e passiva na sociedade, judicial 
e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objetivo social, sempre de 
interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigaçães seja em favor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS DE PERDAS 

CLÁUSULA OITAVA - Ao termino de cada exercido social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo á elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado económico, cedendo aos sócios na proporção de 
suas quotas, os lucros ou pendas apuradas. (art.1.065CC) 

CLÁUSULA NONA - Nos quatros meses seguintes ao termino do exercício social, os sódos 
deliberarão as contas e designarão administradores, quando for o caso. (arts.1.071 e 1.072,$ zb 

CttMT 1.078, cc) 

DO FALECIMENTO DO SÓCIO 

CLÁUSULA DECIMA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará sua 
atividade com herdeiros ou sucessores. Não sendo possivel ou inexistindo interesses §3aa, 1, 
dsstes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução, verificada em balanço especialmente 
levantado. 
Parágrafo único: O mesmo procedimento será dotado em outras casos em que a sociedade se 
resotva em relação ao seu sócio. (atrs 10.28 e 1.031 CC). 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - O administrador THULIO GURJÃO CARNEIRO declara, sob 
as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concarbnda, contra as relações do consumo, fé pública 
ou propriedade. (art.1.011, § 1°CC). 
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DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo 
consenso dos sócios, com observância da Lei n° 10.0612002. 

DO FORO 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - As partes elegem o foro da cidade de Campina Grande — PB 
para dirimir qualquer conflito de interesses ou questóes contratuais. 
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento de contrato social 
de consolidação em O1 (uma) via. 

Campina Grande— PB, 31 de julho de 2025. 

THULIO GURJÃO CARNEIRO 
CPF: 014.05.684-10 

~ 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 5 de 5 

Certificamos que o ato da empresa EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA consta assinado 
digitalmente por: 

~ 

CERTIFICO O REGISTRO EM 07/08/2025 09:12 SOS N' 20252792750. 

PROTOCOLA: 252792750 DE 07/08/2025. 

CÓDIGO DE VERIFICACAO: 12512637874. CNPJ DA SEDE: 19329015000126. 

NIRE: 25200619145. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 31/07/2025. 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 

MARIA DE FATIMA VENTURA VENARCIO 
DtW7AL SECRETÁRIA-GERAL 

www.redeeim.pb.gov.br 

A validade deste documento, Se impresso, fica sujeito à comprovação de a autenticidade nos 
respectivos portais,, informando seus respectivos códigos de verificação. 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CNPJ: 06.095.627/0001-50 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Secretaria Municipal de Educação de Água Branca, Paraíba, pessoa jurídica de direito 
administrativo público em geral, inscrita no CNPJ sob n° 06.095.627/0001 -50 com sede na Rua 
Padre Aristides S/N Centro Água Branca-Paraíba CEP: 58748-000 telefone (83) 998759464, tendo 
como Secretária Municipal de Educação  Sra. Alexandrina Correia de Almeida Firmino, o qual 
atesta para os devidos fins e quem interessar que a empresa Editora e Distribuidora Divertoteca 
LTDA, inscrita no CNPJ: 19.329.015/0001-26, sediada no (a) Av. Manoel Tavares, 875, sala 104, 
Alto Branco, Cep: 58.401-490, Campina Grande — PB, forneceu livros didáticos para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura de Água Branca — PB, através 
do Pregão Eletrônico de N° 13/2024, e até a presente data cumpre com rigor, pontualidade e 
idoneidade, seus compromissos, nada tendo a nos constar que venha desabonar sua aptidão 
para o objeto no ramo a que se propõe. 

Sem mais e por ser verdade, firmamos o presente. 

Água Branca, 11 de dezembro de 2024 

Alexandrina Correia de Almeida Firmino 
Secretária de Educação 

CPF 033.244,30437 

Rua: Padre Aristides S/N Centro Água Branca-Paraíba CNPJ 06.095.627/0001-50 
E-mail: seceducacao@aguabranca.pb.gov.br 



RECEBEMOS DE EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA OS PRODUTOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO 

Dama recebimento Idenatcaçao e assinatura do recebedor 

NF-e 
N°000017 

Série 1 

EDITORA E DISTRBUIDORA 
DIVERTOTECA LTDA 
Avenida Marvel Tavares, 875, 
Sala 104, Alto Branco 
58.401.490 - Campina Grande -
PB 
Fone (83) 88394082 -
editoredivedateca®gmail.com 

DAN FE 
Documento Awiliar 

da Nota Fiscal 
Eletronica 

O-Entrada 
1-Saida F 

N°000017 
SERE: 1 
Página: 1 de 1 

1 

Contile do Fisco 

11111111 111111 11111111 
Chave de acesso 

2524 0619 3290 1500 0126 55001000 0000 1717 5730 5134 

Consalta de autenticidade no portal nacional da NFE 
wznv.nte.fazendagov. br/portal 
ou no site da Sefaz autorizadora 

Natureza da operação 
Vende de mercadoria 
lioaiçao Estadual 
162256957 

Protocolo de autorização de uso 
22524000672015525106/2024 09:13:07 

Inscr.est do subsLmB CNPJ 
19-329015/0001-26 

DesDnatúiolRemetente 
Nome / Razão Soda) 
MUNICWIO DE AGUA BRANCA 
Endereço 
R ABDON PLORENCIO, SIN 
Municiple 

Água Branca 

CNPJ/CPF 
09.145.368/0001-12 
Bairro 
GUALTERNA A VIDAL 
UF 
PB 

Inscnção Estadual 
ISENTO 
CEP 

58.748-000 

Fone/Fax 

Data emissão 
25/06/2024 
Data salda 
25/06/2024 
Hora sala 
09:13:07 

'llancimento

CHOtt do imposto 
Base de réécub do CMS 
0.00 

Valor do ICMS 
0,00 

Base de calculo do ICMS Subst 
0,00 

Valor do ICMS SubsL 
0,00 

Valor do FCP ST 
0,00 

Valor torci dos produtos 
168.905,00 

~abrâo áãm 
0,00 

valor do seguro 
0,00 

Desconto 
0,00 

amas despesas acessórias 
0,00 

Valor dolPl 
0,00 

Valor total da nom 
168.905, 00

tr naportedogNoiames transportados 

NO8IS 
Frete por conta
o•conaatatao do Nete por conta do 
Remetente tSF) 

Código ANTT Maca doveicilo UF CNPJ/CPF 

Endereço Municipio UF Ilnsrncao Esta uai 
Quantidade 
0 

Espécie Marca Numeração Peso bruto 
0,000 

Peso liquido 
0,000 

blü da nota flseal 

Obdipocaacrlçã° do produto/serviço NCM/S CST CFOP UN QtdeP Ptom11CM5 VIr.ICMB Nr.IPI%ICMS%IPI 

70 

71 

73 

DKcobenas rio Btlncaprender- Uvro do aluno 2 arras vol. unau. Famlia- Amor 
que supera Desafios, 
DBA- do elido 3 aros vol . 1.DBA•L do aluno 3 anos vol.2.Os T.de uma Cnancab9019900 Ecpecml -QBA.F.Amor Que Supera Desafios 
DBAi, do AItr10 4 8ros Vd. LDBA • L tlo aluno 4 anos vol. 2. Meu L. de A a Z-4919900 
DBAFmNia • Amor Que Supera Desafias. 
DBAA. d0  
-DBA.Ftunile-Amor Que Supere Desafios. 

ao 5 anos vd. LDBA • tlo Juno 5 soas vol.2.Pequeno cientista 
ü __ . _... . 

49019900 

49019900 

040 

040 

040 

040 

s.1oudT125,1vv54,50DL812,50 

5.1O1d0T120,Mn98,5040.62O 

5.101KIT144,00038,504B.744,00 

5.101lT141,00638,5047.72B,50 

00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,0000 

0,0000 

0,0000 

0,0000 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

Cikdb do ISSQN 
}hsoipo Municipal 

Valor Número Vencimento Valor Número Vencimento I1/ior 

Valor total dos serviços 
0,00 

Base de cMci4o do ISSQN 
0,00 

Valo do ISSQN 
0,00 

DWos atlidorWs 
Reservado ao fisco 

'lar aproximado da tributos: Ra 53.120,62(31,45%) Federas Ra 22.717,72 (13,45%) 
fadada RB 30.402,90(18,00%) - Fome IBPT. 

ONTRATO N.° 190/2024 
REGRO ELETRONICO N° 13/2024 

DOS BANCÁRIOS: 
NCO DO BRASIL 

GENCIA: 634 
'A CORRENTE: 36647-1 

09/12/202414:07'.13 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 
CN PJ.: 09.145.36810001-12 

CONTRATO N.° 190/2024 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE 
ÁGUA BRANCA E A EMPRESA EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA, NA 
FO*MA E CONDIÇÔES ABAIXO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA, ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de 
direito público, coar sede na Rua Sargento Florentino Leite, S/N, Centro. Água Branca - PB, CEP 58.748-
000, inscrita no CNPJ/MF sob o ti .O 09.145.368/0001-12, por seu representante legal EVERTON 
FIRMINO BATISTA, CPF: 033.415.714-50 e RG: 2291913 SSP/PB, doravante denominado 
simplcsmcnte CONTRATANTE, e do outro lado a empresa EDITORA E DISTRIBUIDORA 
DIVERTOTECA LTDA, inscrito no CT1PJ N° 19.329.015/0001-26, com sede na Av. Manoel Tavares, 
875, sala 104. Alto Branco, Cep: 58.401-490, Campina Grande — PB, por intermtLdio de seu representante 
legal o(a) Sr(a) Thulio Gurjno Carneiro, portador(a) da Carteira de Identidade N" 3137671 SSP/PB e CPE 
N° 014.405.694 -10, de ora em diante denominada CONTRATADA, tendo cem vista o que consta 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 13/2024 e em observãncia às disposições da Lei n° 14.133/2021, da Lei 
n° 123/2006, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO 
N' 13/2024, mediante as cláusulas c condiçàes a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO. 
1.1, Q objeto do presente Termo dc Contrato é a AQUISIÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA 
PREFEITURA DE ACUA BRANCA — PB, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

12. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no pr+eàmbulo e i proposta 
vui edoni, indcpendcntementc dc t anscne ào. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO. 

3.2. Ú valer do presente Termo de Contrato e: de RS 168.905,00 (Cento e Sessenta e Oito MII Novecentos 
e Cinco Reais). 

2.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
cxecuçso contratual, inclusive tributos c.ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidenciúrios, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contnitaçao. 
2.3. Este contrato scri executado sobre o regime de execução parcelada do fornecimento dos produtos 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 
C N PJ.: 09.145.368/0001-12 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA. 

3.1. O prazo de vigência do contrato será iniciado na data de assinatura vigorando até o fim do presente 
exercício financeiro, podendo ser prormgnvcl na forma do art. 107 da Lei n" 14.133/2021. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
revista no orçamento do Município de AGUA BRANCAPB, para o exercício de 2024, na classificação 
abaixo: 24500 Secretºrhi de Educação — 12 361 3010 2029 Manutenção das Atividades do Ensino 
Fundamental - Outras Despesas 30%; ELEMENTO DE DESPESA — 33.90.30. Material de Consumo; 
12 361 3010 2030 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental - MDE 25% - ELEMENTO 
DE DESPESA — 33.90 30, Material de C nncum« 

5. CLÁUSULA QUINTA —DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da 
Nota fiscal ou Fatura, através de ordem bancária. para crédito cm banco, agência e conta corrente 
indkados pelo contratado, scmprc após a realização das entregas. 

5.2. Considera-se ocorrida o recebimento da nota fiscal uu fatura nu momento cm que o órgão 
contratante atuar a execução do objeto do contrato. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
docwncntaçào mencionada no art. 68 Lei n° 14.13312021. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impera a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pcndcnte, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia. o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, u prazo para pagamento iniciar-sc-:i após 
a aompcovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante. 

S.S. Será considerada data do pagamento u dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

St Antes dc cada pagamento à contratada. será realizada de torta on-linc consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.7. Constatando-se a situação dc irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesma prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
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5.a. Prcvíamcnte á emissão dc nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 
temporária dc participação em licitação, no âmbito do úrgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.9. Não havendo regularização ou sendo a dcfesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsgveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia da 
contratada, bem como quanto d existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e occcscários para garantir o recebimento de seus créditos. 

3.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisào 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

3.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitaçào. 

5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.12. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicãvcl. 

5.12,1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos ternos da lei Complementar 
n° 12312006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que taz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

6. CLÁUSULA SEX'I A — IX) REAJUSTE. 

6,1. Os preços contratados serão fixos e ir ca}ustzvcis, pelo periodo dc 12 (doze) meses a partir da data 

do orçamento estimado. 

6.2. O valor do contrato scrú fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno minimo dc um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento catimudo, pela variação do ICiP-M (Indico Geral dc Preços do Mercado), tomando-se por base 

6 data da apresentação da proposta. 

ti.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos dc valores referentes a eventos 

kiros realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° (décimo 

scgundo) més e, assim, .'wccssivamcntc, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo 

com a vigéncia do contrato. 
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6.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo 'aior da parcela ou saldo contratual 
terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, 
assim, sucessivamente, durante a cxisténcia jurídica do contrato. 

6.t. OcoiTendu o de cquilíhrm ecOn4imicn-financeiro do contrato, poder:i ser reseabelccida a relação que 
Aa partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

6.6. O reequilïbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 
dados, indices ou tabelas oficiais dou outros meios disponíveis que assegurem o Ievantamento adequado 
das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 
remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA REPACTIJ AÇÃO E REEQUILÍBRIO. 

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 5 dias úteis. 

7,L 0 prazo para resposta ao pedido do Contratado dc restabelecimento do equilíbrio económico-
financeiro do contrato de preços será de S dias úteis. 

L CLÁUSULA OITAVA -DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

8.1. Não haverá exigcnciu dc garantiu de execução pura a presente contratação. 

9. CLÁUSULA NONA — DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

9.1. O prazo de entrega dos bens é de até 05 dias, em conformidade corn o este Termo de Referência e a 
Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pelo ente demandante. 

9.2. A entrega dos bens será realizada no seguinte endereço: Rua Sargento Florentino Lcite, S/N, Centro, 
Água Branca - PB, CEP 58.748-000. 

9.3. U recebimento provisório ser realizado pelo fiscal do contrato ou equipe de tiscalização, através da 
elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrèndus nu execução do contrato e demais docwncntos que julgnrran 
neoct;sários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

1Ã. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas 
e da a responsabilidadcs assumidas cm contrato e por força das disposições legais em vigor. 
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9»5, Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de até 05 dias, a 
Contar da notificação da contratada, lis suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 

94. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
b~corrcta cxccuçào do contrato. 

9.7. Transcorrida o prazo de entrega previsto no item 9.1 a licitante contratada será notificada para 
restabelecer o fornecimento no prazo dc até 48(quarcnta c oito) horas sobrc pena dc rescisão do 
instrumento contratual e abertura de processo administrativo. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA —DA FISCALIZAÇÃO. 

18.1 Nos termos do art. 1 17 Lei n "  14.13312021, scrí designado representante para acompanhar c 
Lacaiizar a entrega► dos bens, anotando cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
cxccução e dcierntinnudo u que for necessário à regularização dc falhas ou defeitos obecrvadu . 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiras, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e propostos, de conformidade com o art. 120 Lei n" 14.133/2021. 

18.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a excoução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que fbr necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
.iaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração. 
iO.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha antecedido 
o contraio, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, 
acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 

108. A dc sig»ação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam 
ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA. 

11.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nu Edital e seus anexos; 
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11.1.2. Verificar minuciosamcntc, no prazo lixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

11.13. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissíiolscrvidor cspccialmcntc designado; 

11.1.5. Efetuar o pagamento á Contratada no valor currespundentc ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte 
diferenciada de recursos, nos termos do an. 141 da Lei n° 14.13312021; 

11.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
ctan telceitls, ainda que viiu;uladus à execução do presente Termo dc Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

11.2- SÃO OBRIGAÇÕES DA CO1`TRATADA: 

11.2.1 - Ektuar a entrega do objeto cm perfeitas condiçôes, conforme ccpeciticaçòcs, prazo e local 
constantes no Termo de Referència e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo dc validade; 

11.2.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigus 12, 13 
e I? a 27, do Código dc Dcfcsa do Consumidor {Lci n°8.078, dc 14)0); 

11.23 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato; 

11.2.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas. no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes do sua execução 
ou de materiais nela cmpregados; 

11.2.5 - Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega., os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

11.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com ac obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
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11.2.8- Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deticiéncia ou para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, alent de atender às regras de acessibilidade previstas 
ulcgislação. conforme disposto no art. 93 da Lci n° 8.213/1991. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - Dar causo à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
don serviço: ptíhlicnz nu ao intrrecse cnletivo: 

111- Dar causa ii inexecução total do contrato; 
TV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante e licitação ou a execução do contrato: 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

XI- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. S,  da Lei n° 12.846. dc 10 dc agosto dc 2013. 

ILL Suão aplicadas au respousnvel pelas infrações administrativas previstas nesta Lc1 as seguintes 
t~açécs: 
I - Advcn ncta; 
II- Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar. 

12.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida: 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
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111- As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

12.2.2. A sanção prevista no inciso 1 do item 13.2, scri aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso Ido caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

12.2.3. A sanção prevista no inciso B do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze 
por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.l33/2021. 

12.1.4. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos 11, 111, IV, V. VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133%2021, quando não se justificar a imposição de pcnalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no ámbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de 
Conceição, pelo prazo de 3 (trés) anos. 

12.2.5. A sanção prevista no inciso IV da item 13.2. desce termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nus incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.13312021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II. III, IV, V. VI e Vil do 
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanÇ o referida no 
item e impedirá o responsável dc licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta c indireta 
de todos os entcs federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de G (seis) anos. 

12.2.6. A sanção estabelecida no inciso 1V do item 13.2 deste tcnno será precedida dc análise jurídica e 
observará as seguintes regras: 

I - Quando aplicada por Úrgdo do Podei Executivo, será de eornpetência exclusiva do prctcito 
municipal. 

12.2.7. As sanções previstas nos incisos 1, 111 e IV do item 13.2. deste tenro, poderão ser aplicadas 
ct nulaúvtmtentc com a prevista no inciso II do mesmo item. Se a multa aplicada c as indenizações 
eabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administrado ao contratado, 
alim da perda desse valor, a diferença seca descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

112.2.8. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dc 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.2.9. Na aplicação da sanção prevista no inciso U do item 13.2. deste termo, será facultada a defesa do 
interessado no prazo dc IS (quinze:) dias Úteis, contado da tinta dc sua intimação. 
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12.1.10. A aplicação das sanções previstas no. incisos 11I e IV do item 13.2. requererá a instauração dc 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, 
que avaliani fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo dc 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data dc intimação, apresentar dcfcea escrita c cspeciftcar as provas que pretenda 
produzir. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO. 
13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXT!NTn: 

13.1.2. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso i do art. 138 da 
Lei n° 14.133/2021, e com as conscqut~•ncias indicadas no art. 139 da mesma Lei, scm prejuizo da 
aplicação das sanções previstas no Temio de Referência, anexo ao Edital; 

13.13. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n" 14.133!3021. 

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nus autos de processo administrativo 
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorréncia de tua dos 
motivos previstos no art. 137 da Lei n° 14.133/021. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE cai caso de rescisão administrativa 
przvista no art. 115 da Lei n° 14.133/2021. 

13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELAI'ÚRIU INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

13.4.2. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.3. Relação dos pagamentos jã efetuados e ainda devidos; 

13.4.4. Indenizações e multas. 

14.. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS VEDAÇÕES. 
14.1. E VEDADO A CONTRATADA: 

14.13. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira: 

14.13. Interromper a execução cºntrntual cob alegação dc inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

IS.. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alteraçües contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n° 14.13312021. 
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15.2. A CONTRATADA c obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem ncccssários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes dc acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25%0 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

.1á CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 
I 1. Os casos omissos serào decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições comidas na Lei 
n' 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
normas e princípios gerais dos contratos. 

U. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA PUBLICAÇÃO. 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçao deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial, de acordo com o previsto na Lei n° 14.133/2021. 

11L CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO. 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Agua Branca/PB para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
date Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, S I" da Lei n° 
14.13312021. 

182. Para firme'z'a e validade do pactuado, o presente Termo dc Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 
dc igual teor, que, depois de lido c achado cm ordem, foi assinado pelos contraentes_ 

ÁGUA BRANC&PB, 24 dc maio dc 2024. 

PREFEITURA DE ÁGUA BRANCA, ESTADO DA PARAIBA 

CNPJ/MF sob o n.° 09.145.368/0001-12 
EVERTON FIRMINO BATISTA 

,K.p wR,w wra° 
Prefeito — Contratante N .•,°~,.s4,.° 

ve.rq~ nn ~. ~ ~aaisr..a•se 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 
CNPJ N° 19.329.015/0001-26 

Empresa Contratada 
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ATESTADO DE CAFACIDADE 
TÉCNICA 

A Soetrtarla Municipal da Educaçáo d0 Mulungu-C., pessoa Jurídica de direlto.administrativo 

a r 1, inscrita no CNPJ sob n°  30.377.S731C K i-05, com sede na Rua.Coronel Justinfl Café,Ng 

C+étritro, CEP: 62.764-000, tendo corno. Secretárip Munldpájt o Sr. Michol Pletlny Gomos Martins, o 

i ÌN sesta para os devidos fins e quem interessar que a empresa EDITORA E DISTRIBUIDORA 

TOTECA LIDA pessoa jurídica de direito privado devidamente Inscrita no CNPJ: 

1L 15/0001-28, com sede na Avenida Manoei Tavares, Alto Branco, 875, sala 104, Campina Grande -

PB, forneceu e fornece serviços iguais ou semelhantes ao referido pregáo eletrônico n4 004/2024 e até a 

presente data cumpre com rigor, pontualidade, idoneidade e seus compromissos, nada tendo a nos constar 

qu enha desabonar sua aptidão para o objeto no ramo a que se propõe. 

Mulungu - CE, 17 de abril do 2424. 

Saiiltarla da Educa a -'!il>lulfYngu/t'E — Rua C#iDnei Jusdno Café, Nº 26- CENTRO 
~ CEP: 62764000 seduc~muiunstu.ce.aov.br

l~ Site: mulungu.ce.go+r.br — CNPJ: 30,377.973a/0001-05 —Telefone 33281444 



RECEBEMOS DE EDITORA E DISTRIBUIDORA DNERTOTECA LTDA OS PRODUTOS CONSTANTES DA NOTA IISCAL INDICADA AO LADO 

Data de recebimento Identficaçao e assinava do recebedor 

NFE 

N°000010 
Série 1 

EDITORA E DISTRIBUIDORA 
DIVERTOTECA LTDA 
Avenida Manoel Tavares, 875, 
Sela 104, Alto Branco 
58.401-490 - Campina Grande -
PB 
Forte (83) 8839-4082 -
editoradNertoteca®gmail.com 

DANFE 
Documento Auxliar 

da Nota Fiscal 
9etrónica 
ada 

1-Sali Safda 

N°000010 
SEFIE: 1 
Página: 1 de 2 

Conircie do Fisco 

I I 11111 
Chave de acesso 

2524 0419 3290 1500 0126 55001000 00001013 04931639 

ConstRa de autenticidade no portal nacional da NFc 
wmv, nte.fazenda.goV.br/portal 
ou no site da Sefaz autorizadota 

Natureza da operaçao Protocdo de autorização de uso 
Venda de mercadoria 325240014785353 17/04/202416:35:36 
ltscrição Estadual 

Inscr,est do subst.aib. CNPJ 
162256957 1&323015/0001--26 

DesDnatBriolRemetente 
Nome /Razao Social 

SECRETARN DE EDUCAÇÃO DE MULUNGU 
CNPJ/CPF 
34377.973/0001-05 

Inscrição Estadual Data emissão 
17/04/2024 

Endereço 

RUA CEL JUSTNO CAFE, 26 
Bairro 
CENTRO 

CEP 

62.764.000 
Data salda 
17/04/2024 

Munittplo 

MWingu 
UF 

CE 
Fone/Fax Hora salda 

16:35:36 

- mero `vancimmto Valor Número Vencimento Valor Número Vendmento VValor 

Ctt do Imposto 
Base de cebub do CMS 
0,00 
Vebrdofrete 

0,00 

hansportadoWoLmoa transportados 

Nome Frete por conta Código ANTE 
9-Sem Om,rtnca de Tarsporte 

Hacad velcJo UF CNPJ/CPF 

Endereço Município UF Ilnscriçao Estadual 

Quantldade 

o 
Espécie Marca Numeração Peso bruto 

0,000 

Peso liquido 
0,000 

asna Da nota rascal 

o4CIgoOporição do produto/eeMço NCM/SH CSTCFOP UN Qtde P
P~ 

kMS 
Nr.ICMS Nr.IW 9laAs 9alPI 

19 

21 

67 

67

L2 

DESCOBERTAS NO BRINCAPRENDER- LIVRO DO ALUNO 2 ANOS VOL 
JNCO. FAMIJA-AMOR QUE SUPERA DESAFIOS 
DESCOBERTAS NOBRINCAPRENDER-EDUCACAOINFANTIL2ANOS- 
_IVRO DO PROFESSOR. AUTORAS: LIGA BEATRIZ STUDART. DENSE COL 
JBA LIVRO DO ALUNO 3 ANOS VOL 1 E 2, DBA - TES. DE UMA C. ESP. 
DESC., DBA PAM, A, QUE SUP, DES. 
DESCOBERTAS NO BRINCAPRENDER- EDUCACAO INFANTIL III: LIVRO 00 49019900
PROFESSOR VOLS. 1 E 2. AUTORA: RENATA PEIXOTO DA CUNHA. 
DBA LIVRO DO ALUNO 4 ANOS VOL 1 E LOBA MEU LIVRO DE A AZ DBA 
PAM. A.QVE SUP.. DES. 
DESCOBERTAS NO BRINCAPRENDER- EDUCACAOINFANTILIV: LIVRO 0049019900
PROFESSOR VOLS. I E2 
DBA LIVRO DO ALUNOS ANOS VOL 1 E 2, DBA O PEQUENO dENT1STA, 
DBA FAM. A. QUE SUP. DES. 

49019900 

49019900 

4gg1g900 

49019900

49019900060 

060 

06061011ÚT 

Dec 

060 

060 

060

6.101IÚ7152,00262,0C4A824,00 

6.1DL0T12B4OOB48,0044.544,00 

6.1011ÃT 

6.101JUT108,00048,o 

6.101/ÚT 

6.101107125 

800426,00 

7,00460,66 

6,00460,66 

00078,0047.250,00 

4i7.5B4,00 

3.408,00 

3.224,62 

2.763,96 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,0012,0000 

0,0012,11000 

0,0072,0000 

0,0012,0000 

0,0012, 00 

0,0012,0000 

0,0012,0000 

00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

cifcub do BSQN 
hautçao Munid 

Valor do ICMS 
0,00 

Base de calmo do1CMS Suba 
0,00 

Desconto 

0,00 

Valor do ICM5 Suba 
0,00 

Valor do FCP ST 

0,00 
Valor dolfã 
0,00 

Valor total dos produtos 
181.823,20 

Valor do seguro 
0,00 

Outras despesas acessórias 
0,00 

Valor total da nota 
181.823,20 

Valortotal dos serviços 
0,00 

Base de cálctlo do ISSQN 
0,00 

Valo dolSSQN 

0,00 

Dados accioneis 
Observações 
Total aproximado de tributos: R$ 57,183,41(31,45%) Federais R$ 24455,23 (13,45%) 
Estaduais RE 32.728,17 (18,00%). Fome IBPT. 
Ret. Processo n° 2024.01.25.001- SEDUC 
Pregão Ebtrtltúco n° 004/2024 — PE 
Dedos Bancários: BANCO DO BRASIL 
Agéncia 639 
Conta Corrente: 36647.1 

Reservado ao fisco 

20(02/2025 11:29:44 



EDITORA E DISTRIBtADORA 
DIVERfOTECA LIDA 
Avenida Manoel Tavares, 875, 
Sala 104, Alto Branco 
58.401-490 - Campina Grande -
PB 
Fone (83) 88394082 -
editoradivertoteca®gmail.com 

DANFE 
Documento Auzliar 

da Nota Fiscal 
Eletrdnìca 

0-Entrada 
1-SSa ~ 

N°000010 
SEIIE: 1 
Página: 2 de 2 

1 

CunaAe do Rsco 

Chave de acesso 
2524 0419 3290 1500 0126 5500 1000 00001013 0493 1639 

Consta de autenticidade no portal nacional da NFe 
w.uw. nteJazentlagov.M/portal 
ou no site da Set az autorizadora 

Natureza da operação 
venda d0 memadoda 

Protoct de autorização de uso 
32524001478535317/0412024 16:35:36 

hscriçá Estadual 
1622569

/
57 

Inscresc do subst.Mb. CNP] 
19323015/0001-26 

Cedipoptscnç&o do produtolaeMço 1ppE
NCMISN CST CFOP UN Qtde Preç° 

un 
Preço 

total 
BC 

ICMS Ar.ICMS Nr.IPI9 CMS 9IR 

NTI 26 SCOBERTAS NO BRINCAPRENDER- EDUCACAOINFA L V: LIVRO DO 
ROFESSOR VOLS. 1 E 2. AUTORA: RENATA PEIXOTO DA CUNNA. 

49019900 060 6.1O1KIT 7,00460,663224,62 0,00 0,00 0, 12,0000 00 0,00 
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ESTAAO DO CEARÁ 

Comissão Permanence de Licitação áe Mulungu Ceará 
Ruº C . Aus6no Cs11lé, 136 - Centra - CEP; 82764-000 

Fflrts f°óá7 3323-l786 • E-1b~t' ' ip2er2 rd  ir: 
Ct+ff'J: 07.p 10. 73Lit?001-79 

N' •S4/24.ü1-PF. 

CONTRATO QUE EA77tE Si CELEaRAM DF UM 
L4BO A >t1[EFEITír1C4 MUNICIPAL DE ilULL:4'GLr 
CE E 1)0 OUTRO .4 EMPlZES.4 EDITORA E 
DISTRIBUIDORA LIYERTOTBCA LTDA-ME PARA O 
FIM QUE NELE SE DECLARA. 

O MUNICtPJO DE MULUNGU. E4tado do Ceará, cora endereço nato) Rua Coronel J uitinu Cafe. 136, Centro, 
MuluI k-CE. ineaita ao CNP! sub o n 07.910.730/0001-79, neste ato representada por seu Soc ictàrio 
Munkglal de F.dtscaçio, Sr Mieb& Platiny Gomes Marins doravante denominado CONTRATANTE e a 
catpsaaa Ediiora e Distribuidora Divmioteca Lida-Me tmcnts no C NPI n' 19.329.01510001-26 estabelecida an 
Av Manei Tavares, VS, Sala 104, Alta Banco, Campina Cirande-PB, representado pelo Sr Thulio Gwjão 
C4meob postaax do CPF n°014.405.694-10 RG e• 3137671 SSPIPB de ora em diante denominodo 
ttigllttamalc CONTRATADA. resolvera oxkbrar este contrato, em dec orrEncia do Pracxsso Administrativo n° 
2D2401.25.001 - SEDUC na rnadalidade Pragi<o em Puta Fiara Elclrc)nica n' 004!2024 bomolopdo em 09 dc 
abril 6c 2024 mediante as ctáuwlas a seguir. 

aAM*Alw Aa !O ]lUAiDAI lTO LEGAL 
Lt_ Eat* Wsrtrstn rt:gc-se pclaa diapustç3cs aapcesaas da Lei Federal 14.133 de 01 óe abnl de 2021 c alteraçües 
patsriorts. coohbirudo eotn o 13ectvlo Mtmicipsl n•. 02tu'2023 de D1 de sgo~sto de 2023. à qual ai ptartos ac 
-t 
1.2. Ch caias omissos serio raolvidrx i ha da rtkrtda lei, reronenhrae à analogia. aos costumes e ace 
prtaclptoa iteras do dutito. 

CL4.La11i.A iRtitlNDA UMJ~21D t oã EL1MUÇTCAiM,Art.1B1d1ITIcOB 
2.1. O oto dgste prneesao licitatório é AQUISIÇXO DE MATERIAL DIDÁTICO VISANDO ATEPIIt►Ett 
A EDUCAÇÃO INFANTIII. (CRECHES E PRE-ESCOLA) DA REDE MUN1C1lAL DE ENSINO SOD 
REON$ADLLJDADE DA SECRETARIA D8 EDUCAÇÃO DO MUNICYPLO DE MULL~tGU.Ck ttado 
oarnfor ifioaçt3w vonli;d is,o Projcta lidsitao.Tcrttao do Refarãnçia. conatante do ANEXO 01 do 1d,iW. 

C#• S.A T>ac`3atA: HO vitWi. DO L DO &UQIJILI EU >tiCoNOMICa- 

3.1.4 valor global da presente avcnçA é de Ri 111.123.2ó (Cesto e oitenta e ssn sutil eltacestor e viole e tr& 
rurais e ,iate cra=vos) a uca pago na propeçìlo da entrega do produtos licitadas, segundo as ordats dc 
carnp ✓auteimçbas de tomocimento e-xpedidtis peia Adinutn raçio, de conformidade com as notas 
tea~r5rttuas devidinzevi1r atestadas pelo (lRtrx da despesa, zctx nhadas das Certidões Federal. Estadual. 

FGTS e CNDT do proponente vaoedor, lodaa atualirdas. observadas as condiçbos da proposta. 
3.2~Q valor do pre a►tc Cenuaao aio acnl objeto de reajuste, antes dc decorados i 2 (doze) meea da eontnsaç6o 
(art 25. ;7-, da Le n 14.13312021), hipótese na qual podcxi ser utilizado a Indlce IGP•M da Fundado Ckttibo 
Vargas, 
3 O pasmouº sai efetuado m at! 30 turista) dia*, após adimplemento da obrigado e moam bsmcnw da 
ddt~rnaeamttaçIo tratada no subitetn 3.1. observadas as diaposip&s editalkiaa, através de crédito rº Conta Bancária 
do fn>dcaior mi a ravca dc ciequc nominal. 
3.4. Pa i caem o da entrega dos produtos, a contratado &' caí aptesrnwr recibo an 02 (duas) Vias C a fespecuva 
Nota Fusca). A Fatura e Nota Ftacal deveria ser entitidns em nome tL Secreisuia de Fdueaçio coto endersço na 
Rua Coronel luatino Café, o• 26. Centro, Muiurypa.fC CNP!!MF eob u n° 30.37797310001-05 

4QUAigTA: iwDPRALO ilK Ni lmif.`II1 
4.1.O preme iostrumentu prod. iii seus jurídico e legais efeiW» s panic da data dc sor assinatura e vipers att 
9/ dr4r-.ewâre íe 2024, potkndo ter a aia duração prum,pda rat fcxrru da lc i 14133/2021 dc 1' de abril de 
2 1. 

C3. DCárAQ~ TAr DAOII G1M noa R UOE
S.I. As daspesas daoo.rrntes dKsrta íIanfrstsçiu c:orTeriiu à conta de nx.-ursua ispe*sfrcgas constgos,dos no 
tetspocàvo Orçamento M pal, inertrncs a 640.3.12.36õ.i1?4.2.EN.iááM FOB 3á — DESENVOLVIMENTO 
D() T?ctStAiO iNtFANTIL, ekserrty de despesas 1.3.9i.3á.00 

DAS PA*1 +rwt2`:. ~ ,iii rrtid~r.:á7ta=y-: 6.3~ ~ 3.t~': t.;~i;r` x.• w 
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ESTADO DO CEARÁ 

Comissão Peimarlente de Lkttação de Mulungu Ceará 
Rut C. Juolrto CaM, t36 - Cambo CEP 62764-000 

Fate ( 332l-1766 F armtF
CM.L07D1QT OO1-7D 

ti.1. As pattca ac obrtyym rectpru nanc a eum~r3r ml bflettic 7S dasp.►siçixs eSu lnsirtamcntv eoelvpCai~flo, 
de Lai Federa! n 14.t33'2Q21 de l' de atttnl de ü21, alktitldaer c.onsotidtt,da. i)eereto Municif+al 026/21123 de 
01 de ttFnsto dc 21)23, ai guii eea ae sgcitaan, e da prgsorta ariJudtacb 
4.2. C7 C(hTRATADO obnlp-sc a 

■) tatcsvatr o fcrrnecim®to deas pnxiutus c.umttraudos dentro dos pat,cbrt3cs estabeicciiiva pelo MUfYICtAIO, 
dc acordo corn o esreciftcsda no rnstrtirttrnto eouvocatbno e so ANEXO a1, que fsrrm pane deate 
anwunoeatq ub+rrxandº. aurd., to xfrntcaa quc etic7muaimcnlc regule:n o fnrncctimcttro. 
retuput:tNtbilirsndo-se por e+'+attºais pre~uiro!< deoummtes do desevmprimcrw de qualquer cidrtsuL cor 
cordição aqui cstabelecseda: 
b) rwunlr a eexpcxwhiliradt pelo pa;wnnento de Aodcnc a tmporc,,s. taxas e tllwale+gtaer õows de; ongem 
fedeaal, eoadual e mueictp,d, ban cvata, gtietiquor entargcts judiciais ou extrajtwdicuis, se)tan 
trabniltcstrza, prtvitia><tiriix, feacais e conoere:taas ttisuitatntGs da exexzwç&a da cuntrtuto que lirere se:{ran 
inuxtthrts, iriclu e c<'m rdaK,io a tcrcesroa, cm doeaerr2ncta do fc*oectmcnto. 
e} a tt'parr>Q, csmgir, removu txi wdxattun. às atuai expensas. no ttttal wi an parte, us psudrrass an quc se 

ficatneau vícios, defeitua ou incorroçcáex: 
d) rt>sl+atrsabsltxrQ se pelos dasxrt csuaadae dinctarncatc ao ti1UAi1C•tPIC) ou a trnexrus, dccursentcti dc rua 
cuiptt uu dolo aat cretcttçiìo do (atnnctrneatp, uão excluindo tna reduzindo easa rrspor+sa~iltdadc a 
fnca3szação oa o acarr,g+ ihmneuty peio bugia intars+wda; 
e) yndicar Ixepoato, aceito peta Atianinia~erttçict,l>•ta rejx+eticntá-lu na exexua;3o do contraio. As dct iidan e 
pra. idctrsci~ que iilV Maren, y rwnpertscix-i8 do ru yoeentvte do cexttratado overb tear wmuim ada3 a 
tteus wpmoax ene taiWo hábil para a adoção das inanidos cowesteentes; 
l) aceitar, usa rrtes mas c4ndaç&s. os.cv+tscimos ou aupicssbes que Sc fiassem no fcxnoetmaeto, au 254. 
(vigie e cinco por cento) do valor inicial attnluadu do cmtrato. na forma do srt. 12S da Lei o' 
1 .13312021 de I' de abril de 21)21: 
><) tatuegar on p zkoor dc faunas não iamptcmsctcr o funcioQnemo das savTços do MG`NlCtPIO; 
k) catmunicsr a ecipttadrmente r data e: isvritt in da entrega. não sendo aceitos us lwudtrr. que ctanvavm 
an dcaawdo com u espociftcagáott istucs deste utatruma►to, rem quaisquer- piei Los de 4turansetttos 
ratrsordtãaio► trai, o pretexto de perfeito lmcionaaslCnto e taeeielimio do objcio contratada 
i) pttzstar oa cachoa que fnrezrr solicitado. pelo MUNICtptO, íu4u rexernaçci se obnp s 
atender prontamente. bem ccaraw dai cebnCia ao MUNidPIO, mcdtasameate e por escrito, de qualquer 
arorosalidade que vcntic.E quando da cttruçbo do oulwaeo: 
J) dispor-se a toda a qualquer fwtaiiraçio do A(UN1CfPIO. ror tocante a4 fomee.-unentu dos produtam. 
com corna au axnptrsaweasv obn açàa previstas: 
b) prrT~e-r iodos os neeios oeeoatinos il garantia da plena opexacwnettda& do Ïamertmento. melusive 
comt4a aios os caso. de et c ou pirtdiiação de qualquer naeure7 , 
1) cortwrucsr Unodndantentc so MUNICIP1O qualquer alteração oeornda no endereço, ema bancária e 
outros con daasdoa om ryoa pira rceebtmeniu de currespuoticncta: 
at) persaibilttar ao Mt. 10EPIO efetua, c isiona tugi suas tnstalaç ca. a fim de fcu as íondiçõer lwa 
sliarujimenw do objeto mntrmaal; 
a) miamo'. sob as portei da leu. o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dador. rnfoemaçres. 
documeateii, cspcva caçoa teattcas e com 'uai dos matenal. do MUNICtPIO, de que venha a kiãgit 

coithecTinano ou ter accisp, ou que iatltarn e ser cu nh ados. rejam relacionadas ou não com o 
farnecimartto do objeto dites eondsto: 
e) tratar acua anpnt(*Vun, quando nas depcndàuctaa do MUNiciPto. devtdamºitc tdett)ta6cak'a cone 
orado eubarrito pela C_ONIkATAfl& tua qual instai, no mintmo sua razão soctsl, netas completo do 
e>Ztprrssd~ e fi,togitrfa 3xd: 
p) Arcar coot as despegas da erurega do prudut.i no lurai indicada na sutorii çiin de f~xztetirmcntu 

6.2.1 No caso de cornuatse io da inadequação dos produtos fornecidos u normas e axtgtnciai, espes ifiadaa no 
Torro dc Referencia, ror F.edittd oq na Proposta do Cattrat~rdo. o Ca nrss*ntc os ns.-usarL devendo ror plain 
mt6tc to de 24 (vinte s quatro) bctt,.a ser aJ udnr às sapracitadaa «atdiçi * 
i.3. U CONTRATANTE obriga-se a. 
43.1. assoprar o livre acesso do CONTL%TADO e de seus la ustut, dtvtdama,te iden iscadas, a tardas or
iara~at arde sc fim rte+ccspiaia e Eesrnac>:statta dos bata. prtertando-lhe tidas as infcrimaçbiss e azul reeúanuws 
risas, rvemutmmte. forem sctlicitalu, 
443.2_ efetuar o ptrpniartoan CON7gATAbO ror forma pme isca ruge itnuvntno. 

tL LOCAL DE ENTREGA DO OtJETO 
ã+ã.i. Or ptVduluF d ,oão ser entregues nos tocais dcaigttwdnn ae urdem etc uoartpera omitida peias Setor 
ca rtíc da 5PCftETA1UA OF 1-DOC AÇÃO, no iathito do munis pio de JMUNK-1PIOJA E. 



A 

ESTADO DO CEARÁ 

Cod11(SsãO Pennanrerlte de L.JcitiÇ$O aS>)6 MWUf1Qf1 Ceiará 
Ra Cal. Jua~so Ci, 130 - ('wntro - CEP 6276«0(? 

in heallCalMt d1 Forsa' (85) 3328-f7B6-E4nt ur.ir2ci27~r.q,r aw ̂ vn 

~I~I11rbY CnF,r: o7.ºta73>X%J01-rs 

Pk 4ZO TARA ENTREGA DUS PROlHIT( S 
f.5J. Os prodtuos deverIo sa exttregtucs ,exccuta$os em atenção doa seguintey pratos: 
a) ab 10 (dcz) dias útcí& cantados do rccebtmcato da autorização de focoectmcnto, para entrega do material 
irnp+cao e dtapooibitizsçãir de (ugws e senhas para acesso ao apricauvo digital dc estamo. 
b► Ati 10 (dez) dias ú1ci: para início doa trcinamentos cuja duração mfnima ser* de l (das) horas. limitado 0o 
total de 30 (tru+ts) horas. confornne disposto no item S.S. 
c) At S (cinco) dias iucis. contados do d eido, pira os serviços dc saacssona pcda Õ cr. 
Li-2 O objeto que redarar entrega fiski dcverá act lciI* ao Municipio. an local t.á0t1H0 a ser informado na 
autonreçio de fomocimento_ 

7.1. Co neto infeção aámiaiarahva, a Contratada quer 
a) der causa i tnexeei çãe partis) do contrato: 
b) da causa I ioexec~uçïo parcial do caanato que cause trave dita à Adziaeàivação s ao ômet ta xnio dos 
saRviços pdubhcoa ou ao rota saee coletivo; 
e) da causa i incxcWÇão total do contra z. 
d) deixar de estregu a documentação exigida para o certame: 
a) .são manta a xopoata, salvo cm Quota de fato superva uaiic dcvtdamcnte justificado; 
n rio ceítbtar o contrato ou não ct rcpr a documentação exigida pan a ewurataÇio. quando convocado datai 
do poro de validade de asa proposta; 
_) maejar o retardamento da excuçã coda entrega do objeto da contratação sem motivo justif calo; 
b) apraanar declaração ou documentação falsa c dgtda para o ccriame ou xsstar dcduse*o falsa durante a 
dispensa ektsbmce ou execução do contrato: 
i) mudar a contratação ou prazicv ato fraudulento na execução do contrata; 
j) oomportar-ac de modo m"rdôno ou cometa fraude dc qualquer aauseza. 
k) pratica aba dkims com vistas a ftustrr os objetivos da contratação; 
l) praUcsr amo Imiv^o previsto no act. S° da Lei n° 12.846, de 1° dc agono de 2013. 
7.L Senão aphcadas é respoosivd pelar infrações adtnisci' tivaa eia unta deacntaa as segctinles t uiçbcs: 
a) Advatóncia. qua Kia a Contratada da cwaai i inexecuçào partial do coxeemo, sempre que não se justificara 
imposição de peialidada riais puve); 
b) hupedimeszo dc licitar e ecxivatar, quando praticadas as condutas descritas cai alkcax b, e. d. e, f e g do 
ae+bitsai acima deste comraw, sençre qua riu se juaaificar a imposição de pacalidade moais assue 
a) Declaração de imdoneidade pua licitar e contratar, quando praticadas as conduzas descritas ass alíneas It, t. j, 
k e I doi suhimenn acima deste cnntramn, bem come nas aliam b, e. d. e, f e g, que jtuttftqunuu a imposição de 
pata]iduh min grave; 
d) Adulta: 
(I) miuLitia dc 0.SSn {criou dabCimos por cacto) por dia dc atraso utjustificadu subre u valor da pamcxla 

iasdiasphda, até o limite de 30% (trinta pa corto) do contrato ou msavmento equivalontc. 
(2) oc peasa►bria dc 5% (cisou por Canto) sobre o valor da parcela inadrmplida I Contratada que' cautgar o 
objeto contratual cum dcaa¢ottio com as especificações. codiçáa e qualidade conuiudaa nu com irregula xladcs 
ou defeitos ocultos que o tornem impróprio para o fim a que se deaetata 
(3) eoatparatbria de aaat! 3% (tr6 por cento) sobre o valor de ºc(etttcia ao licitam ou contratada que retardar o 
pcoCadiusieotO de contratação, descumpnr precato normativo ativo ou obngaaç'õcs assumida.. tais tona 
l - propor iecasm manitatameºte pcotclatitrios em sede de contestação dieta 
Q - deixar de pmvldenctar o cadwtriumeuto da ee ea vencedora da licitação ou da contratação direta junto *s 
S> enwa de Cadastro de Fiwnocodorei dentro do prazo concedido, salvo por motivo justificado e aceilo pela 
safrttísritxração: 
IR - deixar de cornpnr as e x geadas dc reserva de cargos previstas em lei, hem coo an outras norma, 
especificar. para pcaa;os corn dcficibxia. pata rcabilitadu da Prev idbtcia Social c para aprendiz; 
IV - deixar de ctnnptir o modelo de gestão do contrato: 
V - deixar de ccm p)anamar o valos da garantiu remida após solicitação do Coumuantr; 
VI- não devolva os valores pagos indevidamente Feio Cooasunte; 
VU - mão mansa. durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a habilitação, cru caro de 
Licitação, ou para a qualificação, em caso dc contestação direita, ou, ainda. quaisquer outras obrigações; 
VIII- deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, us docwrientcu exigidos pela legislação pua 
dnss de liquidação e pagamento da despesa; 
IX - inanter fimrtonlario semi qualificação pua a execução do objeto; 
X - utilizar as dcpeodtociss do Coatratsute para fona diversos do objeto do contrato: 
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ESTADO 00 CEARÁ 

Comissão Permanente de ÇfcltgÇáO de Mulungu Ceará 
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]Ci .- detxar dc atbtmtttir ernprrlpáo etiyü cotnpurtameMv for ►ncc,nq~t.,cl d.Zflrt o mtercaa,c publico. crri esptoctal 
Ruaado toiícitaAlo pda an tração. 
XIi - dCïx+tr d- irarv dc aallrtoa. vale-trarispwle. va1c-tcícfçio, scswos. cb[arAaa fiseau e 
iueiaía. beat ccxm) deixar de arçar ovni quaiag►w:r uuttis sicspesa. rc1a.-xntadas Á etu:cu{uÌ.i do contTata nas data, 
avcucad.+: 
XIII - deixar dc aiireserstsr, tiºatido solicitado. dvcunicntação ftacal. irabalhista tr preszdak-sarta rcAular+ra4a; 
XIV - dcixar de rcgilariur oa docurmento fiscais no pra 'tn coacrd►do na hipótcsc dc a Contratada caquadrm-ac 
corno içdi,,vutiRicts+r. tmprt:sa de Pbgtx?Jo Pont ou rquipwadus. nos termcK da Lei Corttplertxntu Federal n' 
123, dc 14 dc dtxr>bro de 2O16; 
XV - não maaur +tualindo e rnaii pan w>ntato. sxibrr;tudo dos pre{ostoe, nem infonnar á Bc*k c>i fi.rnittaçin 
do comtrato. no ptal.o de doss dta~. a alter>Kio de endet+ os, sobrrtudlo quando cate aw Itosusr a rarular 
aoüfitação dc tastnttração dc processo saactoriador; 
XVI — zubaorKc~atar o abTew otr a exccvçàii dr aerrrços em perccasmual roper».* aa permitido no ctirttrsio, ou dc 
hnmia que coaftitae inexixtc'ncta dc ecsndiçòcs nat+ dc prtirção do arn1ço at fornetitaetito do ben 

Nata Eep~tfartii+e: >r puesivel iaaerfr fupòtccs dc multa c entuau eypellfiCp. paru o furtierunentu indicado. 
confitirnio dctal rnaKo e eapeciftcidsda uidscadaa no >üTP ou Til. imclwìYe com pasiadteiaf.de de atraio 
ditéttsiee do tjxlxco tw dar000 O,*. ¢rit>•rn-na ccc i. 

•) f) atraso aupator s 2gvmue) cú.c, uu a manuteetyãa da trrcgularidade, auWriia a Adtmautraçiio a promover a 
rcacisdio do cioottsW par doac►mtptinxnto ou ctttx+pnmeita ìrsdegutar de twtaa clitepilaa, comlinrte diaQóe o inciai I 
do wt 137 da Lot iL 14.133, de 202 1. 
i3. A eplìcstlão da unØea prteria&a netrle aantr9m nin r.iCinu, em hiphtcae &Yuma. a oidrìgapo de reparação 
ngra1 do darto causado ao Contratanse 
7.4. Todas a: stulç8eid pervt>.7aa n contraia poderão ser ttpltcsdas d.~umulapvstaetue cum a multa 
1.4.1. Sc a tmnitr aylicacla e as iridisiizrç-íìcs cabl.tts fororn rupenorts au ►aiw do p.lwncato cveriiiatlmentc 
devido pelo Coritrataatr Contritada. além da perda desse valor, a diterença stré dtscovtada da garantia 
petesaada ou set's cxatrradj Jtocatrdxalrrrcaac. 
1.4.2. P4cviamento ao uinhj ito i cabrptiça judtcisl, a multa poderá act rewlluJa adintuiistnrtivarncntc ao 
praza niiairrw dc 0S (emcu) dias, a eaotaa da data do m;ebituado da cormunicação emt.4a pela sutoridtsd, 
•u • 
7.5. A aplicação das asr►çòes re b7sr-ac-é am preotAw admmistrsuvn que assegure id cüntsadits5rw e a argpLt 
dtrfup i Conaxada, obser', iatsda"tt o pnooadtngrNo prrvúro no rafttu e p.rigrafoe do art I da Let si's I4.133. 
dc 2021. Iiarº as pcinal idades dc nmpeábnatto dc listar a ccamdtatar e de declarsCio de utidcxict.lads pars estafeta 
cd5ntrtctar. 
7.`, Os atos pmtaIwt cºmti inftteçbes admtnislrarissa na Lei * 14.133. dc 2021. ou em ocdras leu die Iicttaçáda e 
ooettratoa da Aántinrstração Pública que tattibcra scam aiti>ROsldoãieprdo atos lpivw na Lei tt 12 446, dc 2013. 
aatio apartdois e Jult>rdoa axr1tiazama'. rxar rtaesntas ttuMair; plMor►9dos o ruo praecdime,ital e autoridade 
~asnpebeayc defawdv► ai referida Lei. 
7.7. A person.ltdntds;urrdica da Cantraauta poderá ser deacouaidera.ls sempre que uiilizada com abuso do dueto 
prn facilitar. encabnr ou dissimular a prfttica dos atas ilietta>< previstos n~- etr d untraw ou paru jxvvdx ar cunfua3u 
patruoorusl. e. nCjae caso. todos oa eraiioa das sanç8es aplica.iai. : pessoa juridica acne tlitendideis 901 svu, 
a4imìaisoradiartsii eºoc.cac c>orrr ponderes de ad m ºustts~3ia. os jtaridiea taaeessora ou a tnnpreaa do mcatrno 
rama aim relação dc coligaçio eu cvntrvlc. da: fato ou do dirtcuo, com a Ccsitrat:tla, obisettados, trn todos os
coa. o ooearaü.irio. a antp)tt defesa e a obrilpttoricdadc dc anlliec aidics privta 
7,g O Coutrst:aoc dovcxí, no prazo m+ixtoio 13 (gttinºr1 diar incis. couaado da data de apluaçtlo da sarnçãu, 
ütWcto>far e maatcr swalixadoa os dados refrtivtia Ia ssrtpõea por ela apfid:titfaa. para ftns dc pulsJttiidade no 
Ca~iatro Nscìual de Empresar lrrid9rteais r Süaprss iCris) r no Cadautu Nacionº1 de Empresas Ptimidu 
1Carep. iirntittddoa no ámbito do Poda Exonui><o Federal. 
7.L As ianç?lcd de iergtct4irttentt, dc ltcìtar e dcwaNstar e dctlaratc3o de uudmibda.fr para licitar ou eoatratar do 
pualYeis 4e reabilitação na forma du arc 62 do Da.iew municiprd a' l ft.1196. de 24f`2. 

qÀtz*fliTiwd.-.Ai! ZXT AO 
LI.O ooatritto podc c extiao anises de cuasapnd.a as obripçlks nele csupatladaa. ou antes do prato nele Ftsado. 
por algmn das motivos previstos no artigo 137 da leio' 14.11 1 2021, bem como amigrielinente, e,oegttrsdo. o 
tonrtditóno e e ampla defesa. 
*.1.1. Nem Sipetete, aplicaras-se tamem r aritgci. UM e 139 da mesma Lei 
&11.L e sMraoAo aUiriat ou mudifkaç a da finalidade o da eatnuura da anpreaa não cnsejerá musã se tubo 
rsatn.gsr sue cspscida& dc tttradsiar o contrato 
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1.1.2.1. Sc a operaç>b tmplicu mudança do pessoa jtrrddka cortttatids. dcvcra sei lonmtlirióo uTutn alrtwo ptas 
alomapic subjetivn- 
Li. O tssmlo sAc cac►sio, so3tsspre quc poash•el, taA prc~cxdsrlo 
1.2.1. Baiuspo dos evrntw evntrtriasu~ jtÍ tattstpridoa oatil pttrt iaktnetstc ~M: 
1.2.1 Rcdaç3o dou p4gaai ji ofe4undcrs c ainda dcvtdaa. 
RZ3. Lsdariraçtilct or rssutt~ 
ii. A cxwsç3o dº watrtrto nlia coetftgttra óbiec para o ceerorthecuncnto do de.ie+qutlsàno ccuoóussco ftntntatra. 
hipó4eta tan gtu sertl concedida trsderstzsçAo por meto de tcrmo iodnaizatâria, obedeci4as ts ctxtidìcxxtanta, 
kím 
1.4. O caotraw podRt ster rstiarto caio se o7oastat,c que a C'nntrtgada esamCrn vimdo dc naAtts:za th7uca. 
aumeroial. tloortbntica tl+t.fueira, trabdbina ou etvsf eons dinBesste do shgfo ou taspdttde Contratante ou cvtm 
aQctstsr píablsao qat taba desanpodtsdo llttrçãa na licicsçio ou atue na tlsreslsxaçlo ow aa gcstic► dg contrito, ou 
Quo dota arJa ebet3uge• conitnhciri ou parratr crn linha reta. colateral uu per afiniduic. ase s+ tcrceuv graas tart 
14, iaciw iv, da Lei a' 14,133, de 2021 I, 

a: IaaA 12101s1A . BEAL apø 1f7IttAIIS 
1.1.0 cOPfiRArADO se oMga t manta. dursatc toda a c:toc-taCdu ttu ctaatrntu, an t.notrrltarrHslJdtdo cam as 
trbrr>gçiia por etc aaaumtda todas as coad►pbcs dc áabititao e gta:tlifiraçSo exi;rdaa oa (ic,taçLo. 
9.2. O poxaetrte cwsupc► tem seta tumc.r e sua ettot ttç3o viticalada ao edital de licttaçio e i prvponta 1 rcituMta. 
93. 0 CONTKATANTiT se reserva o dircìto de faacr uso de qualquer doa prcTtvgativa>: dispueua rua uti0p 184 
odla L4aì a' 14.133/2021 de I' de sbiil de 2021. alterada e caraolidsda. 
1,4.0 presente contrito poder ia ahorriv urirtstCralmtntt pela Admmutraçio ou pw acordo das partea, cvrtt as 
dnddcijuatifrwivac, noa caiws pse.ratna na Lti. 
!3. A thipllncia do onattsaiaóo com rrfrndacstt som crtcarrYas trsb.iliims:, ftscais e  i t as raio trsr::fs;re 
an cONTétATANTE a stagto—.abüidade pas rnt paganscrstoa. nem pudcTa oncntr o objeto e!u uoatrna ou 
rentringzr a reZulsrize4u eu uso dos serviços pela Adttsiniatra+ka. 
1di. O catrtratsdo• na estectsçito do oontrato, rpm prcjuin<s das respcxssabtttdades cantratuats e kgats. nie poderá 
swbcoeorstar partci do corrtr$o wins cxprLsaa autwizsçio da Admunstraçio 
/.?. A Aslusiaìanaç4i rretta[~, no úxio ou txn parts, os bcm ftxrntidos cnt desacordo sans os ttrtnoa do 
Pruccaso L.icitatiuio, da prupusta oa dose cmnctttca 
I1. Itsbeytstn o pretense contrato. mdspaxkmc dc tramcriçi», todas as puça.ti ,lue fermarn u procodimcnso 
IsCiitdório C a prapotta adjudicada. 
13. A Cocscasada, na vigE,nca do (:ontrºta, sari a tnmea trtRlortaárel perante seresums pelos aios praticados por 
seu tnessoai, exunida a Cnatrstmrte de gttatsquer ralaesaçbca e trufrnczaçdes 

[~.ILìlAhtrt O~L'l~Il -1>sIA11NOipZ 
19.1.0 r da Capt a dc MulurogtsrSE d o otmtpá4ca1c para dinttur quoaWsta óecorrcntca da exeaxry><o dcstc 
Contrato. un obodi4neia so disposto no ¢ h• do artigo 94 di Loaa 14.13V;tY21 de 1' dc abut de ã121 • sherada e 
sxJrtsoiidaárt 

Assim pacWadat, a. Iwtes Gruíam u ;receou Irutnrnoto. lavrado na Prefeitura Mtunetposl do Multutgur'CF, 
paantt tsatoawnhas que iunbtrn o sararam, para que proksra ta saís jwidicaa e tegaia cfcttott 

1

L

 Mrhr R;n►-CE. A9 di atrtil di 2124. 

~r+a 

iNIC1iEL PLA?IRY COMES MARTINS 6DIT17RA E DIáTRlal..7DORA DI RTOTECA 
LTDA. ME 

CA?,I ssob e a' !9.329' 1/dA1di-2i 
THL21O GL71J.lD C.AANEllrO 

CrF rr•114:4+1s.oø1-I! 
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tXO AO L 'TO 14`'lMIIJS:4+M:-lpi 

1TBM I F,b1RC1FIGÇÃO L`1VIDADE QUM' T. V. uNTT V. TOTAL 1 
' 

1 

DESCoaERTA.S NO fRUCAPRENDF-R -~ 
LIVRO DO ALUNO! ANUS VOL ÚNICO. 
AUTORA: LII)IA BEATRIZ SANITOS 
STUDART L DENISE CO1-ACO NOGUEIRA 
REGO. EttFO1tA: LIVRO iDEAL ISSN: 97*- 
15447t-449-2 235.00 FAM1L1A - AMOR QUE 
SUPERA DEMFIOS. AUTORA: UDIA 
STZ31)A1tT. ED[ÌbRA: LIVRO IDE,tL. ISBN: 
í7ó-R5-&471.068-s 

KIT I¶ 

_ 

RS 262.ío RS 39.824.06 

Z

•DESCOBERTAS NO BRENC/IPREND .R 
EDUCAÇÃO TJJFANTIL 2 ANOS - LIVRO DO 
PROFESSOR AUTORIAS.. LIDIA BEATRIZ 
5iu'DAkr. DENISE COLAÇO NoVUEfitA 
REG EDITORA: LIVRO IDEAL. ISBN: 97* 
6S48S;7-1s-í 

KIT K RS 426.00 RS 3,408,00 

3

• 
DESCOBERTAS NO BRINCAPRENDER - 
LIVRO DO ALUNO) ANOS VOL. 1. AUTORA: 
W1ATA PUXO TO DA CUNHA. ETXTORA 
LIVRO IDEAL í58N- 975-85-ó41I.424-9 33900 
DESCdBFRTAS NO BRINCAPREND€R -
LIVRO DO ALUNO 3 ANOS VOL. 2. AUTORA: 
REATA PEIXOTO DA CUNHA. EDITORA: 
LIVRO IDEAL ISBN- 97fI-íc5-1!471-0234 OS 
TESOUROS DE UMA CRIANÇA [.SPECIAL - 
17ESCOUERTAS NO BRINCAPRENDFX. 
AUTORA: RENATA PEIXOTO DA CUNHA. 
EDITORA. LIVRO IDEAL ISBN: 471-AS-5471-
O3S-S FAMILIA - AMOR QUE SUPERA 
DESAFIOS AUTORA LIDIA STUDART. 
EDITORA: UVA() IDEAL ISSN: 97114544 7 1-
%1-3 

, DESCOBERTAS 

KIT 126 RS 3~i.D0 Rs 44. 44,00 

4 

NO BRINCAPRE DER -
EUUCAÇÃO I$PANTIL III: LIVRO DO 
PRCWES5OR VOLS I E 2- AUTORA: RENATA 
PEIXOTO DA CUN 4A EDITORA LIVRO 
IDEAL ISSN: 97$-1í5-847I-039-3 

KIT 7 KS 41066 Ri 3.224,62 

S 

DESCOBERTAS NIQ a CAPRENDãR. : 
LIVRO IX) ALUNO 4 AMOS VOL. 1. AUTORA: 
RENATA PEIXOTO DA CUNHA. EDITORA: 
LIVRO IDEAL ISSN: 978-134471-026-3 3*.00 
DESCOBERTAS NO HRTNCAPRENDER -
LIVRO DO ALUNO  ANOSVOL. 1 MTTORA; 
á31.ENATA PEIXL1I0 DA ZUNHA. EDITORA: 
LIVRO IDEAL LS K 912375-$5~M71-027-0 
MEU LIVRO DI? A A Z — DESCOBERTAS NO 
BRINCAPRFNDER. AUTORA: RENATA 
PEIXOTO DA CUNHA. EDITORA LIVRO 
IDEAL ISBN: 9111A3-á.471-034.1 FAMILIA 
AMOR QUE SUI'ERA DESAFIOS AUTORA' 
UDU STUDART• EDITORA: LIVRO IDEAL 
ISBN: 971-U-1Gí71 -0ó8-à 

KIT 

 _ . 

10íc RS 141.00 KS 3731400 
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1)UCAÇXO ,I1►IFAWt"1L. XV: LtVïtO OO 
6 FROF»SOR V*I 1 E 3..à1t ORA: RENATA 

PEIXEITC) tM CUNHA. `1QRA' LIVRO 
IDFAL. iSBri~ 97i45- 471-03W 
.DPS+CO8Ek`tÃS NK1 BRTNCAPkENDER - 
I LvÕ tX Ai SPO SMIOs ac'r()1A: 

RENATA PE17ztüTï? DA C A. EDi't'ORA: 
LIVRO tDEAL. I N 978-S$4i71-021!»3 339.00 
RFSCOBI .TAS BR.1NCAt'ItENL*.R - 
LMtC1 ilU AUT1K! ANOS t+Ol.. 2_ AIJTORA< 
RENATA PEIXOTO DA CUNHA. EDITORA; 

fi LIVRO Ibt.AL. ISBN í71-[►29-4 
PEQfiJI;`NtO C.TEN11STA - 23FSCOØERTr!1,S NO 
BRIWCA?RENDER. AUTORA: RATA 
P"FfEX0y4 1M CUNHA. F:C11Tt?RJ1:: ≥;:€VRn 

978,.3S-MJi-436-; FAM1L.tIt - 
AMOR QUE SUPERA DFSAFIOS_ AUTORA: 
I.tr32A STUDART . ATURA: LIVRO ipEAL,, 
ISi1€M 97t1=b1S-1141 i-06*.3 
UCö13ER ~1S' NO cRENDER ~ 
:Dc .r1ÇA() IN*tFANt`#L. V i.tVftp D3 
.!i&ZtssOR VOL.5: 1 E"2. AIYFORA: RENATA 
PE1X0IO DA CUNHA NI1ORA LIVRO 
ffm+iI~ R*T11SLEZ+i►. ISIIN: 0T11K8r- i1471-üi$ 

xT 

Rn 

VAIAR GUf$ALBQ` t 

RS 3$' 

R$ { 7rZ.St~ UD 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
Secretaria de Educação 
CNPJ 49.839.058/0001-12 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Secretaria Municipal de Educação do Município de Remanso, Estado da Bahia, inscrita no 

CNPJ sob o nº 49.839.058/0001-12, com sede na Avenida Beira Lago, S/N, CEP 47200-000, 

neste ato representada por sua Secretária, Sra. Neila Regina Coelho Régis, atesta, para os 

devidos fins e a quem interessar, que a empresa EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

19.329.015/0001-26, com sede na Av. Manoel Tavares, nº 875, Sala 104, Bairro Alto Branco, 

Campina Grande — PB, CEP 58401-490, forneceu e fornece materiais compatíveis com o objeto 

de aquisição de livros didáticos. 

Remanso/BA, 25 de março de 2026. 

NEILA REGII&COELHO REGIS 
Secretária de Educação 

Avenida Beira Lago, S/N, Quadra 04 
CEP 47200-000 Remanso-Bahia 
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25/03/2026 13:47:26 



EDITORA E OISTRIBUDORA 
DIVE RTOTECA LTDA 
Avenida Manoel Tavares, 675, Sala 
104, AO Branco 
58.401-490- Campina Grande - PB 
Fone (83) 8839-4082-
ed'aoradiveaoteca®gmail.0m 

DANFE 
Documento Auzliar 

da Nota Isca 
grada

1-Sal
ada

ca 

~1-Salda  
N°000091 
SERIE: 1 
Página: 2 de 2 

cono

ll¡IIIIIIIIuI.,uIimiiiiiIIIIinuiIiII i I' iii 

Chave de acesa, 
2526 0219 3290 1500 0126 5500 1000 0000 9112 5070 9059 

Consulta de autenticidade no porta naclonal da NF e 
wvnv.nfe.fazentlagov.br/portal 
ou no site da Sefaz autodzadora 

Nascera de opere{do 
Venda de mercadoria 

Pr°tocdo de autorizado de uso 
22526000675533012/02/2026 07:06:28 

Uanl4b Estedud 
162256957 

Inacr.eat tle wbsltd4 
119.329.015/0001-26 

CNP] 

CddIQO-t scNsae do produtolserviço NCMfSH CST CFOP UN Qtde Preço PÌ NrXMS Nr.IPI %CMS 941P1 

1~,
_ 

336 

3Ac 

342 

7escouertas no Bdncaprender L.tlo aluno Anos Vol. 1 E 2,Pequeno 
~ienOsta,Fam. A.que Sup. Des. Eddora: Li ra Itleal. 
Jèscooertas no edncaprender- Educacao Infantil 2 Anos - Livro do 
Wofessa. Etlirora: Livro Ideal. 
descobertas no erincaprender- Educacao Infantil III: Livro do professor 
vo61 e 2. Etlirora: LhRo Ideal. 
Jescobedas no Bnncaprerper- Educacao Infantil IV: Livro do professor vds901990 1 e 2. EtlltOre: Livro peal. 
Descebedas no BdncapreMer - Educacao Infantil V: Livro do professor 
pok.1 e 2. Edttara: Livro Ideal 

49019900 

49019900 

49019900 

4901990€ 

04€ 

040 

040 

040 

040 

6.102 

6.102 

6.102 

6.102107 

6.102 

KIf48,OC 

KIT 

KIT 

10T 

40,00 

56.06 

52,0 

56.00 

432,0[ 

493,1E 

532,67 

569,2' 

569,0 

63.936,00 

19.727,20 

29.829,52 

29.601 00 

31.864,0 

0,00 

0.00 

0,00 

0 C 

0,0 

0,00 

0,00 

0,00 

0,0 

0,0 

0,00 

0,00 

0,00 

0,0 

0,0 

0,000[ 

0,000 

0,000C 

O,0000 

0,000C 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,0 



rrilaM~Cidade  do Futuro 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA 
CN PJ.: 11909.247/0001-77 

CONTRATO N°O73/2O26 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE REMANSO 

- BA E A EMPRESA: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA 

LTDA; PARA FORNECIMENTO DE KITS MATERIAIS PEDAGÓGICOS. 

Pelo presente instrumento particular, O MUNICÍPIO DE REMANSO-BA, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Beira 
Lago, s/n, centro, Remanso/BA, cep: 47.200-000, inscrito no CNPJ sob o n°49.839.O58/OOO1-
12, neste ato representada pela Secretária, a Sr.a NEILA REGINA COELHO REGIS, brasileira, 
inscrito no CPF/MF sob o n° 313.825.685-68, portadora da Cédula de Identidade n° 1.657.431-
15 SSP-BA, residente e domiciliado na cidade de Remanso - BA, denominada CONTRATANTE, 
e de outro lado a empresa EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na AVENIDA MANOEL TAVARES, N° 875, SALA 104, 
BAIRRO: ALTO BRANCO, CAMPINA GRANDE - PB, CEP: 58.401-490, TEL (83)19.8839-4682, 
ØÇAIL-editoradivertoteca©gmail.com / inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 19.329.015/0001-26, 
neste ato representado pelo o Sr.°. THÚLIO GURJÃO CARNEIRO, inscrito no CPF/MF sob o 
n.° 014.405.694-10, de ora em diante denominado CONTRATADA, tendo em vista o que consta 
no Processo Administrativo n° 004/2026 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, 
de 2021 e Decreto Municipal n° 2971/2023, e tendo em vista a homologação em 05/02/2026, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da MODALIDADE PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP n° 001/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento de Kits 
materiais pedagógicos da coleção "Descobertas no Brincaprender", para os alunos e professores 
da rede pública de educação infantil de Remanso/BA, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

a 
MARCA/ 

MODEtO/ 
FABRICANTE 

(WANT: UNIU: 
VALOR 

UNITÁRIO 
DO KIT 

VALOR TOTAL 
DO KIT 

= ESPECIFICAÇÃO 00 PRODUTO: 

001 

Descobertas no Brincaprender - Livro do aluno 2 anos 
vol. único. Autora: Lídia Beatriz Santos Studart e 
Denise Colaço Nogueira Rêgo. Editora: Livro Ideal. 
Famfiia -Amor Que Supera Desafios. Autora: Lídia 
Studart. Editora: Livro Ideal. 

EDITORA 
LIVRO 
IDEAL 

240 KIT R$ 312,26 R$ 74.942,40 

002 

Descobertas no Brincaprender - Livro do aluno 2 anos 
vol. único. Autora: Lídia Beatriz Santos Studart e 
Denise Colaço Nogueira Rêgo. Editora: Livro Ideal. 
Famfia -Amor Que Supera Desafios. Autora: Lídia 
Studart. Editora: Livro Ideal. 

EDITORA 
LIVRO 
IDEAL 

80 KIT R$ 312,26 R$ 24.980,80 

003 

Descobertas no Brincaprender - Livro do aluno 3 anos 
vol. 1. Autora: Renata Peixoto da cunha. Editora: Livro 
Ideal. Descobertas no Brincaprender - Livro do aluno 
3 anos vol. 2. Autora: Renata Peixoto da Cunha. 
Editora: Livro Ideal. Os Tesouros de uma Criança 

EDITORA 
LIVRO 
IDEAL 

332 Kit R$ 420,00 R$ 139.440,00 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA 
CN PJ.: 13.909.247/0001-77 

Especial - Descobertas no Brincaprender. Autora: 
Renata Peixoto da Cunha. Editora: Livro Ideal. Família -
Amor Que Supera Desafios. Autora: Lídia Studart. 
Editora: Livro Ideal. 

004 

Descobertas no Brincaprender - Livro do aluno 3 anos 
vol. 1. Autora: Renata Peixoto da Cunha. Editora: Livro 
Ideal. Descobertas no Brincaprender - Livro do aluno 
3 anos vol. 2. Autora: Renata Peixoto da Cunha. 
Editora: Livro Ideal. Os Tesouros de uma Criança 
Especial - Descobertas no Brincaprender. Autora: 
Renata Peixoto da Cunha. Editora: Livro Ideal. Família -
Amor Que Supera Desafios. Autora: Lídia Studart. 
Editora: Livro Ideal. 

EDITORA 
LIVRO 
IDEAL 

108 KIT R$ 420,00 R$ 45.360,00 

- 

005 

Descobertas no Brincaprender - Livro do aluno 4 anos 
vol. 1. Autora: Renata Peixoto da Cunha. Editora: Livro 
Ideal. Descobertas no Brincaprender - Livro do aluno 4 
anos vol. 2. Autora: Renata Peixoto da Cunha. Editora: 
Livro Ideal. Meu Livro de A a Z - Descobertas no 
Brincaprender. Autora: Renata Peixoto da Cunha. 
Editora: Livro Ideal. Família- Amor Que Supera 
Desafios. Autora: Lídia Studart. Editora: Livro Ideal. 

EDITORA 
LIVRO 
IDEAL 

360 KIT R$ 425,38 R$ 153.136,80 

006 

Descobertas no Brìncaprender - Livro do aluno 4 anos 
vol. 1. Autora: Renata Peixoto da Cunha. Editora: Livro 
Ideal. Descobertas no Brìncaprender - Livro do aluno 4 
anos vol. 2. Autora: Renata Peixoto da Cunha. Editora: 
Livro Ideal. Meu Livro de A a Z - Descobertas no 
Brincaprender. Autora: Renata Peixoto da Cunha. 
Editora: Livro Ideal. Família - Amor Que Supera 
Desafios. Autora: Lídia Studart. Editora: Livro ideal. 

EDITORA 
LIVRO 
IDEAL 

120 KIT R$ 425,38 R$ 51.045,60 

007 

Descobertas no Brincaprender - Livro do aluno 5 anos 
vol. 1. Autora: Renata Peixoto da Cunha. Editora: Livro 
Ideal. Descobertas no Brincaprender - Livro do alunos 
anos vol. 2. Autora: Renata Peixoto da Cunha. Editora: 
Livro Ideal. Pequeno Cientista - Descobertas no 
Brincaprender. Autora: Renata Peixoto da Cunha. 
Editora: Livro Ideal. Família - Amor Que Supera 
Desafios. Autora: Lídia Studart. Editora: Livro Ideal. 

EDITORA 
LIVRO 
IDEAL 

452 Kit R$ 432,00 R$ 195.264,00 

008 

Descobertas no Brincaprender - Livro do alunos anos 
vol. 1. Autora: Renata Peixoto da Cunha. Editora: Livro 
Ideal. Descobertas no Brìncaprender - Livro do aluno 5 
anos vol. 2. Autora: Renata Peixoto da Cunha. Editora: 
Livro Ideal. Pequeno Cientista - Descobertas no 
Brincaprender. Autora: Renata Peixoto da Cunha. 
Editora: Livro Ideal. Família - Amor que Supera 
Desafios. Autora: Lídia Studart. Editora: Livro Ideal. 

EDITORA 
LIVRO 
IDEAL 

148 KIT R$ 432,00 R$ 63.936,00 

009 

Descobertas no Brincaprender - Educação Infantil 2 
Anos - Livro do Professor. Autoras: Lídia Beatriz 
Studart, Denise Colaço Nogueira Rêgo. Editora: Livro 
Ideal. 

EDITORA 
LIVRO 
IDEAL 

40 KIT R$ 493,18 R$ 19.727,20 

010 
Descobertas no Brincaprender - Educação Infantil 111: 
livro do professor vols. 1 e 2. Autora: Renata Peixoto 
da Cunha. Editora: Livro Ideal. 

EDITORA 
LIVRO 
IDEAL 

56 KIT R$ 532,67 R$ 29.829,52 
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Cidade do Faturo 

011 

Descobertas no Brincaprender — Educação Infantil IV: 
livro do professor vols. 1 e 2. Autora: Renata Peixoto 
da Cunha. Editora: Livro Ideal. ISBN: 978-85-8471-037-

9 

EDITORA 

LIVRO 
IDEAL 

52 KIT R$ 569,25 R$ 29.601,00 

012 
Descobertas no Brincaprender — Educação Infantil V: 
livro do professor vols. 1 e 2. Autora: Renata Peixoto 
da Cunha. Editora: Livro Ideal. Fortaleza. 

EDITORA 
LIVRO 
IDEAL 

56 KIT R$ 569,00 R$ 31.864,00 

VALOR TOTAL a 4 RS 
859.127,32 

1, 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar que embasou a contratação; 

1.3.2. 0 Edital de Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

2.1.0 prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data de 
assinatura do contrato. 

2.2. 0 contrato poderá ser prorrogado, conforme artigo 107 da Lei 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. O fornecimento dos produtos, será entregue de forma PARCELADA, conforme solicitação 
oficial da Secretaria. 

3.3. O fornecimento dos produtos se dará de forma parcelada no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, mediante apresentação de requisição de fornecimento devidamente assinada pelo titular 
da secretaria requerente. 

3.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 03 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3.1. LOCAL DE ENTREGA: 

Secretaria de Educação - Av. Beira Lago, S/N, Quadra 04, Centro, Remanso / BA, CEP: 47.200-
000. 

3.2. GARANTIA DO PRODUTO: 

Os produtos terão garantia mínima de 12 (doze) meses contados do recebimento do produto. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. PREÇO: 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 859.127,32 (OITOCENTOS E CINQUENTA E NOVE 
MIL, CENTO E VINTE E SETE REAIS, TRINTA E DOIS CENTAVOS). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO: 

5.2.1.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO: 

5.3.1. Os pagamentos serão realizados após as liquidações dos empenhos realizados para tal 
fim. 

a) A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 05 (dias) úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após o efetivo 
fornecimento; 

b) O pagamento deverá ocorrer em até 30 (trinta) a contar da liquidação da despesa. 

5.3.1.1. O prazo de que trata a alínea "a" poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 

5.3.1.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 
devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001646, assim apurado: 

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001646 

365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

5.3.1.3. A CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria da Fazenda, para fins de pagamento, 
os seguintes documentos atualizados: 
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Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 

Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

5.3.1.4. 0 pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
contratada. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei no 14.133/2021. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

5.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.11.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.4.12. DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO: BRASIL / AGÊNCIA: 63-9 / CONTA CORRENTE: 36647-1 

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO: 

5.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE e REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo Contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade 

6.2.1. O índice de reajustamento de preço terá como data-base vinculada a data de 
consolidação do orçamento. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6Á. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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6.9. Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a 
realização de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo 
aditivo. 

6.10. A decisão sobre o pedido de reajustamento deve ser proferida no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da solicitação. 

6.11. Poderá haver revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido 
amplo em decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência 
causadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um fato imprevisível ou 
previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não 
esteja previsto no contrato, e nem poderia estar podendo ser provocado pelo órgão 
contratante ou requerido pela contratada. 

6.11.1. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode ser 
concedido a qualquer tempo, desde que solicitada durante a vigência do contrato, 
independentemente de previsão contratual, e verificados os seguintes requisitos: 

I - o evento seja futuro e incerto; 

II - o evento ocorra após a apresentação da proposta; 

III -o evento não ocorra por culpa da parte pleiteante; 

IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela 
contratante; 

V - a modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja 
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a 
retribuição do contratante; 

VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a 
necessidade de recomposição da remuneração correspondente em função da 
majoração ou minoração dos encargos da contratada; 

VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação 
comprobatória correlata que demonstre que a contratação se tornou inviável nas 
condições inicialmente pactuadas. 

6.12. O reequilíbrio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilíbrio 
contratual devidamente demonstrado no processo administrativo. 

6.13. A decisão sobre o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deve ser proferida 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da solicitação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92 XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV): 

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

8.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
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que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicílio e municipal do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação; 

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, de 2021. 

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 

8.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 
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8.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

8.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9. CLÁUSULA NONA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

ii) Multa: Multa conforme Decreto Municipal 2971/2023, por qualquer das infrações das 
alíneas "a" a "I". 
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iii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §40, da Lei); 

iv) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 
d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei) 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §70). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §80). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §l0) 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

Página 11 de 14 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA 

4ASO CNPJ.: 13.909.247/0001-77 
ddad ;da Futuro 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Cels) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 
(dois) meses da data da comunicação. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão: 6 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE REMANSO 
Secretaria: 0209 SECRETARIA DE EDUCACAO 
Unidade: 02.09.000 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.365.003.2.127 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DO ENSINO INFANTIL 
3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita 
Fontes: 1500 — 1550 - 1542 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA 
CNPJ.: 13.909.247/0001-77 

^!~ Gdade do Puturo 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO: 

13.1- O objeto contratado será fiscalizado por servidor designado formalmente que 
supervisionará o fornecimento/serviço nas condições exigidas, e atestando no verso da nota 
fiscal no ato do recebimento. 

13.2- O fiscal supracitado registrará todas as ocorrências durante a execução do objeto, se estão 
em conformidades com as especificações exigidas neste termo de referência, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

13.1.1— À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 

I — Solicitar a CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste certame e anexar aos autos do 
processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 
providências; 

II — acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 

III — encaminhar ao Setor Financeiro da Secretaria os documentos que relacionem as 
importâncias relativas e multas aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a 
pagamento. 

13.2 — A fiscalização de que trata esta Cláusula não exdui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante 
de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e 
prepostos. 

13.3. Dados do fiscal e do gestor do contrato: 

FISCAL DO CONTRATO: 
NOME: MARLUCIA SILVA BEZERRA 
CPF: 004.449.945-05 

GESTOR DO CONTRATO: 
NOME: NEILA REGINA COELHO REGIS 
CPF: 313.825.685-68 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA

. CNPJ.: 13.909.247/0001-77 
Ctdade d° Futuro 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO (art. 92, §1°) 

17.1. É eleito o Foro da cidade de Remanso — BA para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21. 

Remanso-Ba, 06 de fevereiro de 2026. 

NEILA REGINA COELHO REGIS 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

ueaonriU'..4.i.do dien.bn.ox 

rwiuowm~~qo.wr~ 
oraos/Sm_,a.-ssm~on 
VMÍfd14f Mgfit~c/fvd4dif:iU.gJv.{R 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 
THÚLIO GURJÃO CARNEIRO 

CONTRATADO (A) 

TESTEMUNHAS: 

1)   2) 
CPF: CPF 
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COMPROMISSO COM AS PESSOAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Gravatá-PE 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa EDITORA E DISTRIBUIDORA 
DIVERTOTECA LTDA, localizada na Av. Manoel Tavares, n° 875, Sala 104, bairro Alto 
Branco, Campina Grande/PB, CEP 58.401-490, inscrita no CNPJ sob o n° 
19.329.015/0001-26, forneceu satisfatoriamente os itens discriminados abaixo, demonstrando 
capacidade técnica, cumprimento dos prazos estabelecidos e qualidade na execução 
contratual. 

Os fornecimentos foram realizados conforme as seguintes Notas Fiscais: 

• Nota Fiscal n° 090, emitida em 11 de fevereiro de 2026, no valor de R$ 1.302.970,55 
(um milhão, trezentos e dois mil, novecentos e setenta reais e cinquenta e cinco 
centavos); 

• Nota Fiscal n° 067, emitida em 09 de agosto de 2025, no valor de R5849.027,10 
(oitocentos e quarenta e nove mil, vinte e sete reais e dez centavos). 

O objeto dos fornecimentos consiste na aquisição de materiais pedagógicos 
adequados voltados para a preparação dos estudantes nas avaliações externas: Sistema 
de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e Sistema de Avaliação Educacional de 
Pernambuco (SAEPE). 

N 
090 

COLEÇÃO LEIO, ESCREVO E 

CÁLCULO 

LIVRO 

IDEAL 
KIT 3.260 R$ 379,00 R$ 1.235.540,00 

COLEÇÃO LEIO, ESCREVO E 

CÁLCULO 

LIVRO DO PROFESSOR 

LIVRO 

IDEAL KIT 165 R$ 408,67 R$ 67.430,55 

N° 

067 

COLEÇÃO LEIO, ESCREVO E 
CÁLCULO 

LIVRO 

IDEAL 

KIT 2,100 R$ 379,00 R$ 795.900,00 

COLEÇÃO LEIO, ESCREVO E 
CÁLCULO LIVRO DO PROFESSOR 

LIVRO 

IDEAL 
KIT 130 R$ 408,67 R$ 53.127,10 

VAL
rWs

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Avenida Governador Agamenon Magalhães, 43 — Prado — CEP: 55642-210 — Gravo tá-PE 



COMPROMISSO COM AS PESSOAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Declaro, ainda, que os compromissos assumidos, foram cumpridos integralmente, 
entregando o material dentro do prazo estabelecido e em conformidade com as especificações 
técnicas exigidas, garantindo a qualidade e a integralidade do produto fornecido, nada 
constando em nossos registros, até a presente data, que possa desaboná-la. 

Gravatá, 26 de Março de 2026. 

Atenciosamente, 

Joselma Soares da Silva Melo 
Secretária Municipal de Educação 

aoçuewallo assinalo d'yio4msnfe 

-,r loca~usa~cºAsaawse,o 
oa4 2Wa3fl*2  iaroK ~s-o~oa 
LtriN4ue em htmu~/v~Asr.fa.sov.sr 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Avenida Governador Agamenon Magalhães, 43 —Prado — CEP: 55642-210 — Gravatá-PE 



RECEBEMOS DE EDITORA E DISTRIBUIDORA DNERTOTECA LTDA OS PRODUTOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADAAO LADO 

Data de receblmemo Identificação e assinatura do recebedor 

NFa 

N°000067 
Sane 1 

EDITORA E DISTRIBUIDORA 
DIVERTOTECA LTDA 
Avenida Manoel Tavares, 875, 
Sala 104, Alto Branco 
58.401490 - Campina Grande -
PB 
Fone (83) 88394082 -
editoradivertoteca©gma ii. com 

DANFE 
DocumentoAuxÌìar 

da Nota Fiscal 
Eletrônica

0-Entrada 
trama  

N°000067 
SERIE: 1 
Página: 1 de 1 

Controle scc 

IIlulH flIII I 
Chave de acesso 

2525 0819 3290 1500 0126 5500 1000 0000 6715 3542 0264 

iuuWmnuuiuuu 
Consulta de autenticidade no portal national da NF-e 
vnvw.nfe.fazenda.govbr/portal 
ou no site da Se/az autorizadora 

Natureza da operação 
Venda de mercadoria 

Protocolo de autorização de uso 
225250046016507 09108/202510:32:48 

bsrzição Estadual 
162258957 

Inecr est do aubattrib. CNPJ 
19.329.015/0001.26 

DestlnatártdRemetente 
Nome) Razão Social 
MUNICIPIO DE GRAVATA 

CNPJ/CPF 
11.049.830/0001-20 

Inscrição Estadual 
ISENTO 

Erldara9 
Rua dele Campelo, 268 

Bairro 
Gravata Centro 

CEP 
55.641-000 

Mi.niolpo 
Gravatá 

OF 
PE 

Fone/Fax 

•: 7 
Número IVenclmento 

Calculo do lm 
8aae de Slob do (CMS 
0.00 
Sr do frete 
0.00 

Data emissão 
09/08/2025 
Data salda 
09/08/2025 
Hora saida 
10:32:47 

IVelor Número Vencimento (Valor Número Vencimento jValor

VaMr do ICMS 
0,00 

Valor do seguro 
0.00 

Base de cãlorb do ICMS Subat 
0,00 
Descaro 

0,00 

Valor do ICMS Subst 
0,00 

Outras despesas acessórias 
0,00 

Valor do FOP ST 
0,00 

ValordolPl 

0,00 

Wor total dos prosaos 
849.027,10 

r total de nota 
849.027,10 

TranepoltdorNolumas transportados 

Noa 
-etapa 

a anote4o Frite por conlcm 
erratente

C 
teme YIFI Cari ANTT Plena do veialo UF CNPJ/CPF 

éMareço IMuniúPio UF (inscrição Estadual 

Ouenaótde Espécie Marca Numeração Peco bMo Peso liquido 
119 Caixa(s) 1.724,015 0,000 

Itero da nota fiscal 

Código Dascrtçao do produto/serviço NCMISH CST CFOP UN Otde I'ie
P
t ICMS VIcICMS VIcIPI %ICMS %1% 

Zeio,Escrevo e Calculo-Lingua Portuguesa 2Ano-
318 Aprova+,Matematica 2AnoAprova+.Eu Supero Desafios 2Ano- 49019900 040 6.101 KIT600,00 379,00 227.400,00 0,00 0,00 0,00 0,0000 0,00 

Aprova+. L 
Leio,Eacrevo e Calculo-Lingua Portuguesa 5 Ano 

321 Aprova+.Matematioa 5 MoAprova+.Eu Supero Desafios 5 Ano- 49019900 040 6.101 KIT720,00 379,00 272.880,00 0,00 0,00 0,00 0,0000 0,00 
Aprova+. L I 
Leio,Eaaevo e Calculo-Língua Portuguesa 9 Ano-

_. 

325 Aprova+.Matematica 9 Ano-Aprova+.Eu Supero Desafios 9 Ano- 49019900 040 6.101 KIT780,00 379,00 295.620,00 0,00 0,00 DOO 0,0000 0,00 
 Aprova+. LI .. ... .. _. ..  ..... ._. .. ....... . 

327 Lero, Escrevo eCalculo/Aprove+ Livro tlo Professor Lingua 
Poruguesa 2Ano-Matemahra 2 Ano-Editore Livro casal 49019900 040 _ 6.101 _. KIT 45,00 406,67 18.390,15 0,00 0,00 0,00 0,0000 0,00 

330 Leio, Escrevo eCabulo/Aprova « Livro do Professor Lingua 
Portuguesa SAno-Matemahca SAno-Etlltora Livro casal 49019900 040 6.101 KIT 45,00 408,67 18.390,15 0,00 0,00 0,00 0,0000 0,00 

334 Leio, Escrevo e Cakúb/Aprova * Livro do Professor Lingua 
Portuguesa eAno - Matematial 9 Ano•EdiMm: Livro Ideal. 49019900 046 6.101 KIT 40,00 408,67 16.346,80 0,00 0,00 0,00 0,0000 0,00 

CálCub do ISSQN 
aFrorçao Mvrcqal Valor total dos serviços 

0,00 
Ba e da calcrlo tlo ISSON 
0,00 

Valor do ISSON 
DOD 

)ados adlclonals 
-es 
Total aproximado de tributos: RS 283.999,57(33,45%) Federais R$ 114.94,15 
1345%) Estaduais RS 169.805,42(20,00%). Fonte IBPT. 
I.`ONTRATO PUG/SECEDUC N°17612025 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°28/2025 
Ordem De Fomedmento N° 125/2025 

Dados Bancários: 
Banco do Brasil. 
Ag.: e3 
~.C.: 36947-1 

Reservado ao taco 

09/08/2025 10:32:54 



RECEBEMOS DE EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA OS PRODUTOS CONSTANTES DA NOTA 9SCAL INDICADA AO LADO 

Data de recebimento Identficaçeo e assinatura do recebedor 

NF-e 

N°000090 
Série 1 

EDITORA E DISTNBUDORA 
DIVERTOTECA LTDA 
Avenida Manoel Tavares, 875, 
Sala 104, Alto Branco 
58.401490 - Campina Grande -
PB 
Fone (B3) 8839-0082 -
editoradivertoteca®gmail.com 

DANFE 
Documento Auxiiar 

da Nota Fiscal 
Eletrônica 

0-Entrada 
1-Salda 

N°000090 
SEVE: 1 
Página: 1 de 2 

1 

Conecle do Fusco 

llhlIIIIllhIIIIIIIIliIII 
Chav de acesso 

2526 0219 3290 1500 0126 55001000 0000 9012 5062 6202 

IllIllIlIllIllIffi 
Consalta de autenticidade no portal nacional da NF-e 
tvv tv. nte.fazendagovMr/Portal 
ou no site da Sefaz autorizadora 

Natureza da operação 
Venda de mercadoria 
ttscnção Estadual 
162256957 

Protocdo de autorização de uso 
225260006639050 11102/202614:04:10 

Inscr.est do substoib. CNPJ 
19.329.015/0001-26 

DestinetáriolRemetente 
Nome I Razão Social 
MUNICIPIO DE GRAVATA 
Endereço 
Rua doto Campeb, 268 
Município 
Gravata 

CNPJICPF 
11.049.830/0001-20 
Bairro 
Centro 
UP 
PE 

Inscrição Estadual 

CEP 

55.641-000 

Fone/Fax 

tem

do imposto 
Base da cabulc do tMS 
0,00 
Valor do frete 
0,00 

TransportadorNoWmes transportados 

ras 

Data emissão 
11/02/2026 
Data saída 
11/02/2026 
Hora saída 
14:04:08 

(Vencimento Valor 

Valor do ICMS 
0,00 

Número Vencimento 

Base de cálculo do ICMS Subsl 
0,00 
Desconto 
0,00 

Valor 

Valor do IC MS SubsL 
0,00 

Número Vencimento 

Valor do FOP ST 
0,00 

Valor do IPI 
0,00 

Valor 

Valor total dos produtos 
1.302.970,55 

Valor do seguro 
0,00 

Cucas despesas acessórias 
0,00 

Valor total da nota 
1.302.970,55 

Nome 

Endereço 

Quanodatle 
188 

Fetep rconta 
0 Conaetaçao do Fate por tonta do 
Remete te (CIF) 

Municlpio 

Espécie 
Caixas) 

Código ANTT 

IUF 

Placado veíolo 

nscriçao Estadual 

UP CNPJ/CPF 

Marca Numeração Peso bruto 
4.300,000 

Peso liquido 
0,000 

tens da nota fiscal 

Códigocescriçao do produto/serviço NCM/SH CST CFOP UN QIdeP
PmmI1CM5 

Nr.ICMS Nr.I%%ICMS%IPI 

317 

319 

322 

Ç
Leb,Escrevo 

4 

326 

Leìo,Escrevo e Calcubiingua Portuguesa 1 Ano-Aprova+.Matematica 1 Ano- 
gprova+,Eu Supero Desafios 1 Ano-Aprova+, L.I 
Lelo,Escrevo e CalcWo-Língua Portuguesa 3 Anoso.prova+,Matematica 3 Ano- 
Aprova+,Eu Supero Desafios 3 Ano-Aprova+, L.I 
L.aio,Escrevo e Calculo-Lingua Portuguesa4 Ano-Aprova+,Matematica 4 Ano- 
Aprova+,Eu Supero Desafios 4 Ano-Aprova+. LI 
Leio,Escrevo e Calcubbingue Portuguesa 6 Ano-Aprova+,Matematica 6 Ano- 
Aprova+.Eu Supero Desafios 6 Ano-Aprova+. L.I 

e Calculo-Lingua Portuguesa 7 Ano-Aprova+,Matematica 7 Ano- 
Aprova+,Eu Supero Desafios 7 Ano-Aprova+, L.I 
Lelo,Escrevo e Cabulo-Ungua Portuguesa 8 Ano.Aprova+,Matematica 8 Ano- 
Aprova+,Eu Supero Desafios 8 Ano-Aprova+, L.I 
Leio. Escrevo e Calculo/Aprova + Livro do Professor: Língua Portuguesa 1 Ano 
- Marematica 1 Ano-Editora: Livro Ideal. 

49019900 

49019900

49019900040 

49019900

49019900 

49019900 

49019900 

040 

040

040 

040 

040 

040 

6.10 

6.10

6.10 

6,10 

6.10 

6.10 

6.10 

ITG00,0cE79,0n77.400,00 

lr250,O

IT720,00u79,rx»72.880,00 

IT 

1TB20,00879.0031D780,00 

T820,0Qi79 

IT 

Q379,D0 

5o,0Qì79.00 

40,00408,67 

ma10JB0 

94.750,00 

1&950,00 

00 

15.346 80 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,04 

0,00 

0,0000 

00 0, 00 

0,0000 

0,0000 

0,0000 

0,0000 

0,0000 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

Cálculo do ISSQN 
Fsaição Municipal Valor total dos serviços Base de calculo do IS$QN Valo do ISSQN 

0,00 0,00 0,00 

Dados adicionais 
Observações 
Total aproximado de tributos: R$ 436,643,64(33,45%) Federais R$ 175.249,53 
(13,45%) Estaduais R$ 260.594,11 (20,00%) . Fonte IBPT. 
Processo Lìcitatório N°35/2025 
Pregão Eletrônico Na 19/2025 
Contrato M 176/2025 
Ordem De Fornecimento n°002/2025 

lados Bancários: 
Banco do Brasil. 
Ag: 639 
C.C.: 36667-1 

Reservado ao fisco 

23)0212026 09:09:44 



EDITORA E DISTRIBUIDORA 
DIVERfOTECA LIDA 
Avenida Manoel Tavares, 875, 
Sala 104, Alto Branco 
58.403-490 - Campina Grande -
PB 
Fone (83) 8839-0082 -
editoradrvertoteca@gmail.com 

DANFE 
Documento Auxliar 

da Nota Fiscal 
Eletrônica 

0-Entrada 
1-Saída 

N°000090 
SERIE: 1 
Página: 2 de 2 

1 

Conti i miiiiiiiiuiu 

Chave de acesso 
2526 0219 3290 1500 0126 5500 10000000 9012 5062 6202 

ConstAta de autenticidade no port] nacional da NF-e 
vm v nfe.fazenda.gov.br/putt] 
ou no site da Setaz aulorizadora 

Natureza da operaçao 
Venda de mercadoria 

Protocolo de aurorizaçao de 
225260006639050 11/07/202614:04:10 

hscnçao Estadual 
162256957 

Insccest do substtrib. CNP/ 
19.329.015/0001-26 

Código Descdçin do produto/seMço NCMISH CST CFOP UN Qlde Pre P 
d ICMS VIr.ICMS Nr.IPI %ICMS %IPI 

328 

333 

_elo, Escrevo e Calc]WAprova+ Livro do Professor. Lingua Portuguesa 3 Ano -
/48lemadce3AnPEtlaora livro ideal
Lelo, Escrevo e Callculo/Aprova+ Livro do Professor: Lingua Portuguesa 4 Ano- 
Natematica 4 Ano-Editora Livro Ideal. 
_elo e Calclio/Aprova+Livro do Professor: Lingua Portuguesa? 
Natematica 7 Ano-Editora Livro Ide]. 

r eco Escrevo e Calculo/Aprova ♦ Livro do Professos Lingua Portuguesa 6 Ano- 
Natematica 8 Ano-Editora: Livro ideal. 

49019900 

49019900 

49019900 

49019900 

04C 

040 

040 

040 

6.10 

6.10 

6.10 

610 

IT[I5,00408,67 

1 

ITU0,00408,6716.346,80 

1T70.00408,6716.346.80 

0,00408,6712.260,10 I 

6.130,05 O.00 

0 CC 

0,00 

0.06 

O,OC __...... . 
0,00 

0,00 

0,00 

OOC 

0,00 

0,00 

0,00 

0,0000 

0,0000 

0,0000 

0,0000 

0,00 

0,00 

0,06 

0,00 

fl



CONTRATO PMG/SECEDUC N° 176/2025 

Página 1 de 20 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

GRAVATA, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, E, A EMPRESA EDITORA E 

DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 

PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

PEDAGÓGICOS ADEQUADOS VOLTADOS 

PARA A PREPARAÇÃO DOS 

ESTUDANTES NAS AVALIAÇÕES 

EXTERNAS, CONFORME PROCESSO 

LICITATÓRIO N° 35/2025 - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 19/2025. 

O MUNICÍPIO DE GRAVATA, entidade da Administração Pública de Direito Público interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 11.049.830/0001-20, com sede localizada na Rua Cleto Campelo, 
n° 268 — Centro - Gravatá — PE - CEP 55.640-000, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, neste ato representada pela Secretária, a Sra. JOSELMA 
SOARES DA SILVA MELO, matriculada sob o n° 357, nomeada através da Portaria n° 
228/2024, doravante denominada como CONTRATANTE, e do outro lado a empresa 
EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 
19.329.015/0001-26, localizada na Av. Manoel Tavares, n° 875, Sala 104, bairro Alto Branco, 
Campina Grande/PB, CEP. 58.401-490, neste ato representado pelo Sfl. THULIO GURJAO 
CARNEIRO, brasileiro, solteiro, empresário, residente e domiciliado no município de Campina 
Grande — PB, doravante denominada CONTRATADA, têm, entre si, justo e acordado, e 
celebram o presente CONTRATO mediante as seguintes cláusulas e condições discriminadas 
abaixo, que mutuamente outorgam e estabelecem, tudo em conformidade com o PROCESSO 
LICITATÓRIO N° 35/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 19/2025. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PEDAGÓGICOS 
ADEQUADOS VOLTADOS PARA A PREPARAÇÃO DOS ESTUDANTES NAS 
AVALIAÇÕES EXTERNAS: SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
(SAEB) E SISTEMA DE AVALIAÇÃO EDUCACIONAL DE PERNAMBUCO (SAEPE), 
PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I, DO 
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1.2. Objeto da contratação: 
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18 COLEÇÃO LEIO, ESCREVO E CALCULO LIVRO 
DO PROFESSOR 
Ungua portuguesa 92 Ano-Aprova + 
ISBN: 978-65-88587-056 
Matemática 92 Ano -Aprova + 
ISBN: 978-65-88587-14-0 

LIVRO IDEAL KIT 40 R$ 408,67 R$ 16.346,80 

(DOIS MILHÕES SEISCENTOS E VINTE E QUATRO MIL SEISCENTOS E VINTE E SETE REAIS 
E NOVENTA CINCO CENTAVOS) 

TOTAL R$ 2.624.627,95 

1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Edital de licitação; 
1.3.2. O Termo de Referência; 
1.3.3. A Proposta da Contratada; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O objeto rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 14.133/21, por suas 
cláusulas e preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral 
dos contratos e disposições de direito privado. 

1.5. Em atendimento ao inciso VIII do art. 92 da Lei n° 14.133/21, as despesas decorrentes 
da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento da 
Contratante. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA— VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
última assinatura eletrônica, respeitando-se os créditos orçamentários e demais normas legais 
pertinentes, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

2.1.1. Nos termos do art. 104 e 107 do Código Civil e §2° do art. 10 da Medida Provisória 
2.200-2/2011, para sua validação, a assinatura eletrônica será submetida comprovação da sua 
autoria e integridade. 

2.2. A prorrogação de que trata esta cláusula é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com a Contratada, uma vez que atendidos os seguintes requisitos: 

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação atende ao objeto 
contratado; 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações que o 
objeto tenha sido prestado regularmente; 
2.2.3. Haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação; 
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2.2.4. Seja comprovado que a Contratada mantém as condições iniciais de habilitação; 

2.3. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO, DA FORMA E DOS 
PRAZOS DE EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO/SERVIÇO E MANUTENÇÃO, 
ENTREGA, OBSERVAÇÃO, RECEBIMENTO E CONCLUSÃO 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de execução, qualificação técnica, as formas, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, 
constam no Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO 

4.1. Nos casos em que a subcontratação for permitida, deverão ser expressamente descritos no 
Termo de Referência e no Edital de Licitação. Na ausência de tal previsão, a subcontratação será 
terminantemente vedada. 

4.2. Será terminantemente vedada a participação de Pessoas Jurídicas reunidas em consórcio, 
se não for expressamente autorizada por Edital. 

5. CLÁUSULA QUINTA — PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 2.624.627,95 (dois milhões seiscentos e vinte e quatro 
mil seiscentos e vinte e sete reais e noventa e cinco centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento a Contratada e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência e Edital de Licitação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA —DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
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7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pela Contratante, do índice constante no Edital de Licitação, caso não esteja presente no mesmo, 
o indíce deverá ser o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

R = V (I — I°) / I° 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

I° = índice inicial- refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta na licitação; 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não da divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a Contratante 
pagará a Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.9. A CONTRATADA deverá apresentar o pedido formal de reajuste a CONTRATANTE 
durante a vigência do Contrato e antes da data de eventual formalização da prorrogação do seu 
prazo de vigência, sob pena de preclusão do direito ao reajustamento. 

7.10. O pedido de Reajuste, Repactuação de preços, quando for o caso, e o Reequilíbrio 
econômico-fmanceiro deverão ser formulado pela Contratada no prazo de 30 (trinta) dias após o 
fato gerador e, será analisado, também, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias após o recebimento 
pela Contratante. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da Contratante: 
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8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 
14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao serviço/fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência. 

8.1.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada nos termos do art. 48 da 
Lei n.° 14.133/2021; 

8.1.8. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

8.1.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município, Órgão de representação judicial da 
Prefeitura Municipal de Gravata, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
de obrigações pela Contratada. 

8.1.10. Nos termos do art. 123 da Lei Federal n° 14.133/21 a Contratante deverá, 
explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

8.1.11. Notificar os emitentes tias garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.2. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.3. Cumprir as demais disposições constantes no Edital e Termo de Referência. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Sendo ocaso, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

9.1.3. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizada a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade a Contratante; 

9.1.6. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 

9.1.7. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.1.9. Manter durante toda a execução deste contrato as mesmas condições de habilitação e 
participação apresentadas durante a fase licitatória; 
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9.1.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afmidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.1.10.1. Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante; 

9.1.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.14. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Contratante; 

9.1.15. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fms de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e, 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

9.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n°14.133, de 2021); 

9.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n°14.133, de 2021); 

9.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança da Contratante; 
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9.1.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 

9.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.2. Cumprir as demais disposições constantes no Edital e Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA 

10.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia de execução contratual no percentual 
estabelecido no Edital de Licitação e no Terno de Referência, calculado sobre o valor total do 
CONTRATO, em conformidade com os artigos 96 e 98 da Lei n° 14.133/2021. Caso não haja 
previsão expressa para a prestação de garantia contratual, esta não será exigida, e as cláusulas 
abaixo deverão ser desconsideradas. 

10.2. Em sendo o caso por ocasião da assinatura do contrato, a CONTRATADA prestará em 
favor da CONTRATANTE, garantia ora fixada sobre valor total contratado e no prazo 
determinado no Edital e Lei n° 14.133/2021, podendo optar por uma das modalidades abaixo 
descritas, obedecendo aos critérios a seguir: 

a) Nos casos de opção pela modalidade "SEGURO-GARANTIA" prevista no inciso II do §1° 
do art. 96 da Lei n° 14.133/2021; 

b) Optando pela modalidade "CAUÇÃO EM DINHEIRO," esta deverá ser prestada, através 
de DEPÓSITO na Conta Corrente n°3379-0, Agência n° 0922-9, Banco do Brasil S.A., 001, 
CNPJ n°11.049.830/0001-20, do Município de Gravatá/PE; 

c) Os Títulos da Dívida Pública devem ser emitidos em forma escritura!, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, (inciso 
I, do §1°, do art. 56, da Lei Federal n°14.133/2021, com a redação dada pelo art. 26, da Lei 
n°11.079/2004); 

10.3. Cumprido fielmente o Contrato, a garantia prestada será restituída à CONTRATADA, 
descontados eventuais débitos que esta vier a ter com o CONTRATANTE; 

10.4. A Garantia deve estar em vigor durante toda a execução do contrato; 

10.5 Em caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições; 

10.6. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para 
compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, 
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esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em 
que tiver sido notificada; 

10.7. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a 
cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em 
dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos a Contratante. 

10.8. Prazo para devolução da garantia após a execução do contrato: 

10.8.1. A garantia prestada será liberada no prazo de até 30 (trinta) dias após a comprovação do 
cumprimento integral das obrigações contratuais pela Contratada, salvo pendências identificadas 
pelo Contratante. 

10.8.2. Caso haja valores devidos à Contratante, estes serão descontados do montante da garantia 
antes da sua liberação. 

10.8.3. A Contratada será notificada formalmente sobre a liberação ou retenção parcial da 
garantia, sendo-lhe assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

10.9. Possibilidade de substituição da modalidade de garantia: 

10.9.1. A Contratada poderá solicitar a substituição da modalidade de garantia inicialmente 
prestada por outra prevista no art. 96, §1°, da Lei n° 14.133/2021, desde que apresente 
justificativa fundamentada e que a substituição não comprometa a segurança da execução 
contratual. 

10.9.2. A substituição da garantia dependerá de aprovação expressa da Contratante e somente 
será permitida se a nova modalidade atender às mesmas condições e valores estabelecidos no 
contrato. 

10.9.3. Caso a substituição da garantia seja aprovada, a Contratada deverá providenciar a nova 
garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da comunicação formal da 
Contratante. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa a Contratada que incorrer nas hipóteses previstas na Lei 
n° 14.133, de 2021 bem como no Edital de licitação. 

11.2. A Contratada que incorrer nas infrações retromencionadas, sujeita-se às seguintes sanções 

administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
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11.2.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do objeto, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento dc Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do 
Município de Gravatá, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 
(seis) anos; 

11.2.4. Multa 

11.2.4.1. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes percentuais, conforme a natureza da 

infração: 

a) Atraso na entrega do objeto contratado: 0,1% a 1% por dia de atraso, limitado a 10% do valor 

da parcela inadimplida; 

b) Inexecução parcial do contrato: 2% a 10% sobre o valor total do contrato, conforme a 

gravidade da infração; 

c) Inexecução total do contrato: 10% a 20% sobre o valor total do contrato; 

d) Descumprimento de cláusulas acessórias: 0,5% a 5% sobre o valor da obrigação descumprida; 

e) Rescisão contratual motivada pelo contratado: 10% a 20% do valor remanescente do contrato. 

11.2.4.2. A fixação da penalidade observará o princípio da proporcionalidade e razoabilidade, 

considerando a gravidade da infração e eventuais prejuízos causados à Administração. 

11.2.4.3. A aplicação da multa não exime o contratado da obrigação de ressarcir eventuais danos 

causados ao Contratante, podendo ser aplicada cumulativamente com outras sanções previstas na 

legislação e neste contrato. 

11.3. As sanções de Advertência, Impedimento de Licitar e Contratar e, Declaração de 
inidoneitade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 

2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
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dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.6. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A fixação das penalidades será aplicada em conformidade com o §1° do art. 156 da Lei n° 

14.133/2021 e Edital de licitação; 

11.9. Em caso de cometimento de mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 

(doze) meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as 

faixas de multa e os prazos previstos no Edital poderão ser majorados em até 50% (cinquenta por 

cento), observados os limites máximos previstos em lei. 

11.10. As penalidades deverão ser registradas no sistema da Bolsa Nacional de Compras (BNC), 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da 

decisão definitiva de aplicação da sanção. 

11.11. Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal n° 12.846/2013 

(Lei Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes 

para apuração da conduta típica em questão. 

11.12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.12.1. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação 

de Penalidade (PAAP), onde serão determinados os percentuais e gravidades das possíveis 

sanções a serem aplicadas. 

11.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
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observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 

14.133, de 2021). 

11.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21; 

11.16. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante; 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 

12.1. A CONTRATADA se compromete a observar os preceitos legais instituídos pelo 
ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei Federal 
n°12.846, de 1° de agosto de 2013, e a Lei Federal n°9.613/98. 

12.2. A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, 
representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos 
dispositivos contidos na Lei Federal n° 12.846/2013, e se obriga a tomar todas as providências 
para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao 
teor da mencionada Lei Federal n° 12.846/2013. 

12.3. A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, 
compromete-se perante a CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) 
constituir violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles 
descritos na Lei n° 12.846/2013, em especial no seu artigo 5°. 

12.4. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e de suas regulamentações, 
por parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

12.4.1. Instauração do Processo Administrativo de Responsabilização — PAR, nos termos da 
Legislação, com aplicação das sanções administravas porventura cabíveis; 
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12.4.2. Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos 
artigos 18 e 19 da Lei n° 12.846/2013 e demais normas aplicáveis; 

12.5. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código 
de ética e conduta, a CONTRATADA se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações 
previstos neste contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: (I) não dar, 
oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes 
públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou 
entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou 
direcionar negócios ilicitamente e (II) adotar as melhores práticas de monitoramento e 
verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de 
corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, 
colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

12.6. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por 
escrito, a respeito de qualquer suspeita ou violação das legislações anticorrupção vigentes, bem 
como nos casos em que obtiver ciência de qualquer prática de suborno ou corrupção. 

12.7. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para 
a rescisão unilateral deste CONTRATO, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados 
à parte inocente. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
Contratada: 

13.2.1.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

13.2.1.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem; 

13.3.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação da Contratada pela Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia; 
13.3.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
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menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 

13.4. A alteração social ou a modificação da fmalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; 

13.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 
2021). 

13.6. Este contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/2021, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.6.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

13.7.1. Por ato UNILATERAL e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 
a IX do art. 137, da Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações, e com as consequências indicadas 
no art. 139, da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital; 

13.7.1.1. Na hipótese de rescisão contratual prevista no art. 137, inciso I a IX terá a contratada 
direito, exclusivamente, ao pagamento do objeto corretamente executado, perdendo, ainda, em 
favor da Contratante, o valor da garantia, a título de pena convencional; 

13.7.2. AMIGAVELMENTE, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133/2021 e 
alterações. 

13.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 

13.8.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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13.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.9.3. Indenizações e multas. 

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-fmanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

13.11. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 137, da Lei n° 14.133/2021 e alterações; 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. Número da ordem de empenho: 

14.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação abaixo 
discriminada: 

ATIVIDADES 
12.361.1208.2412.0000 PROMOÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

DESPESA: 3.3.90.3 0.00 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSO: 

500.002 RECURSOS PRÓPRIOS -EDUCAÇÃO 

14.3. A CONTRATANTE deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a 
existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, 
conforme o inciso II do art. 106 da Lei Federal n° 14.133/21. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

16.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da Contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
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16.3. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

17.1. A gestão e a fiscalização do presente contrato serão exercidas por servidores designados 
pela Secretaria contratante através de portaria. 

17.2. O gestor será responsável por gerenciar a execução do contrato, garantindo que todas as 
obrigações contratuais sejam cumpridas de acordo com os termos e condições estabelecidos; 
Acompanhar a execução do contrato e verificar se os prazos estão sendo cumpridos; Verificar a 
qualidade dos bens ou serviços entregues; Aprovar os pagamentos e medições apresentadas pelo 
contratado; Fiscalizar a execução do contrato e aplicar sanções em caso de descumprimento; 
Encaminhar ao fiscal do contrato as demandas necessárias para a execução do contrato. 

17.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de 
seus agentes e prepostos, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021. 

17.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis. 

17.5. Os fiscais setoriais serão nomeados posteriormente ao firmamento do termo contratual 
mediante Portaria; 

17.6. Os fiscais serão responsáveis pela fiscalização técnica da execução do contrato, 
acompanhar a execução do contrato, verificando se o contratado está cumprindo as 
especificações técnicas exigidas; realizar medições e elaborar relatórios técnicos; emitir 
pareceres técnicos sobre a execução do contrato; verificar a qualidade dos materiais utilizados; 
emitir notificações ao gestor sobre eventuais irregularidades na execução do contrato. 

17.6. Ficam designados os servidores, SANDRA MARIA DE MORAIS SILVA, portadora da 
matrícula n° 3002, como Gestora do Contrato, e, CARLA LUÍSA DE ALMEIDA, portadora da 
matricula n° 3550, como Fiscal do Contrato. 

17.7. Observar e cumprir as demais determinações constantes no Terno de Referência. 

Secretaria de Administração- Diretoria Geral de Contratos 
Rua Izaltino Poggi, n°265-2° andar— Prado— Gravata— PE - CEP: 55642-160. 
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17.8. Tudo conforme o art. 117 da Lei n° 14.133/21, bem como a Portaria n° 025/2025, 
expedida pela Secretaria Municipal de Educação. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

18.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

18.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

18.4. A Contratante deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 

18.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da Contratada 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fms de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

18.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

18.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando assim houver, o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

18.8. A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

18.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

18.10. Os Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 

18.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

Secretaria de Administração - Diretoria Geral de Contratos 
Rua Iaaltino Poggi, n°265-2° andar— Prado— Gmvatã— PE - CEP: 55642.160. 
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18.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá a Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 
2021, e ao art. 8°, &2°, da Lei n° 12.527, de 2011, c/c art. 7°, &3°, inciso V. do Decreto n°7.724, 
de 2012, bem como, no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco (AMUPE), nos 
Diários Oficiais do Estado de Pernambuco (DOE) e da União (DOU), conforme o caso, como 
condição de sua eficácia. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. Na hipótese de existência, na esfera judicial, de decisões favoráveis ao Município de 
Gravatá/PE, a sucumbência a que for condenada a parte ex-adversa, nos termos do Código de 
Processo Civil em vigor, pertencerá, exclusivamente, a CONTRATANTE, de pleno direito. 

20.2. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto do Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinado. 

20.3. As partes se comprometem, ainda, a observar as disposições contidas no Edital e Termo 
de Referência do PROCESSO LICITATÓRIO N° 35/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 
19/2025. 

20.4. Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de Gravatá, Estado de Pernambuco, para 
solução de qualquer pendência oriunda deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, conforme art. 92. &l°, da Lei n° 14,133/2021. 

E por estarem certos e combinados, assinam o presente contrato em (03) quatro vias de igual 
teor, para o mesmo fim juntamente com duas testemunhas no presente ato. 
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da última assinatura eletrônica. 

JOSELMA SOARES DA SILVA MELO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 
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EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 
THULIO GURJÃO CARNEIRO 

CONTRATADA 

VISTO JURIDICO 

Secretaria de Administração - Diretoria Geral de Contratos 
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LUCAS GABRIEL ALVES TEIXEIRA 
CN PJ : 51.032.62710001-65 

RUA: JOAQUIM MUNIZ DE ALMEIDA, 192 
FONE: (83)9-9698-6539 

MONTEIRO-PB, CENTRO, CEP: 58500-000 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

n 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA, 

localizada na Av- Manoel Tavares, n° 875, sala 104, Alto Branco, Campina Grande /PB, Cep: 56.401-490, 

inscrita no CNPJ sob o no 19.329.01510001-26, forneceu e fornece serviços iguais ou semelhantes ao objeto 

reieriào em epígrafe: 23 kits (Coleção - Pensamento Computadonal, mundo e cu&ira Digital), demonstrando 

capacidade técnica, pontualidade e idoneidade. Nada tendo a nos constar que venha desabonar sua aptidão 

para o ot*to no ramo a que se propõe. 

item Desço UNdade Ouanüdade 

t Pensamento CAmputadanal, mundo e Cultura Digitai 
10 Ano - LIVRO DO ALUNO- Editora Livro IDEAL 2 

2 Pen aenlo CampzAacione, mundo e Culture Digital - 
2• Ano - LIVRO DO ALUNO- EdltOra Livra IDEAL iCit 2 

3 Penaarnentn Computaconal, mundo a cultura Di91tl - 
3° Ano - LIVRO DO ALUNO- Editora Lm,m IDEAL Kit 2 

4 Pensamento Cc(rrputadorml, mundo e cultura Digital - 
4• Ara - LIVRO DO ALUNO- Editora Livro IDEAL Kü 2 

5 Pensamento Cornputadonet, mundo e cultura Digital -
5° Mo - LIVRO IX) ALUNO- Editora livro IDEAL 2

6 Pensamento Canputacáonal, mundo e ultime Dial - 
B° Ano - LIVRO DO ALUNO- Editora Livro IDEAL 

KN 3 

7
Penamnento CAmputadodal, mundo e calàaa Dignai -
7° Ano - LIVRO DO ALUNO- Editora Livro IDEAL Kit 3 

8
Pensamento Co n nel, mundo e Cultura Digital -
80 Mo - LIVRO DO ALUNO- Edima Lavro IDEAL 9

t# 
demento Corupu ai, mundo e cultua Digital - 
9° Ano - LIVRO DO ALUNO- Editora Livro IDEAL Kft 4 

40 Pensamento C utaoniat, mundo e cultua Digital - 
1° Ano - LNRO OO PROFESSOR- Editora Livro IDEAL 

1

1 t Pena& esn to Computadonal, mundo e cultua Digam -
2° Ano - LIVRO DO PROFESSOR- Editora Livro IDEAL 1 

12 Pensamento Computatronai, mundo e cultura Digitai - 
3° Ano - LIVRO DO PROFESSOR- Editora Livro IDEAL 

Kü 1 

13 Pensamento Ccxnputaclonal• mundo e culture Digital -
4' Ana - LIVRO Do PROFESSOR- Editora Livro IDEAL 

r 

1

14 ~ C utadonal. mundo e cultura Digital - 
5° Ano - LIVRO DO PROFESSOR- Editora Livro IDEAL 1 

15 Pensamento Computa cnal, mundo e Cultura Dal -
g. Ano - LIVRO DO PROFESSOR- Editora Livro IDEAL 1 

16 Pensamento Computadonal. mundo e cultura Digital -
7° Mo - LIVRO DO PROFESSOR- Editora livro IDEAL 1 

17 Perta aento Computadonal, mundo e a>tlura Digital -
8° Mo - LIVRO DO PROFESSOR- Editara l.Mo IDEAL 1

18 Pensamento Computadonal, mundo e mitra Digital -
9° Ano - LIVRO DO PROFESSOR- Editara Livro f)EAL 1 

Monteiro-PB, 18 de Maio de 2026. 
tufas Gabriel Alves Tet*eira 

?Pi 51 032 627 0001 65 

Rua Joaquim Mums de Almeida 9t 

FONE 83 9 9698.5539 

C.A*a eido. PB entro CEP 585011.0110 

CPF: ~.L+i'I.~ak -$~t 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.2.3 

I NIRE 
~I 25200619145 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL 

CNPJ 

19.329.015/0001-26 

NOME EMPRESARIAL 
EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 

¡FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÃBIL 

Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar) 
NATUREZA DO LIVRO 

Livro Diário 
¡IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH) 

kì0.98.36.9 F. BC.17.99. DD.14.A8.8C.03. B9.08.78. B B. B0. EA. C5. F3 

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO 

01/01/2024 a 31/12/2024 
NÚMERO DO LIVRO 

3 

..........._._ . 
12/12/2024 a 
12/12/2025 

Contador 09435379400 

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-Ri) 19329015000126 

NÚMERO DO RECIBO: 

30.9B.36.9 F. BC.17.99. DD.14.A8.8C.03. 
B9.08.78. BB.B0. EA.C5.F3-7 

LUIZ RAMOS DE 
FAR IAS: 09435379400 

EDITORA E 
DISTRIBUIDORA 
DIVERTOTECA 

LTDA:19329015000126 

893545477673081764 
1 

194017943491862775 15/03/2024 a 
25643595100 15/03/2025 

Não 

Sim 

Escrituração recebida via Internet 
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 24/02/2025 às 18:13:19 

61.8E.AB. E4.7 E.6 D. F0.34 
71.4B.A8.C5.AB. F9.BO.DC 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n°8.934/1994. 
Este recibo comprova a autenticação. 

BASE LEGAL: Decreto n°1.800/1996, com a alteração do Decreto n°8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei n°8.934/1994 com a alteração da 
Lei Complementar n°1247/2014. 



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

Entidade: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA 

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: 19.329.015/0001-26 

Número de Ordem do Livro: 3 

Nome Empresarial 

NIRE 

CNPJ 

úmero de Ordem 

Natureza do Livro 
i 

Município 

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos 
Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária 

Data de encerramento do exercício social 

• Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

X. 

Nome Empresarial 

Natureza do Livro 

Número de ordem 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

Data de inicio 

Data de término 

TERMO t7E At3EFt1 U 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 

25200619145 

19.329.015/0001-28 

Livro Diário 

CAMPINA GRANDE 

27/11/2013 

31/12/2024 

4450 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 

Livro Diário 

!3 

01/01/2024 

31/12/2024 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
30.9B.36.9F.BC.17,99.DD.14.A8.8C.03.B9.08.78.BB.BO.EA.C5.F3-7, nos termos do Decreto n° 8.68312016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped 

Versão 10.2.3 do Visualizador Página 1 de 1 



BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA 

Período da Escrituração: 01)01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: 19.329.015/0001-26 

Número de Ordem do Livro: 3 

Período Selecionado: L 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024 

üÉ4i 
ATIVO RE 409.513,77 RE 2.380269,98 

AIIVO CIRCULANTE RE 409.513.77 RE 659.133,41 

DISPONIVEL RE 14.492,01 RE 180468.32 

CAIXA RE 14.367,60 RE 580.488,32 

CAIXA GERAL RE 14.387,60 RE 180.488,32 

BANCOS CONTA MOVIMENTO RE 104,41 RE 0.00 

BANCO 00 BRASIL RE 104,41 RE 0,00 

CLIENTES RE 0,00 RE 438 524,12 

DUPLICATAS A RECEBER RE 0.0 RE 430.524,12 

CLIENTES DIVERSOS RE 0.00 RE 436.107,80 

REFRESCOS GUARAIUPES LTDA RE 0,00 RE 2.41624 

OUTROS CREDITOS RE 0,00 RE 38.295,82 

TRIBUTOS A RECUPERAWCOMPENSAR RE 0.00 RE 38.295,82 

PERDCOMP - Pagamentos a mala RE 0,00 RE 38295,62 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS RE 0,00 RE 1.845.15 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS REND. 
PREFI%AOO$ RE 0,00 RE 1.845,15 

APLICAÇÕES BANCO DO BRASIL RE 0,00 RE 1.845,15 

ESTOQUE RE 395.021,76 RE0,00 

MERCADORIAS PARA REVENDA RE 395.021,76 RE 0,00 

MERCADORIAS PARA REVENDA RE 395.021,76 RE 0,00 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE RE 0,00 RE 1.721.136,57 

OUTROS CREDROS RE 0,00 RE 1,721,136,57 

SOG05, ADMINISTRADORES E 
PESSOAS LIGADA RE 0,00 RE 1.721.136,57 

EMPRESTIMOSÕCIOA RE 0,00 RE 1.721.136.57 

PASSIVO RE 409.513,77 RE 2.380269,98 

PASSIVO CIRCULANTE RE 90.758,48 RE 114008,34 

FORNECEDORES RE 6.659,76 RE 43.946,63 

FORNECEDORES RE 6.659,76 RE 43.946,63 

FORNECEDORES DIVERSOS RE 3.767,90 RE 43.906,63 

REFRESCOS OUARARAPES LIDA RE 2.891,66 RE 0,00 

01ST. DE LIVROS SIMOES LTDA RE 0,0 RE 0,00 

LIVRO IDEAL DISTRIBUIDORA E 
EDITORA DE LIVROS LTDA RE 0,00 RE 0,00 

AVMX BRINOUEDOS LIDA RE 0,00 RE 0,00 

EDITORA  
LTDA 

DIV RAULGACAO CULTURAL 
RE 0,00 RE 0.00 

BOM BOM BOOKS LTDA RE 0,00 RE 0,00 

SENDAS DISTRIBUIDORA SIA LJ305 RE 0,00 RE 0.00 

LIMA E MARQUES LTDA RE 0,00 RE 0.00 

EDITORA P70 S.A. RE 0,00 RE 0,00 

CORIGAÇÕES TRIBOTARLAS RE 84.086.70 RE 70.061,71 

IMPOSTOS  
RECOLHER 

E CONTRIBUÇÕESA RE 84 098.70 RE 
70.06171 

IMPOSTO DE RENDA A RECOLHER RE 0,00 RE 2.373.50 

CONTRIBUIÇAO SOCIAL A RECOLHER RE 0.00 RE 2.642,65 

PISARECOLHER REO,00 REO,00 

COFINS A RECOLHER RE 0,00 RE 0,00 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER RE 0.51 RE 0,51 

PARCELMIENTO  
FEDERIAS 

DE IMPOSTOS RE 
84.09819 RE 60645.01 

PATRIMONIO LIQUIDO RE 316.755,31 RE 2.266261,64 

CAPITAL SOCIAL RE 50.000,00 RE 50,00.00 

CAPITAL SUBSCRRO RE 50.00090 RE 50.8(090 

CAPTAL SOCIAL RE 50.00000 RE 50.000,00 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS RE 268.755.31 RE 2.216281,64 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS RE 367.555,31 RE 2.218261,64 

LUCROS ACUMULADOS RE 431266,07 RE 2204.76355 

I-)(-) PREJUIZOS ACUMULADOS RE 169.710.761 RE 11.496,09 

LUCROS OU PREJUIZOS 00 EXERdCIO RE 0,00 RE 0,00 

LUCRODOEXERCICIO REO,00 REO,00 

(-) AJUSTES DE EXERCICIOS 
ANTERIORES 

RE (98.600,00) RE 0,00 

(-I(•) AJUSTES DEVEDORES DE 
EXERCICIOSANTERIORES 

RE 19880000) RE 0.00 

Este documento aparte integrante de escrituração cuja autenticação se Comprova pelo recibo de número 
30.98.36.9F.BC.17.99.DD.14.A8.BC.03.B9.08.78.BB.BO.FA.C5.F3-7, nos termos do Decreto n° 8,663/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

VersBD 10.2.3 do Vlsualizador Pagina 1 de 1 



Empresa: 
CNP]: 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA 
19.329.015/0001-26 

Nota 01 CONTEXTO OPERACIONAL 

FAha: 
Númerolivro: 

1 
0003 

A empresa EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA é uma sociedade empresária 
limitada, com sede e foro na cidade de Campina Grande PB, com inicio de atividades em 
27/11/2013, cujo sócio, THULIO GURJÃO CARNEIRO, responde administrativamente e assina 
pelo CNPJ e suas operações. A Empresa tem como atividade principal - 5611-2/03 — Atividades de 
Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares. 

A empresa neste ano de 2024 esteve enquadrada no regime tributário Simples Nacional e 
contabiliza os encargos tributários pelo regime de Competência, os tributos apurados por este 
Regime obedece a sistemática de recolhimento de vários tributos federais, estaduais e municipais 
em uma única guia. 

Nota 02 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de 
Contabilidade e demais práticas imanadas da legislação societária brasileira. 

Foi obedecido também o Pronunciamento Técnico PME-Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas (ITG 1000), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e pelo Conselho 
Federal de Contabilidade -CFC, Resoluções CFC n°: 750/1993, 1.255/2009,1.282/2010 e 
1.418/2012 
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis geralmente 
aceitas e adotadas no Brasil tomando-se como base a Lei n° 11.638/07 alterada pela lei 11.941/2009. 

NOTA 03- RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

Foram adotadas as seguintes práticas contábeis na apresentação das demonstrações contábeis: 

a) Os direitos, obrigações, receitas e despesas foram apropriadas obedecendo ao regime de 
competência. 

b) Os Passivos Circulantes são segregados considerando o prazo de doze meses para sua 
exigibilidade, prazos superiores a este período estão registrados no Passivo não Circulante. 

c) Os estoques estão valorizados pelo método do custo de aquisição, deduzidos os tributos 
geradores de créditos fiscais sobre obedecendo ao regime de competência. 

d) Os Ativos Circulantes são segregados considerando o prazo de doze meses para sua 
realização, prazos superiores a este período estão registrados no Ativo não Circulante. 

e) Os Passivos Circulantes são segregados considerando o prazo de doze meses para sua 
exigibilidade, prazos superiores a este período estão registrados no Passivo não Circulante. 

O Os estoques estão valorizados pelo método do custo de aquisição, deduzidos os tributos 
geradores de créditos fiscais sobre eles incidentes e acrescidos de fretes de internação. Essa 
avaliação reduz perspectivas de perdas em sua comercialização. 



Empresa: 
alp): 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA 
19.329.015/0001-26 

Fdha: 2 
Número livro: 0003 

g) Os ativos imobilizados estão demonstrados pelos custos de aquisições, corrigidos 
monetariamente até 31 de dezembro de 2024, mais reavaliações sobre imóveis e ajustados por 
depreciações calculadas pelo método linear, às taxas estabelecidas em função do tempo de vida útil 
estimada por espécies de bens e turnos de trabalho, segundo parâmetros estabelecidos pela 
legislação tributária, sendo as seguintes: Edificações 4% a.a; Veículos e Máquinas Industriais - 20% 
a.a. e demais contas - 10% a.a. Estas taxas não estão revisadas,em face do reduzido impacto das 
depreciações junto ao resultado da empresa, esta opção está em linha como espírito de custo 
beneficio intrínseco nas normas brasileiras de contabilidade. 

• A empresa no ano de 2023 suspendeu suas atividades devido resultados negativos de suas 
operações em exercícios anteriores e está em transição de mudança de atividade no ano de 2024. Ao 
término desta escrituração, em 25.03.2024 já constam registrados e alterados, o CNAE principal da 
Empresa que passa a atuar como 4761-0/01- COMERCIO VAREJISTA LI VROS e a forma de 
tributação dos lucros que passa a submeter-se ao Regime de Presunção dos lucros, no Lucro 
presumido a partir de 01.01.2025. 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de 
número 30.9B.36.9EBC.17.99.DD.14.A8.8C.03.B9.08.78.BB.B0.EA.C5.F3-7, nos termos do 
Decreto n°8.683/2016. 

BASE LEGAL: Decreto n° 1.800/1996, com a alteração do Decreto n°8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 
39-B da Lei n°8.934/1994 com a alteração da Lei Complementar n° 1247/2014., nos termos do 
Decreto n°8.683/2016. 



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCiCIO 

~ 

Entidade: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECALTDA 

Período da EB(xituração: 01/01/2024 a 31/12/2024 

Número de Ordem do Livro: 3 

Período Selecionado: 01 de janeira de 2024 a 31 de dezembro de 2024 

CNPJ: :19.329.015/0001-26 

RECEITA BRUTA RI 16,00 
ü 

- RI 4.766.329,42 
RECEITA BRUTAS DE VENDAS AS 16,00 RI 4.766.329,42 

VENDA DE MERCADORIAS RI 16,00 RI 4.768.329,42 

(-) (-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA RI (0,51) RI (869.151,78) 

(-) f) CANCELAMENTO E DEVOLUÇÕES RI (0.00) RI (745.110,00) 
MER(C--)A~ÓRI~a~O DE VENDA DE R$ (0.00) R$ 

(745.110,00) 

(-) (-) IMPOSTOS SOBRE VENDAS E 
SERVIÇOS RI (0,51) R$ (124.044,78) 

(-) (•) COFINS R$ (0,00) R$ (10.951,62) 

(-) (-) PIS R5 (0.00) RI (2.372,85) 
(-) I-) CONTRIBUIÇÃO SOCIAL RS (0.00) RI (43.403,07) 

(-) (-) IMPOSTO DE RENDA R5 (0,00) RI (67 317,24) 

( )11 SIMPLES NACI ONAL R5 (0.51) RI (0,00) 
(_) RECEITA LIQUIDA RI 15,49 R$3.897.114.64 
(-) (-) CMV R$ (0.00) Ri (1.472.757,88) 

(-) CUSTOS DE MERCADORIAS 
VENDIDAS R$ (0,00) RI (1.472.757,88) 

(-) CUSTOS DAS MERCADORIAS 
VENDIDAS RI (0,00) RI (1.472.757,88) 

(-) LUCRO BRUTO RI 15,49 RI 2.424.416,76 

(-) (-) DESPESAS OPERACIONAIS RI (69.758,35) R8 (476.943,08) 

(-) Despesas Can Vendas RI (5.00) RI (19.154,68) 
(-) DESPESAS COM VIAGENS E 

REPRESENTAÇÕES RI (0,00) RI (19.184,68) 

(-) VIAGENS COMERCIAIS RI (0,00) RI (18.359.30) 

(-) REFEIÇÕES RI (0.00) RI (628,38) 

(•) Despesas Adn*iWativas R$ (59.459,53) RI (453.195.52) 

(-) DESPESAS COM PESSOAL R$ (53.666.67) RI (0,00) 

(-) SALÁRIOS E ORDENADOS RI (8.161.38) RI (5,00) 

(-) PRO-LABORE RI (2.604.00) R$ (0,00) 

(-) FGTS RI (23.943,74) RI (0,00) 
(-) INDENIZAÇOES E AVISO PRÉVIO RI (18.967,55) RI (5,00) 

(-) ALUGUEIS E ARRENDAIIIENTOS RI (0,00) R$ (6.220,00) 

(-)ALUGUEIS DE IMOVEIS RI (0,00) R$ (2.400,00) 
(-)ALUGUEIS DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 
RI (0,00) R5 (3.820,00) 

(-) IMPOSTOS, TAXAS E 
CONTRIBUIÇÕES R$ (5.059.51) RS (16.286,71) 

(-) MULTAS DE MORA RI (0,00) R5 (2.329,08) 

(-) OUTROS IMPOSTOS R$ (5.059,51) RI (13.957,63) 

(-) DESPESAS GERAIS R$ (733,35) RI (430.688,81) 

(-) ENERGIA ELÉTRICA RI (0,00) RI (96,76) 

(-) AGUA E ESGOTO RI (0.00) RI (350,74) 

(-) TELEFONE RI (0,00) RI (202,09) 

(-) SERVIÇOS PRESTADOS POR 
TERCEIROS RI (400) RI (389.708,19) 

(-) MATER AL USO E CONSUMO R5 (733,35) R$ (30.810,00) 

(-) COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES RI (0,00) RI (9.519,03) 

(-) Despesas Financeiras RI (10.296,82) RI (4.562.88) 

(-) DESPESAS FINANCEIRAS RI (10296,82) RI (4.562.88) 

(-) JUROS DE MORA RI (0,00) RI (2216,91) 

(-) JUROS SOBRE EMPRÉSTIMOS E 
FINANCIAMENTOS RI (8215,48) RS (0,00) 

(-) TARIFAS BANCARIAS RI (2081,34) RI (2.346,97) 

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS R$ 30.10 RI 32.65 

REGERAS FINANCEIRAS R5 30,10 RI 32.65 

RECEITAS COM BONIFICAÇÃO R$ 30,10 RI 32.65 

(.) RESULTADO OPERACIONAL RI (69-710.76) RI 1.947.506,33 

(_) RESULTADO ANTES DO IR E CSL RI (69.710,76) RI 1.947.506,33 

(•) UL CRO LIQUDO ANTES DAS 
PARTICIPAÇÕES RI (69.710,76) RI 1.947.506,33 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCIClO R$169.710.76) RI 1.947.506,33 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
30.9B.36.9F.BC.17.99.DD.14.A8.8C.03.69.08.78.BB.B0.EA.C5.F3-7, nos termos do Decreto n°8.68312016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital Sped 

Versão 10.2.3 do Visualizador Página 1 de 1 



Empresa: 

C.N.P.J.: 

Período: 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 
19.329.015/0001-26 
01/01/2024 — 31/12/2024 

Página: 0001 
Número livro: 0002 
Emissão: 24/02/2025 

Hora: 17:30:15 

índice de Liquidez Geral 

Z.L.G. _ 

COEFICIENTES DE ANÁLISES 
Realizado em 31 de Dezembro de 2024 

Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

249.619,64 + 0,00 

23 .249,88 + 0,00 

Índice de Liquidez Corrente 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

249.619,64 

23.249,88 

Índice de Liquidez Seca 

Ativo Circulante - Estoque 

Passivo Circulante 

249.619,64 - -395.021,76 

23.249,88 

Índice de Solvência Geral 

Ativo 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

1.970.756,21 

23.249, 88 + 0,00 

.Índice de Capital de Terceiros 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

Património Líquido 

23.249, 88 + 0,00 

1.947.506, 33 

10,74 

10,74 

27,73 

84,76 

0,01 



Empresa: 

C.N.P.J.: 

Periodo: 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 
19.329.015/0001-26 

01/01/2024 - 31/12/2024 

Página: 0002 
Número livro: 0002 
Emissão: 24/02/2025 

Hora: 17:30:16 

COEFICIENTES DE ANALISES 

Realizado em 31 de Dezembro de 2024 

Índice de Endividamento Geral 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

Passivo Total 

23.249, 88 + 0,00 

1.970.756, 21 

Índice de Endividamento Corrente 

Passivo Circulante 

Patrimônio Liquido + Resultado de Exer. Futuros 

23.249,88 

1.947.506,33 + 0,00 

Índice de Divida a Curto Prazo 

I .S P. 
Passivo Circulante 

Passivo Não-Circulante 

23.249,88 

Grau de Endividamento 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

Ativo 

23.249,88 + 0,00 

1.970.756,21 

Margem Operacional 

Lucro/Prejuizo Operacional 

Receitas de Vendas 

1.767.497,48 

—4.766.329,42 

0, 01 

0,01 

0,00 

0,01 

—0,37 



Empresa: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 
C.N. P.J.: 19.329.015/0001-26 
Período: 01/01/2024 — 31/12/2024 

Página: 0003 

Número livro: 0002 
Emissão: 24/02/2025 

Hora: 17:30:16 

Rentabilidade do Ativo 

R.A. _ 

COEFICIENTES DE ANALISES 

Realizado em 31 de Dezembro de 2024 

Lucro/Prejuízo do Exercício 

Ativo 

0,00 

1.970.756,21 

Rentabilidade do Patrimônio Liquido 

Lucro Liquido 

Patrimônio Liquido 

1.947.506, 33 

Índice de Capital Próprio s/ Passivo Total 

Patrimônio Liquido 

Passivo Total 

1.947.506, 33 

1.970.756,21 

índice de Imobilização do Patrimônio Líquido 

I.I.P.L. 

I.I.P.L. 

Ativo Não-Circulante 

Patrimônio Liquido 

1.721.136, 57 

1.947.506,33 

Retorno sobre o Patrimônio Liquido Médio 

R.P.L.M. 

Resultado Operacional 

Patrimônio Liquido Médio 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,99 

0,88 

= 0,00 



Empresa: 
C.N.P.J.: 
Período: 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 
19.329.015/0001-26 
01/01/2024 - 31/12/2024 

Página: 0004 
Número livro: 0002 
Emissão: 24/02/2025 
Hora: 17:30:16 

COE RI CIENTE 
Realizado em 31 

Prazo Médio de Recebimento 

P.M.R. = 

Duplicatas a Receber x 365 

S DE ANALIS 
de Dezembro de 2024 

ES 

Venda Liquida 

0,00 x 365 

0,00 

THULIO GURJAO CARNEIRO 
ADMINISTRADOR 
CPF: 014.405.694-10 

otieurnMb assin W o1N(iblmenh 

TX{ILd°4tR1Ao Oi0811p 
o3fk3i/Oa/lOfó°B3t5ºLY3W 
TwU4neemhsW//Yi04vJ6.Gcv.W 

LUIZ RAMOS DE FARIAS 
Reg. no CRC — PB sob 
CPF: 094.353.794-00 

LUIZ RAMOS DE 
FARIAS:094353794 
00 

O NO. PB00556708 

Assinado de forma digital por 
LUIZ RAMOS DE 
fAB1A5o04353794oO 
Dadoa 2025.03.31 15:48:25 
-0300' 

0,00 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de 
número 30.9B.36.9F.BC.17.99.DD.14.A8.8C.03.B9.08.78.BB.B0.EA.C5.F3-7, nos termos do Decreto 
n°8.683/2016. 
BASE LEGAL: Decreto n° 1.800/1996, com a alteração do Decreto n°8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 
39-B da Lei n°8.934/1994 com a alteração da Lei Complementar n° 1247/2014., nos termos do 
Decreto n°8.683/2016. 



Empresa: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA 
_.: CU4P-l.: 19329.015/0001-26 

!"- Reahado em 31 de Dezembro de 2024 

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

Fdha: 0001 

Número livro: 0002 

Disaiminação Vat 

LUCROS/PREJUÍZOS 
Seta Antenor de Lucros Acumuados 437_266,07 
Ajustes Gedores de Exercícios Anteriores 0,00 

Correção Monetária do Satlo Inkial 0,00 

Reversão de Reservas 0,00 
Lucro Líquido do Mo 1.947 506,33 

() Sato Anterior de Prejuízo Acumulados (69.710,76) 
() Ajustes Devedores de Exercícios Anteriores 0,00 
( ) Prejuízo Líquido do Mo 0,00 
TOTAL 2.315061,64 

DESTINAÇ6ES 
Parceó dos Lucros Incorporada ao Capital (50.000,00) 

Transrerénclas para Reservas 0,00 
Dividendos Propostos e/ou Lucros é Distribuir 0,00 
Outras Destinaçães 0,00 
TOTAL (50.000,00) 

WOWS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 2.265061,64 

BASE LEGAL Decreto n° 100/1996, com a alteração do Decreto n°8.683/2016, e ar . 39, 39-A, 39.8 da Lei n°8.934/1994 cornn a alteração da 
Lei Conppmentar n° 1247/2014 

Este documento é parte Integrante de escrituração cuja autenticação se comprova peto recibo de número 
30SB36SFSC17S9DDJ4A8.8C03.89A8.78.BB.BO.EAC5.F3q, nos termos do Decreto n°8.683/2016. 
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~J CRCPB ~~ DEGOHTA&.DADE DAR6tA 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA 
PARAÍBA certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME 
REGISTRO 
CATEGORIA 
CPF 

• LUIZ RAMOS DE FARIAS 
• PB-005567/O-8 
• CONTADOR 

• ***.353.794-** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: PARAÍBA, 18/08/2026 as 10:04:37. 
Válido até: 16/11/2026. 
Código de Controle: 2424.7528.1415.7147. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPB. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
TEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
SELNO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DA PARAÍBA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO; REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DA PARAÍBA 

Arquivo emitido pelo aplicativo CRCDigital em sexta-feira, 14 de junho de 2024, às 14:54. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.3.5 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL 

I ESCRITURAÇÃO~~E . _ QO TÍ.Tt11.AR DA ESCR TU ÃO :~ , ~~~~_ Ç 
NIRE 

25200619145 

NOME EMPRESARIAL 

CNPJ 

19.329.015/0001-26 

... 
3  ~,~r.:q^~:~:.:. ,:•,anaa.r.: 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 

tDE WJCAÇI Q DA ESCRITURAÇÃO 

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 

Livro Diário (Completo - sem escrituração_ Auxiliar)
NATUREZA DO LIVRO 

Livro Diário 
IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH) 

C3. F7.9E .64. F 1. B F.0A.20.2C. A0.19.0 D. FC. B8.08. D 3.95. E8. B B.31 

ARQUIVOS SUBSTITUÍDOS (HASH) 

ERÍODO DA ESCRITURAÇÃO 

1/01/2025 a 31/12/2025  
NUMERO DO LIVRO 

4 

ESTE  ttYRt3 FE9t`ASSiNADO COIIN OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGtTAIS: --  ' _ 

NOME 
N° SÉRIE DO ~ VALfDADE RESPONSÁVEL 

CERTIFICADO .a ' . t;_., LEtiu4t: 
TAtzlo t;,l'FricNFJ 

Pessoa Juridica (e•CNPJ ou e PJ) 19329015000126 

Contador 09435379400 

NÚMERO DO RECIBO: 

C3. F7.9 E.64. F 1. B F.0A.20.2C.A0.19.0D. 
FC. B8.08. D3.95. E8. BB.31-6 

EDITORA E 
DISTRIBUIDORA 667063878413627890 06/03/2025 a 
DIVERTOTECA 1 06/03/2026 

LTDA 19329015000126 

LUIZ RAMOS DE 713416194919961375 10/12/2025 a 
FARIAS:09435379400 3 10/12/2026 

Sim 

Não 

Escrituração recebida via Internet 
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 23/01/2026 ãs 06:43:30 

E4.BE.7B.F0.28.DE.4E.E2 
D5.33.77.6C.60.3A.CB.FD 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n° 8.934/1994. 
Este recibo comprova a autenticação. 

BASE LEGAL: Decreto no 1.800/1996, com a alteração do Decreto n°8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei n°8.934/1994 com a alteração da 
Lei Complementar no 1247/2014. 



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

Entidade: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2025 a 31/12/2025 CNPJ: 19.329.015/0001-26 

Número de Ordem do Livro: 4 

Nome Empresarial 

N1RE 

CNPJ 

úmero de Ordem 

Natureza do Livro 

Município 

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos 

Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária 

Data de encerramento do exercício social 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

me Empresarial 

Natureza do Livro 

Número de ordem 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

Data de inicio 

Data de término 

TERMO DE ABERTURA 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 

• 25200619145 

19.329.015/0001-26 

4 

Livro Diário 

CAMPINA GRANDE 

27/11/2013 

31/12/2025 

8900 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 

Livro Diário 

8900 

01/01/2025 

31/12/2025 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
C3.F7.9E.64.F1.BF.0A.202C.A0.19.0D.FC.B8.08.D3.95.E8.BB.31-6, nos termos do Decreto no 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped 

Versão 10.3.5 do Visualizador Página 1 de 1 



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: EDITORA E D)STRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 

Período da Escrituração: 01/0112025  a 31/12!2025 

Ntmlero de Ordem do Livro: 4 

Período Selecionado: 01 de laneiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025 

CNPJ: :19.329.01510001-26 

atuai 

RECEITA BRUTA RE 4.786 325.42 RE 18219.568,15 

RECEITA BRUTAS DE VENDAS RS 4.756 329.42 RB 18216589,15 

VEADA DE MERCADORIAS 664.766329,12 RI 16.219669.16 

(4 M DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA RB (689.154,76) RI (2.009.76020) 

I-) (-) CANCB.A►64T0 E DEVOLUÇÕES RS (745110.00) RI (1576348.89) 
1-1(-) DEVOLUÇÁD  

MERCADORIAS 
 DE VENDA DE RS (745110.00) 166 (1576318.89) 

(-1 SO (-) IMPOSTOS BRE VENDAS E 
9ERVIÇ 06 RI (124.044.76) RS (127211,81) 

(-1(-) COPAIS 168 (10,861,82) RS (0.00) 

l-) (-) PIS RB (#372,86) RB (0,00) 

(-) (-) CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 66 (43403,07) Id (166.147.00) 

(-) (-) SPOSTO DE RENDA RS (67317,24) RS (20888451) 

(°) RECEITA LIQUIDA RE 3.897.174.64 RI 1421 5226  96 

(1( ) CLRu RS (1472 757,86) RI (2.371.666.77) 

(-) (718708  
VENDIDAS 

DE MERCADORIAS 
RI (1.472.75796) 166 (2371.889.77) 

(-) CUSTOS  
VENDIDAS 

DAS MERCADORIAS R3 (1.472.757,66) RI (2.971.396.77) 

(-) ICM9 AKIECPAÇÃO PARCIAL RS (0,00) RI (270,00) 

N) LUCRO BRUTO RI 2.424476.76 RI 11914966,18 

(-I)-) DESPESAS OPERACIONAIS RS (476.943,06) RI (3.720.048,59) 

(•) D4sasr Cem Vendes 166 (19.18498) RE (3218.566,26) 

(•) DESPESAS COM PESSOAL 66 (0.90) 169 (3.230.550.19) 

(-) COMISSÕES SI VENDAS RI (090) RE (3.230.556,19) 
(.) DESPESAS COM ENT1iEGA RI (020) 66 (13.760.90) 

(-) FRETES E CARRETOS RI (090) 166 (13.760.69) 
((4 ESOE ~ COM VIAGBIB E 

81(19.16498) RS (4.236.07) 

(-) WGENS COMERCIAIS Id (1635930) RI (0.00) 
(•) DSPEDAOENS COMERCIAIS 166 (090) 166 (2.11957) 

(-) 6EFEIÇOES 66 (925,34) 8f (2.116,50) 

(-) Duupues AOItinIE68ves RB (453.19692) 66 (443000,44) 

(-) ALUGUEIS E ARRENDAMENTOS RI (6.220,00) RI (9.800,00) 

(-)ALUGUEIS DE 14ÓVEIS RB (2400,00) RI (#600.00) 
(-(ALUGUEIS OE MÁQUINAS E 

EOUPAMENfOS RI (3.620.00) RS (0.00) 

(-) IIIPOSTOS, TAXAS E 
CONiRIBWÇOES RS (16266,71) RS (6.685,49) 

(-) MULTAS DE MORA RE (2.329.08) RS (6.46) 

(-( OUTROS IMPOSTOS RE (13,857.83) RI (8.66193) 
(-) DESPESAS GERAIS RI (430.886,81) 66 (424.304,71) 

I-I ENERGIA ELÉTRICA R6 (98.76) RI (0.00) 
(•) AGUA E ESGOTO RS (350,74) 66 (346.94) 

(-) TELEFONE P5(20239) 165 (3,920.15) 

(4 MATERV(L DE ESCRITÓRIO RE (03) 66 (149.98) 

(-) NDNORARIOS CONTAREIS RI (0.00) 66 (12.560.00) 
(•1 SERVIÇOS PRESTADOS POR 

TERCEFOS 66(309708.19) RE(S400.00) 

(-) DESPESAS LEGAIS E JLDICAIS RE (0,00) RI (18.83892) 

(•) MULTA OE TRANSITO RE (0,90) RE (572,70) 
(-) MATERIAL USO E CONSUMO RS (30.610.00) RB (360.019,50) 

(-) DESPESAS CARTORARIAS RI (020) RI (842,28) 

(-) MANUTENÇÃO E REPAROS RE (0,00) RS (7.734,50) 

(-) PROPAOANOA E PUBLICIDADE RB (03) RI (392.40) 

1•) COMBUSTVEIS E LUBRIFICANTES RI (9.519,03) RI (7.486.54) 
(.) DESPESAS DIVERSAS RI (090) RI (8.86920) 
(-) DESPESA COM SEGUROS RI (02) RS 0#646,62) 

(-) DESPESAS COM SOFTWARES RE (0.00) 66 (#64796) 

(4 OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS P5(030) 66 (2.41824) 

(-)VOS 
PROvI$OES P1 PERDAS E A JUSTESDE ATI RI (090) 6S (2.41824) 

(.) Desp..es FYw84M RI (4.68298) RS (18483.61) 

(-) DESPESAS FINANCEIRAS RI (4.66298) RI (28.483.84) 

(-) JUROS PASSIVOS 66 (5.90) 66 (23735.96) 

(-(JUROS DE MORA RB (2.210:91) RE (661,96) 
(-( LMLTAS PAGAS RE (5.00) RE (500.00) 
(4 TARIFAS BANCARAS 66(2248,87) 66(3.086.53) 

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 66 32.65 612.96596 

RECEITABFNANCEPAS 16332,% 662.96696 

DESCONTOS FINANCEIROS 0871006 RS 0.00 RE 662.50 

RECEBAS COM BONIFICAÇÃO 66 32,55 RS 1.793.36 

(a)RESULTADO OPERACIONAL Rs 1.947.5063 RE 9.126.688.53 

(•) RESULTADO AMES DO IRE CSL RB 1 947.506,33 1616.126.969.53 
(')& 160 LIQUIDO ANTES DAS 

PARIICNPAÇOES as 1.947.500.39 RI 6.126.669.53 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO RI 1.947.508,33 RE #126969.57 

Este documento e parte integrante de escrituração cuja autentksçSo se comprova pelo recto de rImero 
C3.F7.9E.64.F1.BF.OA.20.2C.AO.19.OD.FC.B8.08.D3.95.E8.BB.31.8, nos 16rn109 do Decreto n° 8.683/2016. 
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Empresa: 
CNP]: 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA 
19.329.015/0001-26 

Nota 01 CONTEXTO OPERACIONAL 

Fdha: 1 
Número INro: 0004 

A empresa EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA é uma sociedade empresária 
limitada, com sede e foro na cidade de Campina Grande PB, com início de atividades em 
27/11/2013, cujo sócio, THULIO GURJAO CARNEIRO, responde administrativamente e assina 
pelo CNPJ e suas operações. A Empresa tem como atividade principal - 5611-2/03 —Atividades de 
Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares. 

A empresa neste ano de 2025 esteve enquadrada no regime tributário Lucro Presumido e contabiliza 
os encargos tributários pelo regime de Competência, os tributos apurados por este Regime obedece 
a sistemática de recolhimento cumulativos com presunção de lucro sobre suas receitas. 

Nota 02 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de 
Contabilidade e demais práticas imanadas da legislação societária brasileira. 

Foi obedecido também o Pronunciamento Técnico PME-Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas (ITG 1000), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e pelo Conselho 
Federal de Contabilidade -CFC, Resoluções CFC n°: 750/1993, 1.255/2009,1.282/2010 e 
1.418/2012 
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis geralmente 
aceitas e adotadas no Brasil tomando-se como base a Lei n° 11.638/07 alterada pela lei 11.941/2009. 

NOTA 03- RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

Foram adotadas as seguintes práticas contábeis na apresentação das demonstrações contábeis: 

a) Os direitos, obrigações, receitas e despesas foram apropriadas obedecendo ao regime de 
competência. 

b) Os Passivos Circulantes são segregados considerando o prazo de doze meses para sua 
exigibilidade, prazos superiores a este período estão registrados no Passivo não Circulante. 

c) Os estoques estão valorizados pelo método do custo de aquisição, deduzidos os tributos 
geradores de créditos fiscais sobre obedecendo ao regime de competência. 

d) Os Ativos Circulantes são segregados considerando o prazo de doze meses para sua 
realização, prazos superiores a este período estão registrados no Ativo não Circulante. 

e) Os Passivos Circulantes são segregados considerando o prazo de doze meses para sua 
exigibilidade, prazos superiores a este período estão registrados no Passivo não Circulante. 

O Os estoques estão valorizados pelo método do custo de aquisição, deduzidos os tributos 
geradores de créditos fiscais sobre eles incidentes e acrescidos de fretes de internação. Essa 
avaliação reduz perspectivas de perdas em sua comercialização. 



Empresa: 
CNP3: 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LIDA 
19.329.015/0001-26 

FdI,a: 2 
Número INro: 0004 

g) Os ativos imobilizados estão demonstrados pelos custos de aquisições, corrigidos 
monetariamente até 31 de dezembro de 2025, mais reavaliações sobre imóveis e ajustados por 
depreciações calculadas pelo método linear, às taxas estabelecidas em função do tempo de vida útil 
estimada por espécies de bens e turnos de trabalho, segundo parâmetros estabelecidos pela 
legislação tributária, sendo as seguintes: Edificações 4% a.a; Veículos e Máquinas Industriais - 20% 
a.a. e demais contas - 10% a.a. Estas taxas não estão revisadas, em face do reduzido impacto das 
depreciações junto ao resultado da empresa, esta opção está em linha com o espírito de custo-
beneficio intrínseco nas normas brasileiras de contabilidade. 

• A empresa no ano de 2023 suspendeu suas atividades devido resultados negativos de suas 
operações em exercícios anteriores e passou a operar com novo CNAE — CNAE 4761-0/01 -
Comércio varejista de livros desde 25.03 .2024 como constam registros em alterações de contratos 
na Junta Comercial da Paraiba e a forma de tributação dos lucros que passa a submeter-se ao 
Regime de Presunção dos lucros, no Lucro presumido a partir de 01.01.2025. 

Sob as penas da Lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos 
responsabilizamos por elas. As informações foram extraídas do Livro diário n° 04 de registros 
contábeis. 

Sob as penas da Lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos 
responsabilizamos por elas. As informações foram extraídas do Livro diário n° 04 e que 
este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo 
recibo de número C3.F7.9E.64.F1.BF.0A.20.2C.A0.I9.0D.FC.B8.08.D3.95.E8.BB.31-6, 
nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a 
autenticação de que trata o art. 39 da Lei n°8.934/1994. Este recibo comprova a 
autenticação. 

BASE LEGAL: Decreto n° 1.800/1996, com a alteração do Decreto n°8.683/2016, e arts. 
39, 39-A, 39-B da Lei n°8.934/1994 com a alteração da Lei Complementar n° 1247/2014 



Empresa: 
C.N.P.J.: 
Periodo: 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 
19.329.015/0001-26 
01/01/2025 - 31/12/2025 

Página: 0001 
Número livro: 0002 
Emissão: 23/01/2026 
Hora: 05:12:23 

Índice de Liquidez Geral 

I.L.G. = 

COEFICIENTES DE ANALISES 
Realizado em 31 de Dezembro de 2025 

Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

4.397.813,34 + 0,00 

2.511.415,15 + 0,00 

Índice de Liquidez Corrente 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

4.397.813,34 

2.511.415,15 

Índice de Liquidez Seca 

Ativo Circulante - Estoque 

Passivo Circulante 

4.397.813,34 - 12.620,50 

2.511.415, 15 

Índice de Solvência Geral 

Ativo 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

8.422.023,04 

2.511.415,15 + 0,00 

Índice de Capital de Terceiros 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

Patrimônio Liquido 

2.511.415,15 + 0,00 

5.910.607,89 

1,75 

1,75 

1,75 

3,35 

0,42 



Empresa: 
C.N.P.J.: 
Período: 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 
19.329.015/0001-26 
01/01/2025 - 31/12/2025 

Página: 0002 
Número livro: 0002 
Emissão: 23/01/2026 
Hora: 05:12:23 

COEFICI ENTES DE ANÁLISES 
Realizado em 31 de Dezembro de 2025 

Índice de Endividamento Geral 

Passivo Circulante + passivo Não-Circulante 

Ativo Total 

2.511.415,15 + 0,00 

8.422.023,04 

Índice de Endividamento Corrente 

Passivo Circulante 

Patrimônio Líquido + Resultado de Exer. Futuros 

2.511.415,15 

5.910.607,89 + 0,00 

Índice de Divida a Curto Prazo 

I.D.C.P. 

Passivo Circulante 

Passivo Não-Circulante 

2.511.415, 15 

0,00 

Grau de Endividamento 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

Ativo 

2.511.415, 15 + 0,00 

0.422.023,04 

Margem Operacional 

Lucro/Prejuízo Operacional 

Receitas de Vendas 

5.731.110,40 

-16.219.589,15 

0,30 

0,42 

0,00 

0,30 

-0,35 



Empresa: 
C.N.P.J.: 
Período: 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 
19.329.015/0001-26 
01/01/2025 - 31/12/2025 

Página: 0003 
Número livro: 0002 
Emissão: 23/01/2026 
Hora: 05:12:23 

Rentabilidade do Ativo 

R.A. _ 

COEFICIENTES DE ANÁLISES 
Realizado em 31 de Dezembro de 2025 

Lucro/Prejuízo do Exercício 

Ativo 

0,00 

8.422.023,04 

Rentabilidade do Patrimônio Líquido 

Lucro Liquido 

Patrimônio Liquido 

0,00 

5.910.607,89 

Índice de Capital Próprio s/ Passivo Total 

' P = 

Patrimônio Liquido 

Passivo Total 

5.910.607,89 

8.422.023,04 

Índice de Imobilização do Patrimônio Líquido 

I.I.P.L. 
Ativo Não-Circulante 

Património Liquido 

4.024.209,70 

0,00 

0,00 

0,70 

I.I.P.L. _ - - 0,68 
5.910.607,89 

Retorno sobre o Patrimônio Liquido Médio 

R.P.L.M. 
Resultado Operacional 

Património Liquido Médio 

0,00 
R.~M. _ = 0,00 

0,00 



J: Empresa: 
C.N.P.J.: 
Periodo: 

EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 
19.329.015/0001-26 
01/01/2025 - 31/12/2025 

Página: 0004 
Número livro: 0002 
Emissáo: 23/01/2026 
Hora: 05:12:23 

COEFICIENTES DE ANALI 
Realizado em 31 de Dezembro de 2025 

Prazo Médio de Recebimento 

P.M.R. = 

P.M.R. _ 

Duplicatas a Receber x 365 

S ES 

venda Liquida 

0,00 x 365 

0,00 

TRULIO GURJÃO CARNEIRO 
ADMINISTRADOR 
CPF: 014.405.694-10 

LUIZ RAMOS DE FARIAS 
Reg. no CRC - PB sob o No. PB00556706 
CPF: 094.353.794-00 

Sob as penas da Lei, declaramos que as informações aqui contidas são 
verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. As informações foram 
extraídas do Livro diário n°04 e que este documento ë parte integrante 
de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
C3.F7.9E.64.F1.BF.OA.20.2CA0.19AD.FC.B8.08.D3.95.E8.BB.31-6, nos 
termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, 
dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n° 
8.934/1994. Este recibo comprova a autenticação. 

BASE LEGAL Decreto no 1.800/1996, com a alteração do Decreto n° 
8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei no 8.934/1994 com a alteração 
da Lei Complementar n° 1247/2014 

0,00 



Empresa: EDITORA E DISTRIBUIDORA DIVERTOTECA LTDA 
C.N.PJ.: 19329.015/0001-26 
Realizado em 31 de Dezembro de 2025 

Folha: 0001 
Número livro: 0002 

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

DIW1nIInaçio Valor 

LUCROS!PWUÍZOS 
Saldo Anterior de Lucros Acumulados 2.204.763,55 
Ajustes Credores de Exercícios Anteriores 0,00 
Carreçio MonelMda do Saldo Inidal 0,00 
Reversao de Reservas 0,00 
Lucro Líquido do Ano 10.074.375,86 
(-) Saldo Antenor de Prejuízo Acumulados 11.498,09 
(-) Ajustes Devedores de Exercícios Anteriores 0,00 
(-) Prejuízo Liquido do Ano (1.947.506,33) 
TOTAL 10.343.131,17 

DESTINAÇÓES 

Parcela dos Lucros Incorporada ao Capital (2.150.000,00) 
Transfer@nclas para Reservas 0,00 

DMdendos Propostos e/ou Lucros à Distribuir (2.216.261,64) 

Outras DesOnaçBes 0,00 

TOTAL (4.366.261,64) 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

EDITORA EDISTRIBUIDORA  Avinticd,lwmadlynlpo.rnlwu E 
DIVERTOTECA . mmaU100wDáEMOITLA 

~ SIMd9339015N]IM 
11àS329015000'26 - 13.b.2o)M1123w~~ldomm' 

- GURJÃO CARNEIRO 
ADMINISTRADOR 
CPF: 014.405.694-10 

LUIZ RAMOS DE A96n,doderorinadigaalporlulz 

RAMOS DE FARIA5S435379406 
FARIAS:09435379400 dado* 2026.012307s0eº-0300' 

LUIZ RAMOS DE FARIAS 
Reg. no CRC - PB sob o No. PB00556708 
CPF: 094.353.794.00 

5.976.869,53 

Sistema Icendado para LR ASSESSORIA CONTABIL LTDA 



COI*EL} pEGatAL EJ€CONTAMJDADE 
DARIRAIM 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA PARAÍBA 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA 
PARAÍBA certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME  LUIZ RAMOS DE FARIAS 
REGISTRO  PB-005567/O-8 
CATEGORIA  CONTADOR 
CPF   ***353794** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: PARAÍBA, 18/08/2026 as 10:04:37. 
Válido até: 16/11/2026. 
Código de Controle: 2424.7528.1415.7147. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPB. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DOBRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 

ONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE' 
DO ESTADO DA PARAÍBA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

.`,DO ESTADO DA PARAÍBA   

Arquivo emitido pelo aplicativo CRCDigital em sexta-feira, 14 de junho de 2024, às 14:54. 


